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Editorial

O Instituto de Geografia e Histó-
ria Militar do Brasil celebra um im-
portante acontecimento: a Revista
do IGHMB completa, com a publi-
cação deste exemplar de n° 103, 75
anos.  Concebida no já distante ano
de 1942 para divulgar a produção
dos associados e ar-
tigos abordando a
História Militar, a
Geografia, a Estra-
tégia, a Geopolítica
e as Relações Inter-
nacionais, há sete
décadas e meia a
Revista vem contri-
buindo para o enri-
quecimento da his-
toriografia militar e difundindo a
cultura nas áreas do conhecimento
abordadas por sua temática.

Esta edição comemorativa pu-
blica artigos que abordam diferen-
tes temáticas de interesse do conhe-

cimento e do saber militares, ofere-
cendo perspectivas diversas a partir
de pesquisas em arquivos e da ex-
ploração de novas fontes documen-
tais.

O Período Colonial da História
do Brasil é tema de dois artigos. A

estratégia de resis-
tência descortina a
guerra brasílica, mo-
dalidade de combate
desenvolvida pelos
brasileiros para en-
frentar a invasão ne-
erlandesa da Compa-
nhia das Índias Oci-
dentais. Os pedestres
do século XVIII: um

protótipo de forças especiais ana-
lisa as unidades de pedestres, orga-
nizadas como forças policiais “fora
de linha” e que deram origem às to-
pas ligeiras brasileiras. Traçando
um paralelo com os Rangers norte-
americanos, o trabalho lança uma
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discussão sobre sua qualificação
como um protótipo de forças espe-
ciais.

Ainda estudando a História do
Brasil, o texto “Injurioso e ultra-
jante” realiza um profundo debate
sobre as cartas falsas, supostamente
escritas por Artur Bernardes, que
provocaram um grande racha na so-
ciedade brasileira, observável em
todos os seus estratos sociais, bem
como a intensa batalha jornalística
que acompanhou ativamente a cam-
panha. Nesse contexto, a classe ar-
mada se envolveu nas disputas e
acabaram por vitimizar visceral-
mente as Forças Armadas brasilei-
ras.

Com um viés mais contemporâ-
neo, Tiros-de-Guerra: líderes mili-
tares e atualidade demonstra uma
experiência bem sucedida entre o
Exército Brasileiro e a sociedade,
representados pelo poder público
municipal e os milhares de cidadãos
brasileiros que ingressam nas filei-
ras do Exército anualmente. Essa
parceria perene e edificante, juridi-
camente celebrada por intermédio
de convênios, está enraizada na his-
tória e formação do povo brasileiro

por mais de 110 anos e tem profun-
das ramificações na sociedade em
que é inserida.

A história da aviação é objeto de
dois trabalhos que abordam aspec-
tos distintos do uso do engenho in-
ventado pelo brasileiro Alberto
Santos Dumont.  Como o próprio
nome sugere, A saga dos aviadores
brasileiros na República Domini-
cana revisita um significativo e ins-
tigante capítulo da historiografia ae-
ronáutica e pouco conhecido dos
historiadores brasileiros: a ação de-
senvolvida por ex-pilotos de caça da
Força Aérea Brasileira a serviço da
República Dominicana, no final da
década de 1940.

Com enfoque distinto, A esque-
cida participação do Exército Bra-
sileiro na missão de busca e salva-
mento do FAB 2068 revela como
efetivos da FAB e do Exército Bra-
sileiro trabalharam conjuntamente
para localizar a aeronave C-47 da
FAB sinistrada na Floresta Amazô-
nica e resgatar os sobreviventes e os
corpos daqueles que faleceram na
tragédia.  Escrito por um oficial do
EB que participou da missão de
busca e salvamento, este artigo tem
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por objetivo descortinar a pouco co-
nhecida participação dos militares
do Exército nos trabalhos, que per-
mitiram resgatar com vida cinco so-
breviventes da tragédia.

A História Militar Geral é o foco
do trabalho Napoleão e a Campa-
nha da Áustria, estudo que analisa a
mais bem sucedida ação do grande
cabo de guerra francês, que resultou
na vitória clássica em Austerlitz.

O maior conflito da História – a
2ª Guerra Mundial – , temática sem-
pre privilegiada em nossa revista, é
tema do artigo Os segredos do Dia
D, que lança uma luz sobre o con-
junto de ações e operações milita-
res, muitas dela clandestinas e sigi-
losas, que antecederam a invasão da
Europa em 6 de junho de 1944, nas
praias da Normandia, França, assi-
nalando o princípio do fim da
guerra.

Esta edição comemorativa de 75
anos assinala, ainda, o lançamento
da coluna RESENHA, que tem
como propósito divulgar livros e
trabalhos no campo da História Mi-
litar, notadamente aqueles produzi-
dos pelos sócios do Instituto de Ge-
ografia e História Militar do Brasil.

Neste exemplar da revista, destaca-
mos a obra A Guerra do Açúcar: as
invasões holandesas no Brasil, es-
crita pelo Cel Carlos Daróz, que faz
uma abordagem à luz da nova His-
tória Militar sobre conflito entre os
luso-brasileiros, em tempos de
União Ibérica, e a Companhia das
Índias Ocidentais neerlandesa.

A você, caro leitor, razão de ser
de nossa revista, com a certeza da
contribuição para a historiografia
militar brasileira, desejamos uma
boa e recompensadora leitura.



Os segredos do Dia “D”

Aureliano Pinto de Mouraa

Resumo: Em 6 de junho de 1944 os Aliados lançaram, nas praias da Normandia
francesa, a maior operação anfíbia jamais realizada, sob o codinome de Overlord.
O Dia “D”, como ficou conhecido o desembarque das forças dos EUA, Grã-Bretanha
e Canadá, foi precedido de uma série de medidas de planejamento, logísticas, de
inteligência e operacionais, que viabilizaram o sucesso da operação.  Este artigo
realiza uma análise dessas medidas que possibilitaram o começo do fim da 2ª
Guerra Mundial na Europa.
Palavras-chave: 2ª Guerra Mundial, Inteligência, Operações anfíbias.

ANTECEDENTES

No dia 1º de setembro de 1939,
as tropas alemãs invadiram a Polô-
nia, dando início à 2ª Guerra Mun-
dial. Reflexos das imposições do
Tratado de Versalhes, após 1ª
Guerra, que levou a Alemanha a um
colapso econômico e a uma crise
política que alçou Adolf Hitler à li-
derança do Partido Nazista.

a General de Divisão Médico. Presidente do Instituto de Geografia e História Militar
do Brasil.

Em seu manifesto político,
através do livro Mein Kampf, Adolf
Hitler já se referia à Grande Alema-
nha (Groβdeutschland) e da neces-
sidade de sua expansão territorial
em direção ao leste europeu.  Tudo
em benefício do povo alemão.

Quando já no poder, celebrou
um pacto de não agressão com a
União Soviética (URSS) por meio
de um protocolo secreto, assinado
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em agosto de 1939, pelo qual divi-
diriam a Polônia, entre si.  A inva-
são da Polônia levou a Grã-Breta-
nha e a França a declararem guerra
à Alemanha, conforme os tratados
assinados com aquele país. Naquele
momento, entretanto, pouco ou
nada poderiam fazer em defesa da
Polônia.

Ocupada a Polônia, Adolf Hi-
tler voltou-se para o ocidente, ocu-
pando a Dinamarca e a Noruega, se-
guindo-se a Holanda, a Bélgica e a
França. No início de junho de 1940,
em um lance inusitado, uma força
expedicionária britânica desembar-
cou no norte da França, mas logo foi
obrigada a evacuar o território ocu-
pado, na região de Dunquerque,
além de sofrer intensos bombar-
deios ao sul da Inglaterra.  Ali-
nhando-se com a Alemanha, a Itá-
lia, de Mussolini, declarou guerra à
Grã-Bretanha e à França.

Após terem derrotado os fran-
ceses, em 14 de junho os alemães
entraram em Paris e levaram a
França a assinar um humilhante ar-
mistício, no dia 22, do mesmo mês.

Surgiu, então, a Resistência Fran-
cesa e as Forças Francesas Livres,
comandada por Charles de Gaulle.

Tudo indicava uma breve inva-
são à Inglaterra, por meio da Opera-
ção Seelöwe (Leão Marinho), um
ataque anfíbio a ser desencadeado
após a obtenção do controle aéreo
nos céus das Ilhas Britânicas. Inici-
ava-se a Batalha da Inglaterra, onde
a aviação alemã, contando com uma
força aérea maior e em melhores
condições, inicialmente levou van-
tagem sobre a Real Força Aérea bri-
tânica (RAF). Enquanto os ingleses
lutavam como podiam e com o que
possuíam, os alemães iniciaram os
bombardeios de aeroportos e insta-
lações de radar, vislumbrando uma
breve derrota britânica.

No início de setembro, para
surpresa alemã, os britânicos bom-
bardearam Berlim, levando Adolf
Hitler a ordenar, como retaliação, o
ataque aéreo às cidades britânicas,
deixando de lado os aeródromos.
Isso permitiu a recuperação da
RAF, que voltou a abater os aviões
alemães, cujas fábricas não conse-
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guiam mais manter o fluxo de pro-
dução de aviões de combate con-
forme desejavam.

A Batalha da Inglaterra foi
vencida pelos britânicos após Hitler
cancelar a Operação Seelöwe, que
deixou de existir. Após Dunquer-
que, Hitler aliviou um pouco os ata-
ques aéreos à Inglaterra, na espe-
rança de um futuro acerto com Lon-
dres, pois tinha como objetivo prin-
cipal atacar a União Soviética.  Du-
rante esse período a Inglaterra não
lutou sozinha. Contou com Canadá,
Austrália, Nova Zelândia, África do
Sul e Índia, que entraram no con-
flito.  O grande problema britânico
era suprimento e os navios para
transportá-los.

A Marinha Alemã mantinha-se
alerta, na Batalha do Atlântico, com
os seus U-boats em plena atividade.
Só em 1942, 2.232 navios forma
afundados pelos alemães. Com a
guerra confinada praticamente ao
norte da África, o objetivo britânico
era defender o Egito e o Canal de
Suez, além de libertar a Abissínia de
Hailê Salassiê, que havia sido inva-
dida pelos italianos, e devolver-lhe
o trono.

A VIRADA DA GUERRA

Em 22 de junho de 1941,
quando a URSS foi invadida pelos
alemães, a sorte na guerra começou
a mudar favorecendo aos britânicos.
Londres ganhava, naquele mo-
mento, um aliado, de grande poten-
cial humano. No dia seguinte à inva-
são, Stalin propôs a Churchill criar
uma “segunda frente”, visando des-
viar a pressão alemã no leste euro-
peu. Churchill naquele momento
apenas enviou suprimentos aos sovi-
éticos, mas, em agosto, os britânicos,
conjuntamente com os soviéticos,
invadiram o Irã, dividindo-o entre
eles.

No final do ano, em 7 de de-
zembro, os japoneses atacaram Pearl
Harbor, levando os Estados Unidos
(EUA) a declararem guerra não só
contra o Japão, mas também contra
Alemanha e Itália. Até então, o pen-
samento norte-americano era não se
envolver na guerra, apesar de que,
desde 1940, já vinha enviando na-
vios, com munição, alimento e ou-
tros itens, à Grã-Bretanha, sem a
preocupação de ressarcimento. E,
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através dela, a pedido de Churchill,
supria também a União Soviética,
com algum suprimento, inclusive
tanques e aviões.

Roosevelt tinha consciência de
que seu país não poderia permanecer
neutro e, por isso, já havia acertado
com Churchill de que o objetivo
principal era vencer a Alemanha, en-
quanto o Japão ficaria para depois,
conforme sugestão do primeiro-mi-
nistro britânico.

Desde a Conferência de Wa-
shington, realizada em 31 de dezem-
bro de 1941, Roosevelt já havia se
comprometido com Londres, para
realizar um desembarque na Europa,
através do canal, começando o pla-
nejamento de uma invasão ao norte
da França.

Após Pearl Harbor e Midway,
em junho de 1942, os Estados Uni-
dos voltaram o seu esforço, quase
todo em direção à frente ocidental.
Churchill ainda se mostrava sob
efeitos do desastre na invasão em
Dieppe, onde apenas 2.500 homens
retornaram de uma tropa de 6.000
soldados que lá estiveram em reco-
nhecimento em força, no território
francês. Sabia que era importante a

invasão da França, não só para os
britânicos, como para norte-ameri-
canos e soviéticos.

Inicialmente partiram para uma
operação conjunta (Operação To-
cha), envolvendo americanos e bri-
tânicos, com o desembarque no Mar-
rocos e na Argélia, que levou a der-
rota de Rommel, no norte da África.
A partir de então, os olhares se vol-
taram para o sul da Europa.

A “MURALHA DO ATLÂN-
TICO”

Era importante para os alemães
o controle das rotas marítimas de
acesso ao Canal da Mancha, o que
fez a Marinha alemã instalar várias
baterias de canhões de longo alcance
no Passo de Calais, capazes de bom-
bardear a costa sul da Inglaterra, nas
áreas de desembarques possíveis.
Enquanto o Exército instalava os
seus canhões na costa francesa, sob
ordem direta do führer. Essas bate-
rias foram cobertas com espessas ca-
samatas de concreto.  Ao final de
agosto de 1940, estavam instaladas
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30 baterias da Marinha e 42 do Exér-
cito.

Após a derrota alemã, na Ope-
ração Seelöwe, Hitler abandonou a
ideia de invadir as ilhas britânicas e
voltou-se para a Frente Oriental, as-
sim como fez partirem os submari-
nos de portos franceses à caça de na-
vios aliados. Pretendia derrotar os
britânicos pela fome e acreditava
que a derrota soviética levaria a Grã-
Bretanha cair por si só.

As fortificações alemãs inicia-
vam em Narvik, ao norte da Noru-
ega, e terminavam na fronteira
franco-espanhola, mantendo seus
portos reforçados no Mar do Norte,
que até então estavam despojados de
sua defesa pelo Tratado de Versa-
lhes. Ao norte da França, quinze ba-
terias holandesas protegiam seus
acessos, enquanto as ilhas britânicas
do Canal, ocupadas pelos alemães,
foram fortificadas.

Com a entrada dos Estados Uni-
dos na guerra, tudo mudou para os
alemães. A invasão da Grã-Bretanha
tornara-se impossível e toda a costa
normanda passou a estar vulnerável
a possível ataque aliado, no exato
momento em que o Alto Comando

alemão percebeu que a Frente Oci-
dental era estática, levando à cons-
trução da “Muralha do Atlântico”,
por ordem pessoal do führer. O ata-
que a Dieppe alertara os alemães
para as intenções dos aliados, le-
vando Hitler a ordenar a construção
da “Fortaleza Europa” e da “Mura-
lha do Atlântico”.

Em 29 de setembro, Hitler con-
vocou reunião para discutir a defesa
da Frente Ocidental. Sua intenção
era construir uma grande muralha de
concreto, iniciando-se do Círculo
Polar Ártico, ao norte, até os Piri-
neus, no Sul. Seriam instalados
150.000 postos fortificados, a serem
ocupados por 300.000 homens. Es-
perava contar com o muro até março
de 1943 e, para isso, convocara a Or-
ganização Todt, que projetara a Li-
nha Siegfried.  Contudo, nessa data,
a “Muralha” ainda não estava pronta
e os bombardeios aliados atrasavam
as suas obras.

O marechal Von Rundstedt, co-
mandante da Frente Oriental, defen-
dia a importância da “Grande Mura-
lha”, em uma antevisão da Alema-
nha vir a enfrentar uma guerra em
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duas frentes, como Adolf Hitler ti-
nha consciência do risco que corriam
de uma invasão aliada na costa
Atlântica. O escolhido para coman-
dar as tropas empenhadas nessas de-
fesas foi o General Erwin von Rom-
mel, veterano da guerra na África.
Ao inspecionar as muralhas, Rom-
mel, percebeu que apenas 30% das
obras estavam concluídas, face à pri-
oridade dada para a construção dos
lançadores das bombas voadoras V-
2. Diante dos fatos Rommel ordenou
a instalação de grande quantidade de
obstáculos entre as fortificações já
existentes, para reforçar as praias ex-
postas. Para Rommel, a guerra seria
ganha ou perdida nas praias, da Nor-
mandia. “As primeiras 24 horas da
invasão serão decisivas [...] esse será
o mais longo dos dias.”

As dissimulações do Comando
Aliado levavam Hitler imaginar a in-
vasão através do Estreito de Dover,
o ponto mais próximo da costa in-
glesa, fazendo reforçar a defesa ao
longo do Passo de Calais.

A estratégia da blitzkrieg, era
baseada no movimento rápido, com
colunas blindadas flanqueando e ul-
trapassando o inimigo, contando

com apoio aéreo, que castigava os
pontos fortificados. Restava aos ale-
mães operar com base em uma de-
fesa estática, com suas tropas ata-
cando em um ponto da linha de de-
fesa, para rompê-la e permitir o seu
avanço pelas brechas, e investir con-
tra os defensores, pela retaguarda.

A partir de 1941, Hitler assu-
miu pessoalmente o comando das
operações, negando aos seus coman-
dantes a necessária autonomia das
manobras, baseada na visão dos seus
generais.

A “Muralha do Atlântico” não
era uma novidade.  Fora concebida
na 1ª Guerra Mundial, onde uma
rede de pontos fortificados apoiava-
se mutuamente. Já a Linha Siegfried,
posição fortificada alemã, fora cons-
truída em 1936, como resposta à Li-
nha Maginot dos franceses, porém
só foi colocada à prova no final de
1944, quando os aliados tentaram
romper a posição.

Foram construídos três tipos de
defesa costeira: o Ninho de Resistên-
cia, destinado a defesa antitanque e
infantaria; as trincheiras de comuni-
cações, com abrigos antiaéreos e co-
brindo os pontos-cegos; e os Pontos
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Fortificados, formando um núcleo
de armas pesadas (artilharia, mon-
tada em nas casamatas de concreto).

As armas pesadas eram cerca-
das por metralhadoras, armas anti-
tanque e/ou antiaéreas. Os portos de
Östende e Dieppe eram defendidos
como Pontos Fortificados. Os prin-
cipais portos, onde seriam os ataques
mais prováveis, possuíam seus Seto-
res de Defesa.

A Marinha alemã concentrou
suas forças limitadas em Passo de
Calais, nos principais portos e nas
ilhas costeiras. A ideia era formar
uma rede de defesa interligada de
fogo contínuo, e espalhar pela costa
radares da Marinha e da Força Aérea
(Luftwaffe), sem, entretanto, ter co-
municação direta com a artilharia do
Exército, atrasando as respostas.

A partir de 1941, além dos ba-
talhões de construção que já vinham
trabalhando nessas obras, por falta
de mão de obra os alemães foram
obrigados a mobilizar trabalhadores
franceses, no sistema do trabalho es-
cravo.  As instalações eram padrão,
instaladas no subsolo, sem um mí-
nimo de conforto para seus ocupan-

tes, todas com uma saída de emer-
gência e uma rota de fuga, sendo as
suas portas estanques a armas quími-
cas. Seus tetos não podiam ultrapas-
sar de um metro acima do solo, para
evitar problemas decorrentes da in-
filtração de água.

As diversas instalações foram
cobertas com terra ou grama e pos-
suíam silhueta reduzida. As superfí-
cies expostas eram camufladas com
tinta, texturização ou proteção com
redes de camuflagem. As torres de
observação eram disfarçadas como
construções locais, com tetos falsos,
janelas e portas pintadas. Sempre
que possível, as fortificações eram
disfarçadas em casas, igrejas ou ou-
tras construções. Era comum as for-
tificações serem embutidas em ro-
cha.  Casamatas foram construídas
especificamente para a instalação de
depósitos de suprimento todas as
classes, instalar hospitais e enferma-
rias.

Durante o ano de 1943, so-
mente na França foram usados de-
zoito Batalhões de Construção,
cinco Companhias de Perfuração de
Rocha, duas Companhias de Instala-
ção de Minas, e foram usados cerca
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de 30.000 comunistas espanhóis; na
Holanda 20.000 homens foram re-
crutados para trabalhar nas constru-
ções. Ainda em maio, aproximada-
mente 260.000 trabalhadores foram
empregados pelos alemães nas suas
fortificações, dos quais apenas 10%
da mão-de-obra empenhada eram de
alemães.  Muitos dos homens recru-
tados pelos alemães estavam ligados
à Resistência Francesa, os quais fo-
ram muito úteis como informantes
dos aliados. Até projetos de fortifi-
cações caíram nas mãos do serviço
secreto britânico, através deles.

Com o trabalho ainda por termi-
nar, em junho de 1944, o marechal
Rundstedt transferiu todos os traba-
lhadores existentes em sua área para
empregá-los na recuperação das fer-
rovias francesas.  Além de todas as
dificuldades, somente 20% do con-
creto destinado as fortificações che-
gavam às mãos dos alemães.

PEDRAS NO CAMINHO

Um dos grandes problemas
para os alemães foi o armamento,

considerando a falta de padroniza-
ção de suas unidades. Na Linha Sie-
gfried as armas eram padronizadas.

A partir de 1944, os alemães
contavam com uma variedade muito
grande de armas capturadas do ini-
migo, de fabricação estrangeira,
além das de fabricação nacional. Ao
todo, as armas utilizadas pelos de-
fensores da “Muralha do Atlântico”
eram originárias de mais de dez na-
ções.  A diversidade do armamento
significou reflexos no campo de
fogo, limitados pelos padrões das se-
teiras ou canhoneiras, e provocou di-
ficuldades no fornecimento de muni-
ção de artilharia: eram cerca de 30
calibres diferentes, variando de 7,5
cm a 40,6 cm.

No Dia “D”, no momento da in-
vasão, das 15.000 fortificações pla-
nejadas pelos alemães, apenas
12.247 estavam concluídas, junta-
mente com 943 na costa mediterrâ-
nea. Cerca de 500.000 obstáculos fo-
ram plantados nas praias francesas,
assim como cerca de 6.500.000 mi-
nas haviam sido colocadas no ter-
reno. Dentro de uma mesma visão de
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Adolf Hitler e Von Rundsted, Rom-
mel concentrou grande parte dos
seus esforços no Passo de Calais.

Os Aliados desembarcaram ao
longo da costa de Calvados, onde
apenas a metade das fortificações es-
tava concluída. Embora a maioria
dos canhões navais já estivesse ins-
talada, apenas poucas seções da se-
gunda linha estavam em condições
de atuar.

Os Aliados, não podiam facili-
tar, desacreditando o inimigo res-
ponsável pela defesa da Europa Oci-
dental.  Os alemães contavam com
60 divisões em condições de inter-
vir. Cada uma delas com 14 a 21 mil
homens.

Mesmo com os russos forçando
a retirada alemã do Leste, Hitler es-
tava convicto de que tinha condições
de deter os soviéticos, antes de che-
garem às fronteiras com a Alema-
nha. Assim, como acreditava conse-
guir a vitória na Frente Ocidental,
sua estratégia era empurrar de volta
ao mar toda a tropa que ousasse de-
sembarcar em território ocupado
pela Alemanha. Tinha consciência
de que se os aliados conquistassem
uma cabeça de ponte no continente

europeu, a guerra estaria perdida.
Era a visão de Adolf Hitler.

Do meado de 1943 até maio de
1944, os alemães já haviam aumen-
tado suas forças no ocidente com
mais de dez divisões, que já não
eram mais completas. Com as divi-
sões já em ruína, elas passaram a ter
como unidade operacional o “grupo
de batalha”, já sem a estrutura básica
da divisão.  Algumas das divisões
alemãs já não contavam com a sua
artilharia. Suas divisões blindadas
(Panzer) já estavam carentes de
combustível, dependendo de milha-
res de equídeos, destinados a tração.
Muitas foram as bicicletas usadas
para o transporte de soldados.

Algumas das suas divisões
Panzer chegaram à Bélgica e à
França, na primavera de 1944, após
confrontos com os pesados blinda-
dos dos soviéticos, em 1941. Os ale-
mães contavam com os Panther, os
Tiger e os Königstiger, imunes aos
canhões dos carros de combate alia-
dos quando a mais de 200 metros de
distância, enquanto possuíam capa-
cidade de atingir o alvo a um alcance
de cerca de 1.000 metros. Com o
avanço soviético, Hitler foi levado a
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transferir muitos dos seus Panzer
para o leste.

Em 6 de junho de 1944, os ale-
mães contavam com 16.000 carros
de combate na Frente Ocidental,
grande parte grupada entre a Ho-
landa e o rio Sena.  Ao sul do Sena
apenas uma divisão Panzer e duas
unidades menores em Caen.

As outras seis divisões existen-
tes na área dependiam de batalhões
do Oeste (Batalhões Ost), constituí-
dos de prisioneiros de guerra da
Frente Oriental, anticomunistas rus-
sos ou voluntários para lutar pela
Alemanha, ou, ainda, por aqueles
que se declaravam comunistas para
fugir dos maus tratos e ter o que co-
mer.  Sua motivação para combater
os aliados era pouca.

A situação da Alemanha era crí-
tica. As perdas forçavam novas con-
vocações. Para suprir as necessida-
des, os alemães começaram a usar
trabalhadores estrangeiros como
substitutos de operários nacionais,
que eram mobilizados e incorpora-
dos às unidades desfalcadas. Os úni-
cos voluntários eram vindos das SS,
normalmente menores de 20 anos,

assim como passaram a ser mobili-
zados homens já idosos, ou mesmo
doentes, para comporem as organi-
zações estáticas. Voluntários ale-
mães praticamente deixavam de
existir.  A situação era complicada
ainda mais pelo colapso do sistema
divisional. Ninguém mais sabia se
uma organização combatente tinha
os homens suficientes.

A 3ª Frota Aérea alemã e o 9º
Corpo Aéreo, unidades de caça e
bombardeiros, empenhados no
Leste, estavam em situação seme-
lhante.  Dos 900 aviões previstos
para a 3ª Frota, apenas 650 estavam
em condições de emprego, contando
ainda com mais 145 aeronaves na
Noruega.  O 9º Corpo Aéreo, que
tentara bombardear os portos de em-
barque, no Sul da Inglaterra, no dia
“D” retornaram para o continente
com apenas 100 aeronaves.

Além dos combates, das 2.155
aeronaves perdidos pela Luftwaffe,
847 foram derrubados em acidentes,
sem ação do inimigo. A falta de ae-
ronaves não era o principal pro-
blema. Os alemães aumentaram a
sua produção, mas o que faltava
eram pilotos treinados. Por falta de
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apoio aéreo, a Marinha alemã reco-
lheu seus navios de superfície para
os portos de origem e evitava a luz
do dia.

No Leste os alemães manti-
nham três contratorpedeiros, cinco
lanchas-torpedeiras, 34 canhoneiras,
161 caça-minas e 34 submarinos. No
final de maio de 1944, o Almirante
Karl Dönitz ordenou aos seus sub-
marinos retornarem ao Atlântico. A
Marinha alemã tinha planos para mi-
nar o Canal ao primeiro sinal de in-
vasão, mas dependia da Luftwaffe,
que se recusou a ajudar.

O MORAL DAS FORÇAS ALE-
MÃS

Não era bom o moral das forças
alemãs no leste europeu. Passados
muitos meses, ou mesmo anos, na
expectativa de um confronto com os
aliados, as tropas relaxaram, e os
soldados estavam mais preocupados
com a comida, com o vinho e com as
mulheres francesas, bem como tive-
ram que enfrentar o efeito deletério

do desprezo e, muitas vezes, da de-
sobediência pura e simples da popu-
lação local.

A crescente atividade da Resis-
tência Francesa fazia os alemães vi-
verem em sobressalto e inseguros,
nos países ocupados.  As ordens
eram para combater a Resistência ou
os comandos inimigos sem clemên-
cia, mesmo que tentassem se render.
Com o tempo, sentindo a realidade,
foi ficando difícil para os soldados
alemães atirarem a sangue frio. Ape-
nas as SS passaram a assassinar pri-
sioneiros, mesmo quando desarma-
dos.

Na Frente Ocidental os alemães
contavam com soldados de várias
nacionalidades (russos, ucranianos,
húngaros, etc.) lutando ao lado da
Alemanha, os quais, de certa forma,
eram evitados pelos soldados ale-
mães. Alguns deles não encontra-
vam razões étnicas ou ideológicas
para desprezar os britânicos, ameri-
canos e mesmo os franceses.  A or-
dem era “[...] lutar até a morte”, mas
nem todos estavam imbuídos desse
espírito de sacrifício.
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OS SEGREDOS DA GUERRA -
PLANOS ROUBADOS

Embora na Conferência de Ca-
sablanca, realizada em janeiro de
1943, Roosevelt já houvesse concor-
dado em adiar uma invasão à França
até 1944, os chefes de estado-maior
britânicos e americanos reunidos co-
meçaram a planejar a operação, ini-
ciando pela análise do desastroso
ataque a Dieppe, cuja primeira con-
clusão era de que não deviam ser
desconsideradas as forças de defesas
alemãs ao longo da costa francesa. A
operação exigia uma imensa concen-
tração de forças para um único ata-
que inicial, que deveria garantir uma
cabeça-de-ponte que serviria de base
para o desembarque, criando uma
área de reunião e suprimento para o
prosseguimento da operação.

Para os alemães, em seu estudo
de situação, o desembarque aliado se-
ria na região de Calais, onde a traves-
sia seria mais curta, apenas 35,4 km.
Na região existiam boas praias e três
grandes portos: Dunquerque, Calais e
Boulogne. Para Adolf Hitler o ataque
seria na região entre Dunquerque e o
Somme.

Os aliados por sua vez, em seus
estudos de estado-maior, encontra-
ram uma região com várias praias
adequadas, em uma baia protegida,
na costa norte da Normandia, entre o
estuário do Orne e o pé da Península
do Cotentin. Contudo, o local carecia
de bons portos. A solução encontrada
foi a construção de portos com peças
pré-fabricadas, que seriam rebocadas
através do Canal da Mancha.

Uma vez conquistada a cabeça-
de-ponte, as forças aliadas poderiam
rumar para o oeste cortando a Penín-
sula do Cotentin e tomando o porto
de Cherbourg, seguindo-se os portos
da Bretanha.

A Normandia era plana, favore-
cendo a construção de pistas de
pouso, com boas estradas em direção
a Paris e à fronteira alemã. Quanto ao
local para o desembarque, estava
longe de ser óbvio. Era o primeiro se-
gredo a ser guardado.

A derrota da aviação alemã na
Batalha da Inglaterra permitiu um
bom reconhecimento aéreo detalhado
da área prevista para o desembarque.
Toda a linha costeira foi fotografada
por voos exclusivos de reconheci-
mento, enquanto os bombardeiros
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que voavam na região fotografavam
a área. Utilizaram para isso duas câ-
meras, visando a produzir imagens
estereoscópicas, que permitiriam
construir modelos que mostrassem o
formato do solo, as árvores, sebes e
todos os demais detalhes do terreno,
além das fortificações e os pontos
fortificados que pudessem existir
próximos às praias de desembarque e
zonas de salto.  As fotografias obti-
das foram utilizadas para a instrução
das forças de ataque e para a monta-
gem de um mapa em escala de 1:
25.000.

O reconhecimento aéreo, além
do que se havia planejado, veio reve-
lar um segredo alemão: a bomba vo-
adora V-1, que apareceu nas fotos, o
que permitiu que os aviões aliados
bombardeassem o centro de pesqui-
sas em Peenenünde, no Mar Báltico,
destruindo as plataformas de lança-
mento e atrasando a sua produção.

Em 1943, foi detectado o local
de fabricação do chamado Canhão de
Londres. Essa arma tinha um tubo
muito longo (120 m), disparando
25kg de explosivo a mais de 160km
de distância. A 1ª Força Aérea dos

Estados Unidos destruiu o local e o
projeto foi abandonado.

No desembocar das forças alia-
das, para o desembarque da Norman-
dia, seria necessário um reconheci-
mento aéreo, em altitudes elevadas,
contudo, quis o destino que, no início
de 1944, Herman Göering, coman-
dante da Luftwaffe, transferisse seus
aviões de caça para o território ale-
mão, visando à defesa da Alemanha
dos bombardeios aliados. Isso permi-
tiu um reconhecimento a baixa alti-
tude, quando os rápidos aviões Mos-
quitos obtiveram excelente resultado.

Por melhor que fossem os reco-
nhecimentos aéreos os aliados neces-
sitavam de maiores detalhes em rela-
ção às fortificações existentes na re-
gião prevista para o desembarque e
conhecer, ainda, as condições em que
se encontravam os combatentes que
iriam ser enfrentados. Uma grande
quantidade de informações sobre os
locais de desembarque, salto e aterra-
gem foi reunida, visando eliminar ou
enfraquecer as forças inimigas, antes
de desencadear a operação de desem-
barque. Seriam extremamente impor-
tantes para a elaboração de um plano
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de operações detalhado para o dia
“D”.

SABOTAGEM E ENSAIO

Em janeiro de 1944, uma uni-
dade da Resistência Francesa reali-
zou um ataque não autorizado, a um
posto de comando alemão. Com ape-
nas um de seus integrantes falando
alemão – uma
imprudência
e um risco
grande para
uma operação
– a ação não
obteve gran-
des resulta-
dos, pois a
maioria dos
documentos
conseguidos
pelos franceses não tinha valor al-
gum.  Após uma seleção desses do-
cumentos em Paris, a cópia de um de-
les foi enviada a Londres, um relató-
rio escrito por Rommel. Nesse docu-
mento o general criticava os traba-
lhos que vinham sendo realizados por
não estarem adequadas para os fins a
que se destinavam. As ameias eram

tão estreitas que limitariam o campo
de tiro dos canhões, ou eram tão pe-
quenas que não permitiriam o recuo
da arma. Limitariam a atuação da ar-
tilharia.

Os trabalhos foram realizados
por mão de obra de franceses requisi-
tados, pela força, para esse serviço,
um “trabalho escravo” como foi de-
nominado. Homens que deliberada-

mente “come-
teram enga-
nos”, surrupi-
ando projetos,
correndo risco
de vida; que
erraram pro-
positadamente
na construção
das funda-
ções, enfra-
quecendo a

mistura do concreto, economizando
material, e utilizando mais areia do
que era necessário. Esse tipo de sabo-
tagem foi realizado em escala muito
mais extensa do que Rommel desco-
brira. Muitos desses patriotas france-
ses não chegaram a ver a sua Pátria
libertada.

Simulacro de um blindado M-4 Sherman utilizado
para iludir a espionagem alemã às vésperas da in-

vasão da Normandia
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Se os engenheiros responsáveis
pelas obras descobriram os defeitos,
evitaram comentários. Falar do as-
sunto poderia significar prisão, trans-
ferência para a frente russa ou mesmo
o fuzilamento.  Um francês que tra-
balhava nas obras teve a oportuni-
dade e a coragem de surrupiar a cópia
de um projeto da construção das for-
tificações. O sumiço desse projeto ja-
mais foi denunciado pelo oficial res-
ponsável. Medo?

Considerando que a construção
da “Muralha” levaria muito tempo,
Rommel optou pelo uso extensivo de
minas, armadilhas e obstáculos,
transformando as praias no que ele
chamou de “jardim do diabo”, e con-
centrando o trabalho na região do
Passo de Calais.

Na semana anterior ao dia “D”,
Rommel voltou suas atenções para a
costa da Normandia, o que colocou o
Comando Aliado em alerta, pois, na
realidade, pouco sabiam sobre as
praias. Publicações turísticas sobre as
praias anunciavam a existência de
muitas trufas na região onde os alia-
dos deveriam instalar um dos portos
Mulberry.

O conselheiro científico do
Quartel General, Prof. John Bernal,
foi chamado e mandado verificar a
resistência do terreno. Após a liberta-
ção de Paris veio a conhecimento que
a sua informação foi protocolada e
arquivada, em um armário, como “al-
tamente secreta”, sem nunca ter sido
usada.  Não obstante, Bernal coletou
todas as informações geológicas, bi-
ológicas e topográficas relativas às
praias da Normandia, assim como
das praias inglesas, confirmando que
a praia de Brancaster, em Norfolk,
possuía características semelhantes à
da costa francesa, o que permitiu que,
em dezembro de 1943, Grupos de
Reconhecimento de Operações Com-
binadas, realizassem treinamentos
com a finalidade de realizar o reco-
nhecimento em praia inimiga durante
a noite. Na oportunidade, realizaram
o reconhecimento de minas e obstá-
culos abaixo da linha d’água no local,
trabalho importante para as opera-
ções de desembarque.

Nesse momento os alemães an-
davam a procura de comandos alia-
dos invasores. Com ordem direta do
führer para eliminar, por fuzila-
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mento, no local em que fossem en-
contrados. O patrulhamento alemão
teve o seu lado positivo para os alia-
dos, pois mostrava claramente aos
observadores onde as praias não esta-
vam minadas.

O reconhecimento da praia de
Brancaster mostrou o que aconteceria
se o bombardeio aéreo da Normandia
ficasse aquém do alvo e criasse crate-
ras na linha da praia. As grandes cra-
teras que viessem a surgir seriam al-
tamente prejudiciais à operação de
desembarque.

A Operação Cockade alimen-
tava os alemães com informações fal-
sas relativas a um desembarque na
costa Atlântica, forçando a perma-
nência de tropas alemãs na Europa
Ocidental. A tática central da inteli-
gência aliada era manter os alemães
com a ideia de um desembarque na
região de Calais, levando-os a con-
centrar seus meios, naquela área.

Os aliados permaneciam atentos
ao Passo de Calais, para terem a cer-
teza de que os alemães ainda manti-
nham as suas tropas reunidas no lo-
cal, assim como era importante o que
se passava na região da Normandia.

Mesmo durante o dia, minissubmari-
nos faziam o reconhecimento das
praias.

A ESPIONAGEM ALEMÃ

O sistema para decifrar códigos
que os britânicos mantinham era de
primeira linha. O primeiro desenvol-
vido foi o Ultra, em Bletchley Park,
que decifrou as comunicações ale-
mãs criptografadas pelo código
Enigma. Seus técnicos eram capazes
de dar conhecimento aos agentes de
informações se os alemães acredita-
vam ou não na desinformação que
divulgavam.

Os grupos rivais, na tentativa de
aumentar seu prestigio junto ao
führer, levavam a ele informações
falsas ou distorcidas, fazendo Hitler
acreditar que os aliados contavam
apenas com 85 a 90 divisões dispo-
níveis para a invasão, quando na ver-
dade eram apenas 35.

O Serviço de Contrainforma-
ções Aliado inundava suas transmis-
sões com mensagens sobre o fictício
1º Grupo de Exércitos dos Estados
Unidos ou sobre o 4º Exército Britâ-
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nico, o que era respaldado por rela-
tórios de espiões de nacionalidade
alemã, que se misturavam aos es-
trangeiros fugitivos dos nazistas, na
Grã-Bretanha.

As redes de espionagem alemãs
haviam sido instaladas no Reino
Unido antes mesmo da 2ª Guerra
Mundial. Uma delas era constituída
por empregados domésticos que in-
formavam qualquer notícia ou con-
versa de importância que vissem ou
ouvissem, cujo papel era desviar a
atenção dos agentes profissionais do
MI5 (inteligência militar) e da
Scotland Yard.

Os agentes alemães passavam
primeiro por uma escola especial si-
tuada em Hamburgo, onde apren-
diam a se portar como ingleses e a
criar uma aura de respeitabilidade,
abrindo uma conta bancária ao che-
gar à Grã-Bretanha. Em seguida, de-
veriam comunicar à polícia a perda
de sua caderneta bancária, infor-
mando seu valor, para parecerem
pessoas respeitáveis.  Mal sabiam
que o seu principal instrutor, era ca-
nadense e se tornara agente duplo ao
ser preso pelo MI6 (serviço secreto).

Ao iniciar a guerra Londres já co-
nhecia uma vasta lista de agentes
alemães na Grã-Bretanha.

Por sua vez os alemães haviam
obtido algum sucesso na França ocu-
pada, onde conseguiram capturar
agentes britânicos e membros da Re-
sistência Francesa. Assim, a necessi-
dade de transmitir as informações
aos maquis permitiu que os alemães
descobrissem a data da invasão, con-
tudo, os alemães estavam mais preo-
cupados em rastrear e executar os in-
tegrantes da Resistência, sem inter-
rogá-los.

Nesse momento Hitler ainda
imaginava poder reverter a situação
e vencer a guerra. Com os efeitos das
bombas V-1, ao serem lançadas so-
bre Londres e as V-2 que, em produ-
ção, forçariam a Grã-Bretanha a ren-
der-se. Mal sabia ele que a produção
de guerra aumentara em dez vezes
desde 1940 e não havia crise de
abastecimento.

Com a ideia fixa de um desem-
barque aliado na região de Calais,
Hitler manteve o seu 15º Exército
em sua posição, a mais poderosa
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força de defesa, realizando a prote-
ção do setor mais forte da “Muralha
do Atlântico”.

O Plano de dissimulação do Dia
“D” foi chamado de Bodyguard, di-
vidido em duas partes: Zeppelin e
Fortitude. O Zeppelin procuraria in-
sinuar ao inimigo de que a ameaça
estava ao sul ou sudeste da França,
área sensível para os alemães, e os
aliados tentariam convencer Hitler
de que haveria um ataque anglo-so-
viético na Romênia, através do Mar
Negro; simultâneo a um ataque an-
glo-americano em Trieste; e um bri-
tânico através da Grécia.  A Hungria
já tentara mudar de lado; a Bulgária
e a Romênia procuraram fugir de
seus compromissos com o Eixo, pro-
curaram tirar o corpo fora.

Esse planejamento todo foi le-
vado aos alemães por Elyesa Bazna,
cidadão turco, que os alimentou de
muitas informações. Após alguma
desconfiança, os alemães acabaram
acreditando na hipótese apresentada
por Bazna, quando os britânicos co-
meçaram a fazer um alarido sobre a
segurança de suas embaixadas.  As
atividades de Bazna eram conheci-
das pela inteligência britânica e seus

agentes, com grande habilidade, fi-
zeram chegar até ele malotes reche-
ados de desinformações, o que levou
os alemães a reforçarem o Báltico
com 25 divisões, que deveriam estar
defendendo a França.

O MI6 procurava, por todos os
meios, convencer o Alto-Comando
alemão de que viria uma invasão
pela Noruega, contando com a Sué-
cia, até então neutra, e que apoiaria
os britânicos, permitindo ainda o de-
sembarque na Dinamarca. Em pros-
seguimento, a partir da Escandiná-
via, haveria a invasão do norte da
Alemanha.

Todas essas hipóteses preocu-
pavam Adolf Hitler, mas, na reali-
dade, não saia da sua cabeça um ata-
que na região de Calais ou da Bél-
gica. Quanto mais surgiam as infor-
mações, mais Hitler ia usurpando o
comando dos seus generais.

O impulso principal da campa-
nha era fazer Adolf Hitler acreditar
que se os aliados fossem invadir a
França, não poderiam fazê-lo antes
de julho de 1944, o que o levou a
acreditar que uma invasão na França
só poderia acontecer a partir de ju-
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lho. Possivelmente, o ataque ocorre-
ria nos Bálcãs ou na Noruega, fa-
zendo os alemães dispersarem suas
forças, e Hitler mordeu a isca.

Como disse Von Rundstedt, “o
‘cabo da Boêmia’ (como ele cha-
mava Hitler), tentaria agarrar tudo e
acabaria por perder tudo”.

O DESESPERO DE ADOLF HI-
TLER

Os aliados procuravam fazer
Adolf Hitler sentir que estava cer-
cado por todos os lados, sem saber
onde e quando o inimigo atacaria.
Assim como imaginava que o mais
provável na invasão da França vinda
em direção ao Estreito de Dover, no
Passo de Calais, realizando, conco-
mitantemente, alguns ataques diver-
sionários em outros locais.  Para
Adolf Hitler era importante manter o
seu 15º Exército em Passo de Calais,
a espera da invasão aliada. Hitler
confiava em sua intuição.

Von Rundstedt analisava o pro-
blema de maneira objetiva. Sua in-
tuição dizia que o ataque seria em

Passo de Calais, onde os aliados po-
deriam contar com cobertura aérea,
sem realizar um longo voo partindo
dos aeródromos ingleses, o que per-
mitiria maior permanência sobre o
campo de batalha.  Calais era o ca-
minho mais curto em direção à Ale-
manha.

Rundstedt descartava a possibi-
lidade de um ataque com carros de
combates na Normandia, local onde
Cherbourg e Le Havre fervilhavam
com cargas de demolição.  Uma
frota de invasão que tentasse atra-
vessar 160 km da costa inglesa, fa-
talmente seria detectada pelos rada-
res e pelos aviões de reconhecimento
alemães. Além disso, poderiam de-
tonar as cargas de demolição no mo-
mento em que os aliados se aproxi-
massem da costa da Normandia.

Com os aliados capturando Ca-
lais, Dunquerque ou Boulogne, não
haveria tempo para os alemães ex-
plodirem todas as instalações portu-
árias. Em Calais seria diferente. Não
haveria tempo para demolição.

O Almirante Theodore Kran-
cke, comandante do Grupo Oeste da
Marinha alemã, acreditava que os
aliados necessitavam desembarcar
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próximo a um porto. Qualquer ata-
que deveria acontecer durante a
noite, na maré alta, para que pudes-
sem navegar sobre os obstáculos.
Seria um ataque distante das falésias
e recifes e ondas de pelo menos dois
metros. Com ventos superiores a 45
km/h e visibilidade mínima de 4.500
metros.

Rommel, por sua vez, discor-
dava, pois, para superar os obstácu-
los da própria praia, os aliados te-
riam que desembarcar em maré
baixa durante o dia claro, para que os
sapadores pudessem explodir e re-
mover obstáculos, assim como os
aliados necessitariam conquistar um
porto.  Não sabia que, desde junho
de 1938, os planejadores britânicos
já pensavam nos portos flutuantes.
Dwight D. Eisenhower, que se torna-
ria Comandante Supremo das forças
aliadas, recordou certa vez que
quando pela primeira vez, se pensou
em porto flutuante, em 1942, durante
uma reunião, a ideia foi considerada
uma zombaria pelos americanos.

No quartel-general de Churchill
havia a Seção de Controle de Lon-
dres, destinada a cooptar agentes
alemães, em colaboração com o

MI6, o MI5 e um setor deste cha-
mado Comitê XX. Esse comitê era
destinado a cooptar os espiões, que,
posteriormente, eram interrogados
por uma equipe especial. O resultado
era encaminhado às autoridades ci-
vis competentes, para julgamento.
Esses espiões nem sempre eram
bons agentes. Trinta deles, que, por
um motivo ou outro foram conside-
rados culpados por algum fato que
colocasse em risco a segurança da
operação, foram executados pelos
britânicos, mesmo que alguns deles
demonstrassem dúvidas quanto ao
nazismo alemão ou sentissem que
Hitler não era tão invencível assim.
Como agentes duplos, seriam uma
arma poderosa para alimentar Hitler
com falsas informações.

Os britânicos tinham conheci-
mento de que o serviço secreto ale-
mão estava em busca de informa-
ções, dando uma visão da tensão em
que viviam nessa incerteza em rela-
ção a um possível desembarque ali-
ado.  As falsas informações passadas
à inteligência alemã pelos agentes
duplos eram respaldadas por inter-
ceptações das transmissões britâni-
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cas. Felizmente os aliados descobri-
ram qual dos seus códigos havia sido
decifrado pelos alemães, o que foi
aproveitado despejando informações
falsas para o inimigo, desviando a
sua atenção da realidade aliada e le-
vando a que fossem obrigados a dis-
persar seus Exércitos por várias regi-
ões da Europa e fragilizando a região
para onde estava dirigida a operação
de desembarque aliado no norte da
França.

Quando os Estados Unidos en-
traram na guerra, surgiu um pro-
blema: o chefe do FBI, J. Edgar
Hoover, não se envolveu com o Co-
mitê XX dos britânicos. Estes esta-
beleceram, em 1942, o Controle
Conjunto de Segurança (JSC), nos
moldes da Seção de Controle de
Londres, enquanto Hoover criava
um “Comitê XX” americano, conhe-
cido por X2.

O JSC e o X2 lançaram uma
campanha muito bem montada de
desinformação somando-se ao que
realizavam os britânicos. Hoover,
em realidade um homem sério e
competente, antes mesmo dos ame-
ricanos entrarem na guerra já tinha
em suas mãos uma relação elaborada

com os nomes de agentes alemães
operando nos Estados Unidos, que
pretendiam sabotar as fábricas norte-
americanas.

Esses agentes eram apenas sete
e alguns não falavam bem o idioma
inglês. Ao passarem por Paris, em
certo dia em que estavam completa-
mente bêbados, foram ouvidos por
integrantes da Resistência Francesa,
que transmitiram os detalhes das
missões dos agentes alemães ao MI6
britânico, que os retransmitiu ao
FBI. Uma vez em terra norte-ameri-
cana, dois deles se entregaram ao go-
verno, oferecendo-se como agentes.
Um deles, ao entrar em uma farmá-
cia, cumprimentou o balconista com
a saudação nazista, acabando preso e
fuzilado. Em realidade foi o que
aconteceu com todos os sete.

Os britânicos, em determinado
momento, criaram em Edimburgo o
quartel-general do 4º Exército britâ-
nico, pronto para ser transferido para
a Escandinávia, que nada mais era
do que um punhado de operadores
de rádio enviando mensagens a se-
rem captadas pelos alemães, através
de código conhecido por eles.
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Dois agentes duplos alemães
deram detalhes da chegada de um
oficial de ligação russo para coorde-
nar um plano onde se previa uma in-
vestida soviética através da Finlân-
dia, no mesmo momento em que o 4º
Exército britânico, fictício, refor-
çado pelo também fictício 15º Exér-
cito norte-americano, estacionado na
Irlanda do Norte, visando à invasão
da Noruega.

O aumento do tráfego de rádio
entre a Escócia e a Noruega conven-
ceu os alemães de que algo estava
para acontecer na região nórdica, no
mesmo momento em que os soviéti-
cos vazavam informações de esta-
rem prontos para um ataque na Es-
candinávia e que haveria um ataque
naval em Petsamo, no Ártico. O que
de fato veio a ocorrer, na realidade,
foi uma ofensiva soviética na Finlân-
dia, em junho de 1944, coincidindo
com o dia “D”; fixando, com isso, os
alemães na região.

Os alemães pediram informa-
ções a três dos seus agentes sobre o
fortalecimento das fronteiras norte,
mas estes eram, na realidade, infor-
mantes da maior confiança dos bri-

tânicos, cujas informações permiti-
ram que aeronaves germânicas so-
brevoassem a Escócia sem que a
RAF os perturbassem. Em suas in-
cursões os observadores alemães
conseguiram identificar várias aero-
naves, sem perceber que eram de
madeira e lona, estacionados em ae-
roportos fictícios, assim como um
bom número de vasos de guerra da
Marinha Real, que não se destina-
vam à Noruega, mas sim para a Nor-
mandia no Dia “D”.

Uma missão militar anglo-ame-
ricana foi enviada à Suécia, visando
um possível deslocamento de tropa
para o mar Báltico, no mesmo mo-
mento em que os aliados aumenta-
vam o reconhecimento aéreo e incur-
sões de comandos para atuarem na
costa da Noruega. O volume de trá-
fego de rádio dirigido à resistência
norueguesa e dinamarquesa foi in-
tensificado, enquanto foi desencade-
ado um ataque ao encouraçado ale-
mão Tirpitiz, e colocando a pique o
navio de transporte de tropas Danau
e alguns mercantes.

Uma visita fictícia foi realizada
pelo ministro Anthony Eden a Mos-
cou, em uma expectativa de invasão
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à Escandinávia, o que convenceu Hi-
tler de que haveria um ataque nessa
região, obrigando os alemães a man-
terem cerca de 372.000 homens na-
quela região, que, no fim da guerra,
vieram render-se aos aliados sem
dispararem um tiro sequer.

Enquanto isso, o fictício 1º
Grupo de Exércitos norte-americano
se reunia no sudeste da Inglaterra,
como se fosse desembarcar em Ca-
lais. Notícias foram divulgadas pelo
próprio FBI, através de agentes tri-
plos. Um deles, Albert van Loop, ha-
via estado em Madrid, onde contatou
a Embaixada americana e ofereceu
os seus préstimos. Para comprovar
os seus propósitos, entregou duas
chaves criptográficas. O FBI sabia
tratar-se de um agente alemão e
mandou-o para Nova York, onde
usou um de seus agentes que, fa-
zendo passar-se pelo holandês, en-
viou informações de unidades reais
norte-americanas enviadas pelo
Atlântico visando serem emprega-
das no Dia “D”, mas que, na Ingla-
terra, acabariam com a notícia na im-
prensa. Simultaneamente, agentes
duplos do MI6 e FBI fabricavam re-
latos fictícios, assim que perceberam

que os alemães acreditaram nas afir-
mações dos agentes aliados. O logro
foi tão grande que o agente duplo
britânico Garbo acabou recebendo
20.000 libras dos alemães para lide-
rar uma operação de espionagem de-
dicada a espionar uma rede aliada
que inexistia.

A Resistência Francesa foi uma
grande supridora de informações im-
portantes para o Comando Aliado
em Londres, apesar das dificuldades
construídas com as “áreas proibi-
das”. Seus agentes viajavam pelas
áreas periféricas, conversando com
moradores locais, que testemunha-
vam a construção das fortificações.
Muitos militares alemães eram alo-
jados em casas de família, que, como
hospedeiros involuntários, iam cri-
ando intimidades com o inimigo, ou-
vindo conversas, às vezes regadas a
vinho, de onde surgiam informações
importantes, que eram transmitidas à
Resistência e, posteriormente, ao
MI6. Eram informações dando conta
de que determinados armamentos
não haviam chegado, a munição dis-
ponível e outras mais.

Com essas informações os Ali-
ados criaram uma imagem detalhada
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do que enfrentariam quando o Dia
“D” chegasse. Segundo se diz, esses
informantes anônimos chegavam a
cerca de 50.000 homens (ou mulhe-
res). As informações eram tão deta-
lhadas que permitiram que os solda-
dos aliados pudessem ensaiar o ata-
que usando réplicas criadas em cam-
pos de treinamento.

É interessante lembrar aqui a
pessoa de René Duchez, pintor e de-
corador contratado para realizar um
trabalho no escritório na Organiza-
ção Todt, em Caen. Duchez roubou
os planos da Muralha do Atlântico
que encontrou no escritório referente
a fortificações, assim como procurou
ouvir as conversas e discussões so-
bre os métodos de construção. Com
isso, muitas vezes guardou no bolso
esquemas rabiscados por engenhei-
ros que procuravam mostrar os erros
de suas sugestões.  Nos finais de se-
mana, Duchez saía de bicicleta com
um grupo de crianças para um pas-
seio ao longo da costa, observando
as fortificações e produzindo mapas,
que enrolava e guardava no guidão.
Duchez foi traído mas conseguiu es-
capar da Gestapo, ao contrário de

sua esposa, que acabou sendo envi-
ada para o campo de concentração
de Mautthausen.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A responsabilidade pela der-
rota alemã na Batalha da Norman-
dia (e no restante da guerra) pode
ser atribuída à pessoa de Adolf Hi-
tler, que, em vez de delegar o co-
mando de suas tropas aos seus ge-
nerais, preferiu dirigir a batalha do
seu quartel-general, localizado na
Prússia Oriental. Repetia Stalin-
grado, quando assumiu o comando
de um Grupo de Exércitos nas mar-
gens do Volga, estando no Mar
Báltico, usando apenas mapas. Ao
chegar à França, nunca esteve a
menos de 240 km da linha de
frente.

No dia 6 de junho, Dia “D”,
uma resposta rápida ao desembar-
que aliado foi adiada porque o
führer estava dormindo. Ao acor-
dar não permitiu que os Panzers se
deslocassem até o final da tarde,
quando então os céus da Norman-
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dia já estavam limpos e os blinda-
dos já não poderiam se mover, face
o risco de serem atacados pela avi-
ação Aliada.

Naquela tarde Hitler ordenou
o emprego das armas V-1, contra
Londres, o que não obteve um bom
resultado. Necessitariam seis dias
para transferir os lançadores dos
depósitos camuflados para a costa
do canal, além do fato de as V-1
não serem armas confiáveis. No
primeiro dia foram lançadas vinte e
uma delas: quatro caíram imediata-
mente, três caíram em campo
aberto e uma destruiu uma ponte
ferroviária.  Das 8.000 lançadas no
mês seguinte, apenas 24% atingi-
ram seus alvos.  Com os Aliados
desembarcando tropas nas praias
da Normandia, seria mais lógico
usar as V-1 contra a cabeça de
praia, os portos Mulberry ou os
portos fixos.

Enquanto Adolf Hitler atrapa-
lhava seus comandantes, Churchill
e Roosevelt, embora tivessem suas
ideias e suas dúvidas, não importu-
naram os generais. Mesmo Eise-
nhower, Comandante da Força Ex-

pedicionária Aliada (SHAEF), dei-
xava as decisões para seus subordi-
nados. Quando seu assessor Naval,
Harry Butcher, foi até seu reboque-
alojamento, no Dia “D”, para lhe
informar do desembarque, encon-
trou-o lendo um livro. Ao receber a
notícia, dirigiu-se à tenda que abri-
gava o Quartel-General onde funci-
onava o centro de operações do
SHAEF e, juntamente com Mon-
tgomery, aguardou a informação de
que a cabeça de praia estava segura.
Mais tarde redigiu uma mensagem
informando ao general Marshall,
seu superior, da vitória alcançada.

Após informar ao general
Marshall que estava tudo bem, vi-
sitou o general Bradley, que se pre-
parava para atravessar o canal, se-
guindo depois ao encontro do almi-
rante Ramsay para informá-lo do
sucesso, seguindo-se uma pequena
entrevista com uns poucos jornalis-
tas.

Os comandos aliados haviam
aprendido as lições do Exército ale-
mão, com o emprego de seus blin-
dados em sua Blitzkrieg no inicio
da guerra, coordenando o emprego
dos blindados juntamente com as
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tropas de infantaria e o apoio aéreo,
assim como os assaltos aerotrans-
portados, enquanto Adolf Hitler
parece que esqueceu os ensinamen-
tos dos seus generais.

Depois de retardar os contra-
ataques do general Von Rundsted,
Hitler ordenou que não houvesse
mais retiradas, apesar dos conse-
lhos que lhe foram dados pelos seus
experientes comandantes, além de
determinar um combate estático ao
invés da guerra móvel e aberta,
aperfeiçoadas pela Blitzkrieg.

Após o desembarque aliado,
as forças alemãs tiveram tempo
para retrair até o Sena e organizar
uma forte posição defensiva, mas
Hitler não permitiu, pois continu-
ava com a ideia fixa em relação ao
desembarque em Calais. Os blinda-
dos foram sendo libertados por Hi-
tler em doses homeopáticas, com
suas tropas permanecendo em posi-
ção sem ordem para recuar, até se-
rem destruídas ou encurraladas. As
divisões de infantaria tiveram o
mesmo destino.  As tropas que con-
seguiram escapar retiraram-se a pé,
até serem aprisionados pelos ame-
ricanos, e, no momento em que as

tropas aliadas chegaram próximo à
fronteira alemã, no início de setem-
bro, não houve mais resistência or-
ganizada.

O poder aéreo foi decisivo
para os Aliados. A Força Aérea
alemã poderia ter desafiado os Ali-
ados se tivesse empregado mais
Messerschmitt Me-262, segundo os
entendidos. O uso do primeiro
avião militar de ataque a jato como
avião de caça também foi retardado
por Adolf Hitler, que insistiu que a
aeronave fosse desenvolvida como
bombardeiro.

Autores enaltecem o carro de
combate Tiger alemão como supe-
rior aos carros aliados, mas isso não
quer dizer que os M-4 Sherman, os
M-12, os Crusader A15, os Chur-
chill MK VIII, os T-34 ou os T-44
não fossem bons carros de com-
bate.

Em maio de 1943, os submari-
nos alemães já estavam acuados,
sendo obrigados a se retirar do
Atlântico, restando muito poucos
para ameaçar o desembarque na
Normandia.
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Embora os alemães possuís-
sem um bom serviço de informa-
ções, os Aliados não ficavam atrás,
funcionando de forma integrada,
destacando-se, a nosso ver, o ser-
viço de informações da Grã-Breta-
nha, mas devendo ser reconhecida
também a atuação dos franceses
nesta área, mesmo com os riscos de
um país ocupado por um inimigo
cruel e violento.

Chama também a atenção o
desempenho de muitos jovens que
desembarcaram no Dia “D” nas
praias da França, muitos dos quais
soldados inexperientes que nunca
haviam entrado em ação, contudo,
muito bem treinados e incentivados
para desenvolverem seu espírito de
luta.

Cabe destacar que, quando as
coisas iam dando errado no início
da batalha, as tropas aliadas não ti-
veram dúvidas ou receio de de-
monstrar iniciativa, como o fez o
General Roosevelt, que não titu-
beou em abandonar um plano cui-
dadosamente preparado quando fi-
cou claro, que a situação na praia
não lhe era favorável. Os próprios
generais Patton e Montgomery não

titubearam em desobedecer às or-
dens quando perceberam que não
havia outra solução.

Do outro lado combatia um
exército experiente com coman-
dantes capazes, mas sob o comando
de um chefe autoritário, centraliza-
dor, sem diálogo com seus subordi-
nados, dono da verdade, com uma
tropa contaminada pela desilusão,
comandada por um líder que pouco
se importava com a morte dos seus
homens, como demonstrou em Sta-
lingrado e Kursk.  A desilusão e a
proximidade com a morte faziam
com que os alemães ficassem feli-
zes quando eram aprisionados, as-
sim como muitos soldados, não ale-
mães, europeus orientais, que
pouco conheciam dos objetivos do
povo germânico. Matavam para
não morrer e davam graças quando
caiam prisioneiros, não tendo pejo
em divulgar todos os dados úteis a
aqueles contra quem lutavam.

O episódio histórico da inva-
são da Normandia transmite uma
assertiva, uma afirmação: guerra
não se improvisa. Requer um es-
tudo de situação rigoroso e deta-
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lhado, realizado por militares inte-
ligentes e competentes sob a lide-
rança de um comandante de visão
ampla e determinação, que saiba
analisar o inimigo sob todos os seus
aspectos, e tomar a decisão acer-
tada, no momento correto, não se
posicionar como o dono da verdade
nem ser dominado pelas suas vai-
dades. Saber ouvir o seu Estado-
Maior, saber dizer não e ter a sen-
sibilidade e a firmeza para mudar
de opinião. Deverá saber quanto
atacar, quando retrair, quando per-
manecer na posição.

Após o estudo de situação, de-
pois de organizar toda uma estru-
tura para realizar a operação desti-
nada a atingir o objetivo determi-
nado, o comandante após toma a
sua decisão e deve saber o mo-
mento exato para o desencadea-
mento da operação, com toda uma
estrutura funcionando em benefício
da conquista do objetivo definido.

No momento em que a indeci-
são grassava, em relação de atacar
imediatamente ou transferir a Ope-
ração Overlord para depois, Eise-
nhower perguntou a Montgomery

sua opinião, que se manifestou fa-
vorável a desencadeá-la. Eisenho-
wer se concentrou e, após minutos
de reflexão, deu o sinal verde para
o ataque.  Chegada a hora, apenas
disse: “Está bem”. E permaneceu
aguardando informações para defi-
nir a hora do lançamento da opera-
ção. Ao receber as informações so-
bre o tempo, estabeleceu a partida
para as 4 horas, e apenas acrescen-
tou: “vamos lá...”. O resultado foi
registrado pela história como a
maior operação anfíbia jamais rea-
lizada.  A Europa começou a ser li-
bertada das garras do nazismo.
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Tiros-de-Guerra: líderes militares e atualidade

Paulo César de Castroa

Resumo: Os Tiros-de-Guerra são uma experiência bem sucedida entre o Exército
Brasileiro e a Sociedade Brasileira, representados pelo poder público municipal e
os milhares de cidadãos brasileiros que ingressam nas fileiras do Exército anual-
mente. Essa parceria perene e edificante, juridicamente celebrada por intermédio
de convênios, está enraizada na história e formação do povo brasileiro por mais de
110 anos e tem profundas ramificações na sociedade em que é inserida. O autor
analisa, no presente artigo, a situação dos Tiros de Guerra no Brasil, destacando os
benefícios que proporciona para a defesa territorial e para a sociedade brasileira.
Palavras-chave: Tiro-de-Guerra, defesa territorial, sociedade

APOIO DA POPULAÇÃO: VI-
TAL PARA A VITÓRIA MILI-
TAR

O Exército Brasileiro tem por
missão: defender a Pátria; garantir
os poderes constitucionais; garan-
tir a lei e a ordem (GLO); participar
de operações internacionais; cum-
prir atividades subsidiárias; e
apoiar a política externa do País1.

Na segunda metade do século
XX, Forças Armadas de países
ocidentais, as do Brasil inclusive,

a General-de-Exército. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

combateram e derrotaram o inimigo
irregular, inimigo interno em alguns
países. Como ensina David Galula2,
a batalha pela população é a princi-
pal característica da guerra revoluci-
onária. Neste início do século XXI,
mais do que nunca a lição de Galula
é verdade absoluta: o apoio da po-
pulação é o centro de gravidade dos
conflitos.3

Essa máxima aplica-se a
todo o espectro das operações
militares. Conquistar, manter e
fortalecer o apoio da população é
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objetivo primordial nas operações:
convencionais, contra forças inimi-
gas regulares; de contrainsurgência,
contra guerrilheiros, criminosos e
terroristas; de GLO, de manutenção
ou imposição da paz, contra forças
adversas; de defesa civil, humanitá-
rias e de atendimento a atividades
subsidiárias.

Conquistar corações e mentes
significa lograr apoio de todas as
populações. Na ocorrência de con-
flito armado contra Estado estran-
geiro e de operações internacionais,
como as de paz e humanitárias, o ob-
jetivo é o apoio das populações bra-
sileira e de nações aliadas, neutras e
hostis. Este artigo destaca a popula-
ção brasileira, cujo apoio é igual-
mente imprescindível às operações
militares de garantia da lei e da or-
dem, de defesa civil, de atendi-
mento a atividades subsidiárias e
humanitárias em território nacio-
nal. Enfim, sempre…

OS TIROS-DE-GUERRA, UMA
SOLUÇÃO BRASILEIRA

Em 27 de setembro de 1907,
foi criado o primeiro Tiro-de-

Guerra4 (TG)5, pouco antes da insti-
tuição do serviço militar obrigatório,
em 1908. Os TG multiplicaram-se,
mantiveram-se durante todo o sé-
culo passado e chegaram ao século
XXI totalizando 250 organizações
militares, distribuídas em todo o
território nacional.6 Os TG são ór-
gãos de formação da reserva
(OFOR), decorrem de um esforço
comunitário municipal e permitem a
prestação do serviço militar inicial,
no próprio município sede do TG,
dos convocados e não incorporados
em organização militar da ativa, de
molde a atender à instrução militar,
permitindo conciliar o trabalho e o
estudo do cidadão.7

Até mesmo por concepção ge-
nética, sobressai nos TG o DNA do
apoio da população, oficialmente in-
jetado nos convênios que celebram
o Exército e os Executivos Muni-
cipais. A Prefeitura incumbe-se
da construção e conservação da sede
do TG, do estande de tiro, da dispo-
nibilização de imóveis para residên-
cia dos sargentos instrutores e suas
famílias, bem como da assistência
médico-odontológica-hospitalar
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para esses militares e seus de-
pendentes. Incumbe-se, tam-
bém, do fornecimento do mate-
rial necessário ao funcionamento
do TG, exceto itens de emprego mi-
litar, como armamento, munição,
equipamento e uniformes, responsa-
bilidade do Exército.

O diretor do tiro-de-guerra é o
próprio prefeito municipal, o que
bem demonstra a íntima ligação
que esses OFOR têm com os muni-
cípios hospedeiros, suas autorida-
des, populações e instituições le-
gislativas. Essa característica é re-
forçada pela necessidade de lei mu-
nicipal para amparar as iniciativas
e as responsabilidades assumidas
pelo poder executivo, alocando-
lhe, anualmente, os recursos or-
çamentários necessários para que
o TG possa bem cumprir sua mis-
são.

OS SARGENTOS, LÍDERES
MILITARES DOS TG

Os sargentos dos TG são com-
batentes da ativa, criteriosamente
selecionados entre os melhores para

assumir as responsabilidades de
chefe da instrução (o mais antigo) e
de instrutores dos atiradores, deno-
minação dada aos jovens recrutas
que prestam o serviço militar nos
TG. Esses sargentos cumprem suas
missões em condições bem diferen-
tes das dos seus pares em outras or-
ganizações militares do Exército, o
que muito valoriza o trabalho que
desenvolvem, alicerçado, necessari-
amente, em elevadas doses de inicia-
tiva, criatividade, sociabilidade e
adaptabilidade. Os sargentos dos
TG são preparados para:

● servir em guarnição isolada,
muito distante da unidade da ativa
mais próxima e mais distante ainda
da sede da Região Militar à qual os
TG estão subordinados;

● acumular as responsabilida-
des de comandante de guarnição, de
organização militar, de instrutor de
tropa, de segurança pelo material
bélico do TG, de representante do
Exército no município, de orienta-
dor e educador de jovens com 18 e
19 anos de idade, em regra;

● serem agentes de comunica-
ção social do Exército em seus mu-
nicípios, para o que são chamados a
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manter laços fraternos com outras
instituições privadas e públicas com
sede na mesma região;

● serem agentes dos sistemas
de inteligência e de fiscalização de
produtos controlados, no território
de competência de seu TG;

● manter ligação permanente
com a Companhia de Comando e
Serviços da Região Militar, subuni-
dade da ativa que os enquadra;

● exigir ao máximo e estimular
seus atiradores em prol da total de-
dicação às atividades militares,
mesmo cientes de que, ainda que
voluntários, nada percebem a título
de remuneração;

● fazer constantes gestões
junto aos prefeitos municipais no
sentido de dotar os TG do material
necessário ao seu funcionamento,
bem como de aprimorar e manutenir
as instalações dos quartéis e dos es-
tandes de tiro do TG;

● revelar habilidade no relacio-
namento com unidades de Polícia
Militar sediadas na área, em geral
comandadas por oficiais, portanto,
militares de maior nível hierárquico
que os próprios sargentos chefes da
instrução;

● manter-se atualizados com
tudo o que ocorre no Exército, a des-
peito das distâncias físicas que os
isolam dos escalões enquadrantes;

● proferir palestras, ministrar
aulas e participar de mesas redondas
em conjunto com representantes de
outras instituições da área, quase
sempre com presença da mídia regi-
onal.

Eis a síntese do desafio que en-
frentam nossos sargentos em seu dia
a dia. Tive a grata oportunidade de,
quando comandante da 4ª Região
Militar e 4ª Divisão de Exército, em
Minas Gerais8, visitar e inspecionar
os trinta e três TG que me eram su-
bordinados. De todos, sem exceção,
saí vibrando e entusiasmado com
o valor militar de nossos sargen-
tos e com o alto conceito que o
Exército desfrutava em suas co-
munidades municipais, fruto elo-
quente da eficácia com que exer-
ciam a liderança militar de sua
tropa e da efetividade com que ven-
ciam os desafios de sua função, no-
tadamente na conquista do apoio da
população municipal.
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TG: BRAÇO FORTE, MÃO
AMIGA E VALORES

Aos sargentos, como líderes
militares de seus atiradores, in-
cumbe instruí-los para serem
combatentes básicos da Força Ter-
ritorial9 e, como tal, aptos a atuar
na garantia da lei e da ordem e na de-
fesa territorial10, desempenhando
tarefas limitadas, na paz e na
guerra. Eis o vetor “braço forte” da
preparação dos atiradores. Para bem
trabalhá-lo, os sargentos devem ser
mestres exemplares na execução
e na transmissão de conhecimentos
e habilidades especificamente ope-
racionais.

A “mão amiga” é o segundo ve-
tor do sistema de forças aplicado à
preparação dos atiradores. Nesse
campo, os sargentos lideram seus
subordinados preparando-os para
apoiar ações da Defesa Civil e cola-
borar em projetos de Ação Comu-
nitária. Para lograr êxito nesse
campo, os sargentos devem desta-
car-se no planejamento e na execução
de ações em prol de vítimas de inun-
dações, de deslizamentos de terras,
de primeiros socorros, de combate a

incêndios e de outras calamidades.
Devem, também, demonstrar a
mais absoluta integração aos esfor-
çoscomunitáriosemdiferentes áreas,
como educação; saúde; sanea-
mento; reflorestamento; distribui-
ção de alimentos, água potável e
agasalhos; e proteção ao meio ambi-
ente, entre outras.

A preparação completa dos
atiradores é lograda pela integra-
ção dos vetores braço forte e mão
amiga a um terceiro — a cons-
trução do caráter do soldado e do
cidadão. É esse o momento no qual
os sargentos são exigidos como edu-
cadores, exemplos de caráter, de
militares e de cidadãos. A missão,
sob esse aspecto, consiste em pre-
parar atiradores: conhecedores dos
problemas locais, interessados nas
aspirações e realizações de sua co-
munidade, integrados à realidade
nacional; líderes democratas, aten-
tos aos ideais da nacionalidade
brasileira e à defesa do Estado De-
mocrático de Direito.11 A educação
moral e cívica recebe especial ên-
fase e o trabalho dos sargentos visa
a desenvolver nos jovens: os valo-
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res espirituais e morais da naciona-
lidade; o sentimento das obrigações
para com a Pátria; a compreensão
das instituições básicas que re-

gem a sociedade, tais como Go-
verno, Família, Igreja e Forças Ar-
madas; e o sentimento de responsa-
bilidade no desempenho de suas ati-
vidades como cidadãos e atiradores,
no trato da coisa pública e do mate-
rial.12 Ao cumprir essa missão tão es-
pecífica de desenvolvimento de atri-
butos da área afetiva, nossos líderes
militares transmitem os valores, a
História, a cultura, os costumes e as

tradições do Exército Brasileiro a
sucessivas gerações de jovens que
passam por suas mãos. Os sargentos
preparam verdadeiros multiplicado-

res desses valores. Como instrutores
militares e educadores em plenitude,
conquistam amigos eternos para o
Exército.

ATUALIDADE DOS TIROS-
DE-GUERRA

O terreno humano e o terreno
cultural. Os sargentos e suas famílias
vivem, em geral e por, no mínimo,

Atiradores do Tiro de Guerra 02-025, com sede em Olímpia-SP:
defesa da Pátria e cidadania.
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dois anos, o dia-a-dia dos municípios
que os acolhem. Frequentam igre-
jas, clubes, comércio, escolas e mais
instituições locais. Seus filhos são
alunos dos docentes do lugar e suas
esposas, por vezes, tornam-se pro-
fessoras nas mesmas escolas. Com
suas famílias e atiradores, partici-
pam dos eventos sociais, desporti-
vos, folclóricos, cívicos e típicos das
regiões em que vivem. Seu círculo
de amizades e relacionamentos in-
clui o prefeito, vereadores, funcio-
nários do executivo e legislativo
municipais, autoridades do poder
judiciário, empresários, profissio-
nais da mídia, sacerdotes, delegados
de polícia, oficiais e praças da Polí-
cia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar em serviço naquelas mesmas
paragens. Os sargentos chefes de
instrução e instrutores são, pois,
parte do próprio terreno humano e
conhecedores profundos do terreno
cultural. Eles sabem como prova-
velmente pensarão e reagirão as li-
deranças civis, as entidades e a popu-
lação na eventualidade da eclosão de
conflitos que levem ao emprego do
Exército em seus municípios. Exer-
cem sua liderança militar não apenas

em relação aos atiradores que lhes
são subordinados, mas estendem-na
às turmas anteriores de reservistas,
várias reunidas em associações de
ex-atiradores.

Esses sargentos são assessores
indispensáveis para os comandantes
de todos os escalões que venham a
operar nos municípios em que ser-
vem ou serviram. Eles mais do que
dominam, são parte do terreno hu-
mano e internalizaram, muitas das
vezes, a cultura local. Estão afeti-
vamente envolvidos pela atmosfera
da cidade hospedeira, compreen-
dem a dinâmica social da área.
Receberam títulos de cidadania
honorária e moções de louvor da
Câmara Municipal, foram condeco-
rados pela Prefeitura e distinguidos
como paraninfos de concludentes de
cursos civis. A par, levaram a todos
esses públicos a mensagem atual e
permanente do Exército Brasileiro.

No Exército e no Corpo de Fu-
zileiros Navais dos EUA identifi-
cou-se a necessidade de se prepa-
rar “cabos estratégicos”, em fun-
ção das “lições da Somália e de
outras operações tradicionais, de
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assistência humanitária e de manu-
tenção de paz mais recentes, em
que os resultados dependeram de
decisões tomadas por líderes de pe-
quenas frações. Nessas situações, o
graduado individualmente era o
símbolo mais visível da política
externa dos EUA, influenciando
não apenas a situação tática ime-
diata, mas também os níveis ope-
racional e estratégico”13. O Exér-
cito Brasileiro, para operações de
GLO, Defesa Territorial, Defesa
Civil e Ação Comunitária, dispõe,
como se pode depreender, de vá-
rios sargentos14 selecionados e ex-
perientes que, pelo que testemu-
nhei, ouso afirmar, são os nossos
“sargentos estratégicos”.

INDICADORES DO APOIO DA
POPULAÇÃO - AVALIAÇÃO
DAS INSTITUIÇÕES

Sucessivas pesquisas têm re-
velado resultados muito positivos
para o Exército e as Forças Arma-
das (FA), quando postas lado a lado
com outras instituições nacionais:15

● Fevereiro de 2009: pesquisa

realizada pela Fundação Getúlio
Vargas concluiu que, em um uni-
verso de 17 instituições brasileiras,
o primeiro lugar coube às FA, que
conquistaram o índice de 82% de
confiança;

● 2008: pesquisa do Instituto
de Pesquisas Sociais, Políticas e
Econômicas revelou que, em um
universo de 17 instituições brasi-
leiras, as FA ocuparam o primeiro
lugar com 79% de confiança;

● Junho de 2008: pesquisa da
Associação dos Magistrados Bra-
sileiros, intitulada Barômetro
AMB de Confiança nas Instituições
Brasileiras, concluiu que “as FA se
destacaram pela confiança de 79%,
dentre as 17 instituições avaliadas”.

Fica evidente que as FA bra-
sileiras detêm elevadíssimos índi-
ces de credibilidade junto à po-
pulação nacional, justa razão de or-
gulho para os militares brasileiros.
Inúmeras razões poderiam ser arro-
ladas para justificar os índices que
tanto nos envaidecem: a presença
nacional das FA, notadamente do
Exército; os valores que aprende-
ram com seus antigos comandantes,
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ensinam e praticam seus atuais in-
tegrantes, entre os quais, o patrio-
tismo, a honestidade, a probidade, a
responsabilidade, a solidariedade, a
dedicação, a simplicidade, a dispo-
nibilidade, a camaradagem, o senso
de cumprimento do dever etc.

No caso do Exército, a ação de
todos e de todas as organizações
militares tem concorrido para resul-
tados tão auspiciosos. Neste artigo, é
de se destacar o efeito multiplicador
decorrente do trabalhodealgumas de
suas instituições dedicadas à forma-
ção de reservas mobilizáveis. Entre
elas, destaco os Centros e Núcleos
de Preparação de Oficiais da Re-
serva, cujos oficiais, na vida civil,
levam nossos valores, cultura e
mensagem para todos os segmen-
tos formadores de opinião e elites
nacionais, muitos reunidos em asso-
ciações estaduais e, estas, em um
Conselho Nacional. Destaco, tam-
bém, as sementes lançadas em ter-
reno fértil por nossos sargentos nos
TG, pelo preparo de sucessivas tur-
mas de atiradores que se mantêm li-
gadas ao Exército em seus municí-
pios, inúmeras reunidas em associa-
ções e clubes de ex-atiradores, a

exemplo dos oficiais da reserva,
mensageiros dos valores e das li-
ções transmitidas pelo Exército.
Lembro, ainda, dos ex-alunos dos
Colégios Militares, cuja maioria se
destina à vida civil, na qual se torna
vitoriosa e líder, qualquer que seja o
segmento profissional que elege.
No universo enumerado, os TG são
as únicas organizações militares li-
deradas exclusivamente por sargen-
tos, o que bem atesta o êxito de sua
contribuição para a conquista do
apoio da população brasileira.

PRESENÇA NACIONAL

Os TG localizam-se em todos
os Comandos Militares de Área e
Regiões Militares, exceto a 3ª (veja o
Quadro nº 1). Estão presentes em
quase todos os Estados, sendo exce-
ções Amapá, Mato Grosso do Sul,
Rio Grande do Sul e Rondônia. Sua
presença nacional ressalta, ainda mais,
a importância da missão que cum-
prem os sargentos que a eles se dedi-
cam ou dedicaram. O conhecimento
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profundo do terreno humano e cultu-
ral que detêm é e será crescente-
mente relevante para o planejamento
e a execução de operações militares
nos municípios que os hospedam.

CONCLUSÃO: “ÀS ARMAS!”

Este antigo comando - “às ar-
mas!” - alertava para que a guarda
do quartel se aprestasse para agir.
Lembra-nos, hoje, de que é hora de

Quadro nº 1 – distribuição territorial dos Tiros-de-Guerra
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ação. Trata-se de empregar com
redobrada eficácia o potencial de
que já dispõe o Exército, seus sar-
gentos estratégicos, os líderes mili-
tares dos Tiros-de-Guerra. Sou tes-
temunha do êxito que obtêm na pre-
paração do braço forte, no emprego
da mão amiga e na consolidação do
caráter de sucessivas gerações de
atiradores, adestrando-os para ope-
rações de GLO, Defesa Territorial e
Defesa Civil, assim como para ações
subsidiárias e humanitárias.

Ao operar isolados de seus co-
mandantes, exercitam a iniciativa, a
criatividade, a adaptabilidade, a so-
ciabilidade e a capacidade de comu-
nicação com diferentes públicos e
lideranças civis. Conquistam e man-
têm diálogo fluido com a mídia re-
gional. Estão preparados para se tor-
nar os líderes influentes de que nos
fala o Major Enrique Silvela, do
Exército Espanhol.16

Solução brasileira, concebida
há mais de cem anos, os TG são,
pois, valiosas peças de manobra no
século XXI especialmente indica-
das, por sua atualidade, paraempres-
tar contribuição relevante à con-

quista de corações e mentes da po-
pulação brasileira. Urge conhecê-
los e valorizá-los.

“Às armas!”
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Os Pedestres do século XVIII:
Um protótipo de forças especiais?

Adler Homero Fonseca de Castroa

Resumo: Concebidos para operações em áreas extremamente inóspitas para a
época, os Pedestres foram ciados, inicialmente em Goiás (1739) e Mato Grosso
(1749), e viriam a ter um grande desenvolvimento no final do Período Colonial, ha-
vendo companhias deles em Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso, Maranhão
e Pará.  Com a reforma de 1824, foram mantidas unidades de Pedestres, que pas-
saram a ser classificadas como “fora da linha”, sendo consideradas mais aptas a
operações policiais.  Servindo-se da história Comparada, na qual é feito um paralelo
entre os Pedestres brasileiros e os Rangers norte-americanos, o presente artigo
analisa a constituição e a atuação dessa tropa ligeira brasileira, que pode ser con-
siderada como um protótipo de forças especiais.
Palavras-chave: Forças especiais, tropas ligeiras, tropas coloniais.

A ARTE DA GUERRA NO PE-
RÍODO LINEAR – O SOLDADO
AUTÔMATO.

A guerra na Idade Moderna
(1452-1789), de forma muito geral,
era altamente ritualizada e
rigidamente estruturada – no século
XV, a difusão do uso dos piques, as

a Historiador. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

longas lanças com até cinco metros
de comprimento, possibilitou que a
infantaria armada com eles pudesse
resistir a um ataque de cavalaria,
mesmo em encontros em campo
aberto. Mas isso só acontecia se a
infantaria mantivesse sua coesão e,
com esta, a parede virtual criada
pelas pontas dos piques – de outra
forma, o infante continuava muito
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vulnerável a um ataque de homens
montados cavalo.

Mais tarde, com o crescente
aumento do uso de armas de fogo, a
necessidade de que as tropas
mantivessem formações rígidas não
mudou: por um lado, uma linha
contínua de baionetas ainda era
necessária para a defesa contra uma
carga de cavalaria. Por outro, as
armas usadas então, com um
alcance eficaz muito curto e
pequena precisão tornavam o fogo
individual totalmente ineficaz: as
armas sequer tinham aparelhos de
pontaria, pois este seria inútil. Era
necessário o emprego em massa de
soldados, disparando suas armas em
conjunto, em voleio, de forma a se
ter um efeito maior sobre um
inimigo e mesmo o combate de
choque era feito em formações
rígidas, lineares, em passo
cadenciado. Essa forma de lutar foi
incorporada na linguagem
especializada, pois quando falamos
de “exército de linha”, referindo-
nos às tropas regulares, pois estas
eram aquelas capazes de combater
“em linha”, os irregulares não
podendo o fazer.

Uma das consequências desse
processo de combate era a crença
que o soldado não precisava ser
treinado para tarefas complexas ou
para ter iniciativa, pelo contrário.
Bastava que soubesse marchar em
cadência, com um passo de tamanho
e ritmo fixos: um livro português
recomendava o avanço a “passo
grave”, de 66 cm de comprimento a
60 passos por minuto, em caso
necessário se podendo usar o “passo
acelerado”, de 120 por minuto.1 O
único outro conhecimento que se
considerava indispensável era
decorar os 22 movimentos
necessários para carregar sua arma,
de forma a fazê-lo sem pensar,
como um robô. De fato, os tempos e
movimentos necessários para o
municiamento se tornavam tão
automatizados que um soldado
podia a continuar a executá-los
impensadamente, mesmo quando
havia um problema: depois da
batalha de Gettysburg, nos Estados
Unidos, foram recuperados 37.000
fuzis no campo de batalha. Destes,
24.000 ainda estavam carregados,
dos quais nada menos do que
18.000 – dois terços do total –
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tinham mais de um cartucho no
cano, uma delas com nada menos do
que 23 deles!2

Uma coisa que se esperava do
combatente nessas condições era
uma coragem que hoje
consideraríamos insana: ele
precisava ficar de pé, impassível,
vendo seus camaradas na linha
tombarem mortos ou feridos
durante o combate de tiro. Isso
podia gerar situações que hoje
consideraríamos inacreditáveis,
como na batalha de Fontenoy
(1745), sobre a qual Voltaire
descreve um determinado
momento. Neste, a linha francesa
avançava contra os ingleses e,
chegando a 50 passos (30 metros),
um capitão dos guardas ingleses
avançou e tirando seu chapéu para
os oficiais franceses, exclamou:
“cavaleiros dos guardas franceses,
atirem!”. Ao que o conde
d’Antroche, dos granadeiros
franceses, depois de cumprimentar
os ingleses, respondeu: “cavaleiros,
nós jamais atiramos primeiro,
atirem vocês”.3

A troca das palavras acima não
era uma simples cortesia insana:

como escreveu um autor português
do período, a “infantaria, que
primeiro faz a sua descarga,
seguramente é batida; por cuja
causa deve procurar o comandante
de um corpo, que este faça o seu
fogo posterior ao do inimigo”.4 Isso
por que a primeira descarga, feita
com as armas carregadas com
calma, era a mais certeira e, se os
fuzis de então eram muito
imprecisos a distâncias maiores,
eram muito mortíferos a curto
alcance, podendo causar baixas de
40 a 50% em uma só salva. Era
necessário avançar para o mais
próximo o possível do inimigo para
iniciar o tiroteio, o que colocava
suas próprias forças à mercê de um
adversário que disparasse antes,
exigindo um imenso sangue frio das
tropas.

Nesse tipo de tática, a
iniciativa individual era reprimida:
não só era desnecessária, como
podia ser perigosa, caso os homens
saíssem de formação, desagregando
a linha. Também havia o temor que
as praças, deixadas sem supervisão
muito aproximada de oficial ou
graduado, fugiriam: a taxa de
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deserção dos exércitos compostos
por homens recrutados à força era
muito alta, podendo até inviabilizar
uma campanha. O problema era tão
grave que Frederico da Prússia
dedicou o primeiro artigo das
instruções a seus generais à
quatorze medidas contra deserção,
recomendando que não se fizessem
acampamentos perto de florestas;
que se fizessem chamadas diárias;
que se mandassem patrulhas de
cavalaria para policiar os campos ao
redor do acampamento para
capturar fugitivos; que não se
permitisse que os homens andassem
sozinhos, sem a supervisão de um
oficial; que se evitassem marchas
noturnas e assim por diante.5

Isso não era uma questão
restrita aos prussianos: na guerra
dos Sete Anos (1756-1763), o
exército francês perdeu dez mil
soldados por deserção, a cada ano.6

No caso do exército norte-
americano, a taxa de deserção
média entre 1820 e 1860 foi de
14,8% anuais.7 Uma situação ao que
acontecia no Exército Brasileiro do
mesmo período, como se pode ver
nos Relatórios do Ministério de

Guerra: por exemplo, em 1858
desertaram 1.460 homens, de uma
força autorizada de 16.000, ou seja,
9,1% do efetivo, em ambos os casos
as taxas de deserção se referindo a
um período de paz, ou seja, sem um
maior incentivo à fuga das fileiras.8

AS TROPAS LIGEIRAS

As rígidas táticas lineares e a
dura disciplina resultantes desse
tipo de mentalidade eram
adequadas aos campos de batalha
europeus, mas em situações
diversas o sistema muitas vezes
apresentava problemas. Por
exemplo, onde não havia a presença
de uma cavalaria numerosa, o que
tinha sido uma das razões da adoção
das formações lineares, a coesão das
tropas não era indispensável. Por
outro lado, as longas linhas de
infantaria nem sempre eram
possíveis de serem desdobradas,
como em terrenos montanhosos ou
florestas. Na Europa, onde os
exércitos cresceram de forma rápida
e constante, isso não era visto como
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um problema, os embates ocorriam
quase que por acordo mútuo, em
áreas servidas por estradas e com
campos de cultivo, nos quais a
infantaria podia se desenvolver e
onde a cavalaria tinha condições de
agir de acordo com suas funções.

Essa situação ideal raramente
era possível em áreas periféricas,
em que o número de soldados
envolvidos era muito mais reduzido
e onde o terreno era mais agreste.
Em termos sociais, nessas áreas
também havia habitantes pobres,
mas em situações diversas dos
camponeses e servos do centro
europeu. Em diversos casos, a
cultura local era uma de caçadores,
pescadores, pastores ou criadores de
gado, menos sujeitos ao controle de
uma elite agrária. Esses moradores
de regiões afastadas dos centros
econômicos, muitas vezes
formavam forças auxiliares, mas
não como parte das unidades
regulares, de linha. Isso por o
serviço nos exércitos, em quase
todos os países, era visto como um
castigo, a ser evitado. A ideia desses
auxiliares era apoiar as tropas em
operações, mas não em tempos de

paz, com seus conhecimentos
regionais específicos. Por isso
mesmo não eram muito bem vistas
pela maior parte dos generais – eles
não eram capazes de fazer o
combate regular do período, não
eram forças “de linha” por não
terem condições de combater nessas
formações.

Esses grupos de habitantes
locais eram muito úteis em ações
ditas “irregulares”, como no
reconhecimento, escaramuças,
ações de inquietação, movimentos
de cobertura de forças regulares e
deslocamentos rápidos em terrenos
ruins, como ainda é o caso de uma
força de guerrilheiros atual. Isso
porque, servindo quase sempre de
forma voluntária, não havia um
risco de deserção tão alto nessas
tropas e podiam ser empregadas
fora de estruturas rígidas e sem
supervisão direta de superiores.
Deve-se dizer que os oficiais do
período não gostavam de comandar
esse tipo de unidades, por causa de
seu prestígio, muito menor do que
os dos regimentos tradicionais. Esse
fato se tornava um incentivo
adicional para a iniciativa
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individual, pois era mais fácil a
promoção por mérito dentro dessas
tropas, não havendo a mesma
competição com a nobreza, que
monopolizava os postos das tropas
de linha.

Como colocado acima, as
condições mais propícias para o
surgimento dessas novas formações
apareceram em áreas periféricas,
em relação ao centro europeu: nas
montanhas dos Bálcãs ou nas
planícies da Polônia e da Hungria.
Nestes locais, em meados do século
XVIII, começaram a ser criadas
formações de infantaria e cavalaria
que operavam dessa forma. Os
casos mais famosos foram os dos
Grenzers, a infantaria croata e
húngara que guardava a fronteira
com o Império Otomano e a
cavalaria ligeira, fosse de cossacos
russos, dos ulhanos da Polônia ou
de hussardos húngaros.

A cavalaria ligeira do Oriente
Europeu teve uma imensa
influência em todo o mundo
ocidental, por sua eficiência nas
funções de reconhecimento,
patrulhas, forrageamento, a procura
de alimentos para as forças em

operações, e ações de inquietação.
Foram um dos modelos da cavalaria
moderna, apesar de não serem
considerados como adequados para
o combate de choque, a cavalaria
tradicional na época sendo mais
apropriada para essa função. Sua
influência não foi só em termos de
suas funções, que foram copiadas
em todos os outros exércitos: seus
coloridos trajes típicos e símbolos
foram adotados em quase todos os
países europeus, havendo
regimentos de hussardos em outros
países. No caso do Brasil isso é
visível ainda hoje: a bandeirola
usada nas lanças dos regimentos de
cavalaria de guarda, com listras
vermelhas e brancas, representa as
cores nacionais da Polônia, em
homenagem à cavalaria ligeira
daquele país, que alcançou grande
fama ao compor parte dos exércitos
de Napoleão.

Além da cavalaria, a infantaria
ligeira conseguiu alguns sucessos
notáveis no século XVIII na
Europa, chegando a decidir uma
campanha, quando grenzers
austríacos emboscaram e
destruíram um comboio de três mil
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carroções de Frederico da Prússia
em Skalitz obrigando-o a
interromper suas operações na
Silésia, em 1758. Por causa dessas
ações, o rei prussiano tinha um
grande respeito pelas tropas ligeiras
dos austríacos, chegando a dizer a
um de seus generais que ele deveria

estar mais atento contra eles do
que contra quaisquer outras
tropas e que esperava que não
acreditasse que ele tinha um
desprezo contra eles que tinha
expressado; mas não tinha
encontrado outra forma de
inspirar confiança em suas
tropas que não os tratando [os
grenzers] como uma canalha, ou
mais baixos dos soldados; que
era impossível para eles [os
prussianos] oporem qualquer
coisa igual daquele tipo e ele
não gostaria de sacrificar sua
infantaria regular naquele tipo
de guerra.9

OS RANGERS

Uma das regiões periféricas
que foi de fundamental importância
no desenvolvimento das tropas
ligeiras foi a da América do Norte.
Lá as florestas, as grandes

distâncias e a escassez de tropas
regulares não contribuía para a
difusão das táticas lineares. Além
disso, o inimigo mais provável a ser
encontrado na região eram os
indígenas, que não podiam ser
combatidos usando-se as técnicas
tradicionais, por serem forças
irregulares. Assim, ambos os lados
que disputavam a região, franceses
e ingleses, empregaram colonos e
aliados indígenas, mais
acostumados a se mover no terreno
repleto de árvores e riachos, mas
sem estradas ou postos onde
pudessem se abastecer de
alimentos.

Como resposta à ameaça
indígena, ingleses e franceses
criaram unidades especializadas de
infantaria ligeira, ou leve, como se
diria na terminologia atual. Os
franceses, com base nessa
experiência das Américas,
levantaram na Europa unidades de
infantaria ligeira a partir de 1743,
essas passando a ter uma grande
difusão e elas seriam mesmo a base
de um novo tipo de exército, que se
consolidou a partir da Revolução
Francesa (1789).
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Os ingleses, baseados na sua
experiência na América do século
XVIII, distribuíram para suas forças
leves armas raiadas, de precisão,
capazes de acertar um alvo até
trezentos metros, para melhor
aproveitar a forma preferencial de
combate dessas unidades, dispersas
no campo de batalha,
os soldados sendo
colocados em
formações de
“atiradores”, como
se dizia na época. As
armas raiadas
tinham a vantagem
adicional de
poderem ser usadas
na caça, para a
obtenção de
alimento. Nesse
caso, ainda eram unidades muito
especializadas, pois usavam uma
arma específica, o rifle, palavra em
inglês que significa arma raiada,
que necessitava de um treinamento
especial. Mas, da mesma forma, que
as unidades de infantaria ligeira
francesas, as tropas desse tipo
levantadas pelos ingleses tiveram
um papel muito importante,

primeiro, por mostrar a importância
que as armas de precisão podiam ter
nos campos de batalha, mas também
por causa do desenvolvimento de
todo um conjunto de técnicas,
específicas para o combate em
florestas.

Essas táticas surgiram na
América do Norte por
causa da situação
específica de lá, onde
já havia unidades
mistas, de nativos e
colonos, desde o
século XVII, estas
operando como
infantaria ligeira –
certamente não
tinham condições de
fazê-lo em linha.
Contudo, um pouco

antes da Guerra dos Sete Anos
(1756-1763), tinha surgido a
necessidade de novas tropas
capazes de operar nas matas,
especialmente contra os aliados
indígenas dos franceses. Isso era
vital: a campanha na região
começou já em 1755, com a derrota
de uma coluna de soldados
regulares e milicianos ingleses, que

Robert Roger, criador dos
Rangers
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sofreram diversas emboscadas em
seu avanço contra os franceses,
sendo obrigadas a se retirarem, com
a perda de 2/3 de seu efetivo. Como
uma maneira de combater as forças
irregulares francesas, foram criadas
companhias de infantaria miliciana
colonial, chamada de Rangers, pois
se moviam (ranged) em patrulhas
entre um posto e outro da
fronteira.10

Essas companhias – chegou a
haver quatorze delas – foram usadas
para reconhecimentos de longa
distância nas florestas e
emboscadas, usando um uniforme
verde, ao invés das tradicionais
casacas vermelhas das tropas
britânicas, para melhor se ocultarem
no campo, uma primitiva forma de
camuflagem. Nesta função, tinham
que saber manejar canoas, para se
moverem pelos rios, caçar para se
alimentar, se guiar usando marcos
naturais e rastrear os inimigos,
como se fosse caçadores. Seu
comandante, Rogers, escreveu um
“catecismo”, de 28 regras para seus
soldados, deixando claro desde o
início que estavam sujeitos às
“regras e artigos da guerra”, não

sendo, portanto irregulares.
Ordenava que fosse feita uma
chamada diária, os soldados
devendo se apresentar com sessenta
cartuchos em suas patronas. Este é
um detalhe interessante, pois na
época, se achava que em uma
batalha um soldado poderia disparar
poucas vezes, a cartucheira padrão
usada podendo receber apenas de
dezoito a 29 projéteis, de forma que
se achava que as tropas de Rogers
teriam que ficar em operações por
mais tempo, não dependendo de
colunas de suprimentos.

As normas de Rogers são uma
lista muito longa para tratarmos
aqui, incluindo alguns artigos de
relevância atual, como a que
determinava o avanço com um
espaçamento entre os homens em
marcha, para evitar baixas por fogo
inimigo – uma coisa que era
contrária à forma de combater
normal da época– e a determinação
que os sodados deviam operar
dispersos e que não deveriam se
expor ao fogo inimigo. As regras
favoreciam, também, o combate e
movimentos noturnos, para não ser
descoberto pelos inimigos,
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exatamente o contrário do que
recomendava Frederico da Prússia
no mesmo período. Outras normas
são específicas à situação daquele
século, apesar de ainda terem
alguma relevância na atualidade,
como a ordem de não disparar suas
amas até estar bem próximo do
inimigo, usando terçados (sabres
curtos) e machadinhas, para ter mais
efeito moral sobre o inimigo.

Apesar dos Rogers Rangers
terem sido dissolvidos no final da
Guerra dos Sete Anos (1756-1763),
sua forma de combater teria uma
grande influência. Nos Estados
Unidos, quando o país ficou
independente, o congresso
autorizou a formação de dez
companhias de infantaria ligeira,
riflemen, homens equipados com
armas raiadas. Um processo que foi
copiado pelos ingleses em suas
tropas ligeiras, que também usavam
uniformes verdes, para melhor se
ocultar no terreno. Mais tarde, no
século XIX, os Estados Unidos
ainda criariam outras unidades de
Rangers, inclusive forças
paramilitares, como os Texas
Rangers, famosos por causa dos

filmes de cowboys, mas que tiveram
o papel de uma tropa real,
encarregada de patrulhas e combate
aos indígenas, além de outras
atividades de tropas ligeiras na
Guerra de Independência do Texas
(1835-1836), contra os mexicanos.

Do ponto de vista do presente
artigo, gostaríamos de apontar que,
quando os Estados Unidos
precisaram criar suas primeiras
forças de operações especiais na 2ª
Guerra Mundial, eles se lembraram
das unidades de Rogers e do
catecismo dele,11 batizando seus
batalhões de operações especiais de
Rangers, por causa do espírito que
tinha levado ao seu surgimento no
século XVIII, de operações fora dos
padrões do exército regular. Os
Rangers até hoje são uma unidade
do exército regular, o 75º
Regimento de Infantaria.

Como tributo aos seus
antepassados, os modernos Rangers
americanos ainda mantêm as 28
regras introduzidas por Roger em
1756, somente atualizadas para as
circunstâncias atuais. Isso é uma
ideia que faz sentido para o espírito
das forças especiais que, como o
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nome indica, têm a função de serem
empregadas em operações que
fogem à normalidade das forças
“regulares”, tal como era o caso dos
Rogers Rangers e de outras
unidades de infantaria ligeira do
século XVIII.

AS TROPAS LIGEIRAS NO
BRASIL

Como dissemos, o movimento
para a criação de unidades ligeiras
teve por base tropas levantadas em
regiões periféricas, onde as
condições de combate em linha não
eram ideais. Essa falta de condições
refletia a situação do Brasil no
período colonial e aqui surgiu um
tipo um tipo semelhante de tropa
ligeira, no século XVIII. Alguns
precursores já tinham existido
antes: na 1ª metade do século XVII,
já tinham sido feito experimentos
com a ideia de forças ligeiras, mas
não se pode dizer que isso tenha
levado ao surgimento de um tipo
específico de unidade.

Os bandeirantes paulistas, que
são famosos por operarem de forma

irregular, “fora da linha”, não eram
parte do esquema militar
governamental, a não ser nos casos
em que as tropas de linha falhavam,
como ocorreu na destruição do
Quilombo dos Palmares ou na
supressão dos indígenas do
nordeste, na Guerra do Açu.12 Deve-
se dizer que, em oposição ao que a
imaginação popular faz crer, os
“terços” (regimentos) de indígenas
de Felipe Camarão e de Negros de
Henrique Dias não eram forças
irregulares, de guerrilha. Pelo
contrário, por causa de sua longa
experiência de combate eram
unidades que formavam o centro da
linha de batalha, não tendo muita
relação com o conceito de infantaria
ligeira. Os dois terços eram
formados por mosqueteiros,13

soldados que eram considerados
como “de elite,”, portando o pesado
mosquete, pesando até 11 kg e que
necessitava de um suporte para
poder ser disparado.

Entretanto, as forças de
Henrique Dias e Felipe não eram
iguais aos soldados europeus ou
mesmo às outras tropas luso-
brasileiras do período. Os homens
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das duas unidades, por causa de sua
grande experiência em combate –
ficaram mobilizados por todo o
período dos 24 anos de guerra (1630
a 1654) e, por não serem compostos
de solados recrutados à força,
tinham uma capacidade de ação
independente que lhes dava uma
grande vantagem sobre as rígidas
formações holandesas.14 Estas eram
compostas por mercenários
alistados por apenas três anos e
constantemente substituídas por
soldados vindos da Europa, não
podendo ter a mesma adaptação à
situação do Brasil do que os nativos
da terra. De qualquer forma, findo o
conflito com os holandeses, as
experiências locais do exército
português com forças não regulares
acabaram.

No século XVIII a necessidade
de tropas que podiam operar fora
das rígidas formações lineares
surgiu novamente no Brasil. Em
alguns lugares, especialmente
inóspitos e distantes, o governo
colonial reconheceu que as tropas
regulares, “de linha”, não eram as
mais adequadas: o vice-rei do
Brasil, ao tratar da necessidade de

criar uma cidade fortificada em
Mato Grosso do Sul, Iguatemi,
recomendava que não fossem
enviadas tropas do exército, para
não criar receios nos espanhóis do
Paraguai e,

além disso, me parece, que esta
tropa [de linha] não será a V.Sª
de nenhuma utilidade,
primeiramente porque esta tropa
não é a própria para a guerra que
se deve fazer naquele
Continente, onde só a tropa
ligeira de pé, e a cavalo, é que
poderá ali ser a mais útil, e em
segundo lugar porque não sendo
esta tropa formada por homens
sertanistas, acostumados a duros
trabalhos dos matos e sertões, a
maior parte deles ficará pelo
caminho, já uns mortos, outros
doentes e estropiados as
marchas serão infinitamente
retardas, e ultimamente com a
diminuição de toda aquela
gente, não chegará o número
que se precisa (...), julgo que
800 destes homens [forças
ligeiras] serão mais úteis para
por em prática o projeto de V.Sª,
que 3.000 de outra qualquer
tropa.15

Assim, foram criadas unidades
especializadas que, ao contrário dos
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Rangers norte americanos,
milicianos, aqui eram forças do
exército regular. Na maior parte do
território, do Pará ao Mato Grosso,
foram as Companhias de Pedestres,
em São Paulo (incluindo o Paraná),
Santa Catarina e Rio Grande do Sul
foram levantadas tropas de
“Aventureiros”, infantaria, ou de
cavalaria ligeira – uma das unidades
criadas no atual estado do Paraná,
foi o Regimento de Hussardos de
Curitiba, mobilizado em 176616

como um tributo aos famosos
cavalarianos húngaros, ao mesmo
tempo em que se reconhecia seu
papel como cavalaria ligeira.

No Rio Grande do Sul, os
regimentos de milícias levantados
no período das guerras com os
espanhóis foram todos de cavalaria
ligeira, armados com lanças, um
equipamento com que estavam
acostumados. Em 1770, foi criada
uma tropa de linha, a Legião de
Cavalaria Ligeira, unidade que foi
um marco de mudança na forma de
pensar da administração portuguesa
do Brasil. Até ela, as poucas
unidades de cavalaria existentes no
País eram de dragões,

originalmente uma força de
infantaria montada, que usava
cavalos inferiores, de um tipo mais
barato e mais fácil de achar no País,
além de ser um tipo de unidade mais
apropriada para funções de polícia.
Entretanto, na guerra dos Pampas a
cavalaria ligeira era, de longe, mais
adequada, o que foi reconhecido
naquele ano.

Mesmo a infantaria, que
normalmente não é associada às
campanhas do Sul, se aproveitava
dos soldados ligeiros. Em uma carta
para o governador de São Paulo, de
1775, durante o ápice das guerras no
Sul, o vice-rei, marquês do
Lavradio, dizia que sem o socorro
de tropas de São Paulo,
“principalmente a dos voluntários
[ligeiros] será impossível que o
general em chefe daquele Exército
[no Rio Grande do Sul] possa
empreender nenhuma das ações que
lhe tenho ordenado”, Lavradio
continuando, determinando que os
voluntários, tropa ligeira, deviam
seguir, mesmo sem estarem
plenamente organizados e não
terem os recursos necessários para
uma força de linha, pois “esta
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qualidade de gente e aquela tropa
tira as suas maiores vantagens da
própria irregularidade”, os
exploradores de São Paulo, os
bandeirantes do passado, “nunca
foram vestidos regularmente; eram
armados a sua fantasia; alguns iam
calçados; a maior parte descalços;
as selas de seus cavalos eram uns
couros; assim atravessando os
pântanos, os rios; subiam e desciam
as serras, atacavam os inimigos e se
faziam formidáveis.” O vice-rei
fazendo um grande elogia a este tipo
de força, complementando:
“Sempre que estes homens foram
chamados ao Rio Grande nas
Companhias Aventureiras, iam
quase em igual desordem; assim
trabalhavam; e alguma coisa que
por lá se fez boa, quase sempre se
lhe deveu a eles”.17 A própria falta
de meios logísticos mais complexos
era uma vantagem, como escreveu o
marquês do Lavradio em outra carta
ao governador de São Paulo:

os corpos ligeiros, é da sua
instituição o atravessarem os
matos, subirem e descerem
serras e passarem por algum dos
descômodos que se encontram

em caminhos semelhantes. A
infantaria regular necessita de
mais comodidades; e como esta
deve acompanhar o parque [de
artilharia] (...) é necessário que
vá por caminhos menos
dificultosos, e onde possa
encontrar mais socorros para
facilitar suas marchas.18

As forças ligeiras empregadas
no Rio Grande do Sul, como os
“Aventureiros”, eram compostas de
voluntários, alistados para uma
campanha, estando adiante de seu
tempo, por não serem recrutados a
força. Por outro lado, tinham um
aspecto antiquado, de agirem em
troca da possibilidade de obterem
lucros com o saque de gêneros
inimigos ou ganharem a posse de
terras conquistadas. De qualquer
forma, uma das ações mais notáveis
da cavalaria nacional surgiu da ação
de um ex-desertor do Regimento de
Dragões do Rio Pardo, José Borges
do Canto, que em 1801 formou,
voluntariamente, um pequeno
esquadrão de cavalaria ligeira de
quarenta homens e foi atacar as
missões espanholas na parte
ocidental do Rio Grande do Sul.
Usando táticas de movimento
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rápido, diversões e, principalmente,
grande ousadia e coragem,
conseguiu capturar as principais
forças inimigas na Região – 150
soldados espanhóis, um grande
número de índios e dez canhões, só
na missão de São Miguel.19 As
ações de Borges do Canto
resultaram na incorporação de
terras equivalentes a 40% do atual
território do Rio Grande do Sul.

OS PEDESTRES

Outro tipo de tropa ligeira foi
criado para operações em áreas
extremamente inóspitas para a
época foram os Pedestres.
Inicialmente em Goiás (1739) e
Mato Grosso (1749), elas viriam a
ter um grande desenvolvimento no
final do Período Colonial, havendo
companhias deles em Minas Gerais,
Espírito Santo, Goiás (que incluía a
atual Tocantins), Mato Grosso (a
área correspondente aos atuais
estados de Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso e Rondônia),
Maranhão (incluindo o Piauí) e

Pará, que no século XVIII
englobava todos os outros estados
da região Norte: Pará, Amazonas,
Amapá e Roraima, em alguns locais
as companhias tendo efetivos
consideráveis, quase de um
batalhão: em 1800, eram 400 deles
no Espírito Santo,20 em 1829, havia
386 deles no Mato Grosso.21

Os soldados dessas
companhias não tinham uma
aparência muito militar, por
exemplo, os de Mato Grosso e
Goiás não recebiam sapatos no
período colonial, andando
descalços, pois esse era o costume
dos sertanejos de então. Quando os
Aventureiros de São Paulo foram
formados, o governador explicava
que estava ia “formar algumas
companhias de Aventureiros
Caçadores, tiradas de homens
pedestres fortes, e que assim mesmo
descalços vão fazer a guerra, dando-
se-lhes só uns calções e véstias
muito curtas, a que eles chamam
Jalecos”.22 Não que isso fosse
importante. Ao contrário das tropas
de linha, que tinham que tentar
impressionar o inimigo no campo
de batalha, combatendo com seus
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vistosos e coloridos uniformes de
gala, os Pedestres, sendo tropas
ligeiras, deviam operar ocultos no
campo e uma roupa mais discreta e
prática era mais adequada.

Nessa linha, a ideia dos
Pedestres era de um soldado mais
flexível e adaptável do que o das
unidades regulares. Isso porque
tinham que atuar como os outros
soldados normais quando isso fosse
necessário. Só que, muito além dos
conhecimentos dos soldados de
linha, tinham que fazer patrulhas,
agir como correios, fazer profundas
penetrações de reconhecimento em
território hostil e atuar contra
incursões de forças irregulares,
como indígenas e quilombolas,
rastreando-as e perseguindo-as.
Tudo isso no cerrado, selvas
amazônicas e pântanos mato-
grossenses, áreas que são muito
inóspitas para aqueles que não
conhecem as exigências da vida
nessas áreas, isso até os dias de
hoje.

Além do que foi dito, tinham
que operar em destacamentos
pequenos, muitas vezes a dezenas –
ou centenas – de quilômetros dos

centros administrativos, com
homens que não podiam ser
compelidos ao serviço. Tinham que
ser independentes, com grande
iniciativa para resolver problemas
imediatos, não podendo esperar por
ordens, que podiam levar dias ou
mesmo semanas para chegar. O
governo tinha que ter plena
confiança neles e em suas ações, ao
contrário do que acontecia com as
tropas de linha de então.

A formação destes homens não
podia se resumir a marchar, ter
coragem e disparar em cadência.
Tinham que ter pontaria: não era
possível um sistema de suprimentos
que os abastecesse em longas
missões nos sertões, longe de
qualquer habitação. Eram obrigados
eles mesmos a se suprir, recolhendo
alimentos da terra e usando suas
armas para a caça. Isso implica que
sua pontaria tinha que ser melhor do
que a dos recrutas normais, que
muitas vezes nunca disparavam
suas armas.

Para o Brasil, a formação dos
Pedestres era muito exigente:
quando a companhia de Pedestres
do Mato Grosso foi criada o
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governador, Rolim de Moura,
pessoalmente selecionou o pessoal
para a unidade, escolhendo apenas
os melhores e exigindo “que os
soldados soubessem nadar, pilotar
canoas, atirar bem, guiar-se na
selva, rastrear e perseguir na selva e
no pântano”.23 Ainda assim, eram
soldados menos dispendiosos
baratos do que a tropa regular da
capitania, soldados de cavalaria,
Dragões, vindos de Portugal: os
homens da capitania recebiam
apenas a metade do soldo dos
cavalarianos e não recebiam
cavalos. Também não usavam
uniformes, vestindo os trajes típicos
da região, uma calça curta, presa
nos joelho, e uma camisa, roupas
mais próprias e confortáveis do que
os uniformes de lã, compostos de
casaca, colete e camisa, como os
usados pelos Dragões.

Há uma descrição de sua
atuação no Mato Grosso poucos
anos depois da criação da unidade,
na qual o governador elogia a tropa,
dizendo que eram “todos mulatos,
os quais servem com utilidade tanto
no rio como na terra”, ou seja,
sabiam operar as canoas usadas na

navegação fluvial, sendo
igualmente “bons nadadores e
acostumados com o sertão, nada
lhes serve de embaraço”. O
governador ainda elogiando sua
pontaria e a rapidez de seus
deslocamentos em longas
distâncias, maiores mesmos do que
a cavalaria de Dragões da capitania:
os Pedestres andam mais rápido [do
que os Dragões], pois não se
preocupam com a alimentação e
condução de mantimentos,
carregando sua alimentação, um
pouco de farinha, no alforje”24 –
quando em destacamento, o pessoal
deles recebia munição extra para
poder caçar.

Uma vantagem adicional era
resultado de outra exceção às
normas do exército regular do
período: nas forças regulares do
Brasil Colonial, ao contrário das
milícias, a tropa era totalmente
segregada, não se recrutavam
negros ou pardos para as fileiras,
apesar dos indígenas serem aceitos.
Mesmo nas milícias e ordenanças
não se misturam as “raças”,
havendo unidades só de negros (os
Henriques) e outras de pardos. No
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entanto, no Mato Grosso, os
Pedestres foram compostos pelo
melhor pessoal disponível, fossem
eles negros, mulatos, caiborés
(mestiços de índios e negros),
índios e brancos nativos. Como um
fator positivo adiciona, por causa da
origem local dos homens, esses
eram mais resistentes às doenças
tropicais do que os soldados não
aclimatizados, vindos de Portugal.
O importante, no caso, é que o
acesso às fileiras baseava-se no
mérito e não em critérios arbitrários,
como a cor da pele.

As descrições acima, no
tocante aos uniformes – ou a falta
deles – podem dar a ideia de uma
tropa desleixada, que não passaria
confiança na sua habilidade para
enfrentar soldados regulares, em
campo aberto. Na verdade, isso era
uma visão comum em todo mundo
na época, onde os oficiais das tropas
regulares viam com certo desprezo
os irregulares, o serviço neles não
sendo considerados como uma
opção de carreira.25 No entanto,
como vimos para o Rio Grande do
Sul, eram tropas que, operando nas
condições apropriadas, podiam ser

altamente efetivas. Também não se
deve imaginar que não tinham
condições de enfrentar tropas
regulares no seu meio – é claro que
tropas ligeiras, de qualquer tipo, em
campo aberto, não teriam condições
de enfrentar uma cavalaria pesada
sem o apoio de infantaria de linha,
pois não eram adequados ao
combate de choque. No entanto, a
história do Brasil mostra algumas
ações heroicas envolvendo
infantaria ligeira, apesar do seu
papel nelas não ser lembrado.

Na defesa do Forte de Coimbra
em 1801, comandado por Ricardo

Soldado do Regimento de Dragões
do Rio Grande
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Franco, parte da guarnição era
composta de Pedestres, o que ajuda
a explicar a ativa defesa feita, com
emboscadas, reconhecimentos de
longa distância e outras atividades
clássicas de infantaria ligeira. Isso é
fascinante, considerando que
estamos falando de um cerco, um
tipo de ação onde há pouco espaço
para ações desse tipo.

O cerco de Coimbra, contudo,
não foi a única ação que os
Pedestres de Mato Grosso
participaram. Tão importante,
apesar de totalmente relegado pela
historiografia nacional foram as
duas resistências feitas no forte da
Conceição. Em 1763, no final da
Guerra dos Sete Anos (1756-1763),
os espanhóis da Bolívia tinham
intimado os portugueses a
abandonar a posição fortificada no
atual estado de Rondônia, o que
interromperia as comunicações da
capitania com o Pará. Para garantir
essa via, o governador Rolim de
Moura tinha construído uma
paliçada, o forte de Nossa Senhora
da Conceição, à cerca de quatro
quilômetros ao norte do local onde
seria, depois, construído o forte

Príncipe da Beira. Para guarnecer a
fortificação, o governador, Rolim
de Moura, tinha aumentado o
efetivo dos Pedestres e criado uma
companhia de Aventureiros,
seguindo ele mesmo para o forte da
Conceição com esses reforços.

Em abril, uma força de 1.200
espanhóis estabeleceu uma
fortificação no Rio Itomanas, na
Bolívia, próximo da posição
portuguesa. Rolim de Moura
enviando seus homens para
inquietá-los e para capturar
prisioneiros, para obter informações
sobre o inimigo, uma medida que
foi de fundamental importância.
Com base nas informações obtidas,
e com reforços vindos de Cuiabá –
soldados de ordenanças (milícias),
escravos armados e índios, que
fizeram sua força chegar a 800
homens –, Rolim de Moura passou
ao contra-ataque. Enviou três
destacamentos contra os espanhóis,
um deles anfíbio, movendo-se em
canoas e, apesar da grande
inferioridade numérica, de preparo
e de armamento – os escravos
estavam armados com lanças – duas
das colunas foram bem sucedidas, a
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terceira, que desobedeceu as ordens
e fez um ataque direto isolado
contra a fortificação inimiga, foi
repelida. Mesmo assim, a ação luso-
brasileira teve grande efeito,
causando temor nas forças inimigas,
interrompendo a ofensiva
espanhola.

Um segundo ataque ocorreu
três anos depois. Sabendo da
possibilidade do início de
hostilidades sem aviso, o
governador tinha tomado medidas,
preparando sua pequena “flotilha”
de canoas armadas, enviando
patrulhas para reconhecerem as
terras espanholas e montando
postos de vigilância na fronteira.
Medidas que foram insuficientes: o
forte no Guaporé, que tinha sido
reconstruído em pedra e rebatizado
como “Bragança”, tinha uma
guarnição de apenas cem homens
do Mato Grosso e outros cem
vindos do Pará. Mas os espanhóis
enviaram uma grande expedição
com 4.200 homens, tendo,
inclusive, peças de artilharia de
calibre mediano, quatro canhões de
8 libras e outros quatro de 6 libras,
enquanto a defesa só podia contar

com pequenas bocas de fogo.
Apesar da grande superioridade
numérica espanhola, o ataque não se
concretizou, pois a região, muito
sujeita a doenças tropicais, cobrou
um pesado tributo em vidas aos
soldados que tinham vindo dos
Andes, a força espanhola sendo
obrigada a desistir de seu intento.26

Nesses dois ataques, as
capacidades dos Pedestres foram de
fundamental importância para
manter a posse de Rondônia e do
Mato Grosso como um todo, por
causa da questão de comunicações
com o Pará. Seu papel em
reconhecimentos, na operação das
canoas armadas e na inquietação ao
adversário marcam características
dos soldados que têm que operar na
Selva, até os dias de hoje.

OS PEDESTRES NO SÉCULO
XIX

Com o fim das operações
militares contra os Espanhóis a
partir de 1777, a história dos
Pedestres não acabou, apesar das
unidades de “Aventureiros” terem
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sido dissolvidas, por não terem
utilidade em tempo de paz. Isso não
era o caso dos Pedestres, pois eles
eram usados em patrulhas,
policiamento e funções de correio,
pois os únicos serviços públicos do
tipo eram mantidos pelos militares.
Mais importante, a tropa era
necessária para a proteção de
comunidades e vias de
comunicação ameaçadas por
ataques de indígenas.

No Espírito Santo, onde havia
um “corpo” (batalhão reduzido) de
Pedestres, chegou a ser necessária,
em 1817, a construção de uma
trincheira com seis quilômetros de
comprimento em Linhares,
“cobrindo assim as plantações dos
habitantes”.27

A proteção das povoações
contra ataques indígenas também
foi a razão da manutenção dessas
tropas em outros locais. De fato,
essa era uma função considerada tão
importante, que quando houve a
drástica redução dos efetivos do
Exército na Regência, na ordem de
60% da força existente, a lei que
fixava as forças de terra abria uma
única exceção, esta para as unidades

de Pedestres do Espírito Santo e de
Mato Grosso: era autorizado que
seu efetivo fosse aumentado, se isso
fosse considerado necessário.28

No entanto, por essa época, os
exércitos tinham passado por uma
transformação na Revolução
Francesa (1789). Como os
franceses: como os soldados
lutavam por um ideal, ao contrário
do que acontecia antes, a percepção
da necessidade de se manter um
rígido controle sobre as tropas, além
da própria visão social sobre eles
mudou. Os homens agora eram
cidadãos e não apenas servos da
nobreza e podiam ter iniciativa
própria, pois defendiam não uma
classe que não era a sua, mas a
pátria, de todos.

Considerando essas mudanças,
os soldados da Revolução e, depois,
os Napoleônicos, eram treinados
para, além de seu papel, na linha,
operar relativamente isolados,
como infantaria ligeira. A tática
francesa do período se aproveitaria
disso, com suas linhas de batalha
sendo precedidas por atiradores
dispersos, que usavam suas armas
de fogo para cobrir os movimentos
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das tropas principais e tentavam
desorganizar os oponentes com o
tiroteio, permitindo um assalto. O
uso dessas formações já fora feito
na França eles desde meados do
século XVIII, só que a Revolução
marcou uma mudança marcante,
por se ter passado a usar soldados
regulares também para essa função,
estes sendo treinados para combater
em linha e em atiradores, o que
antes era uma especialidade das
tropas ligeiras. Algo que seria a
marca das tropas do século XIX até
os dias de hoje.

O procedimento dos franceses
foi copiado por todos os países.
Vários mantiveram unidades
regulares de infantaria ligeira, como
os Jägers (caçadores) do exército
prussiano, os Riflemen ingleses ou
os Chasseurs (caçadores) franceses,
só que essas forças eram de
soldados treinados para combater
em ordem aberta e, ao mesmo
tempo, em linha.

Portugal, ao contrário das
potências europeias, tinha ignorado
a experiência adquirida nos sertões
do Brasil, não criando unidades
específicas de caçadores até bem

tarde, mas foi obrigado a adotá-las
com a invasão francesa de 1808.29

Neste caso, contudo, a base da
reorganização não foi a da
experiência nas Américas,
copiaram os modelos ingleses, pois
estes foram responsáveis pela
reestruturação de sua força militar.
Assim, foram criadas unidades
específicas de Caçadores.

Os Caçadores luso-brasileiros
seguiam o padrão britânico, de
infantaria ligeira regular, os homens
sendo armados com fuzis raiados e
operando em linha e de forma
dispersa. Para isso, exigia-se deles
uma instrução muito mais completa
do que a antiga infantaria regular,
além de um grau muito maior de
iniciativa pessoal dos soldados.
Sem a supervisão direta e imediata
de oficiais e graduados, tinham que
escolher seus alvos, movimentar-se
em campo aberto aproveitando a
cobertura do terreno e saber o
momento em que teriam que se
recolher às linhas de batalha, para
evitar o ataque de uma formação
inimiga, especialmente de
cavalaria. Eram características que
o preconceito da nobreza do período
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moderno (1452-1789) negava que
as pessoas comuns poderiam ter, o
que provou ser incorreto pela ação
da infantaria ligeira de vários
países.

No Brasil, com a
Independência, se considerou que
as tropas ligeiras eram as mais
adequadas para o serviço no Brasil:
em 1824, os antigos regimentos de
infantaria das capitanias foram
todos transformados em batalhões
de caçadores, sendo mantidas
apenas três unidades de infantaria
pesada, os granadeiros, mas isso
apenas até 1831. Toda a cavalaria
também foi convertida em unidades
ligeiras.

No entanto, mesmo com a
reforma de 1824, foram mantidas
unidades de Pedestres, que
passaram a ser classificadas como
“fora da linha”. Isso não significava
que não eram tropas regulares, eram
parte do exército permanente,
apenas que não eram consideradas
como sendo capazes de formar parte
da “linha de batalha” em um
combate, sua função sendo mais
policial. Isso, junto com a
introdução das unidades de

caçadores, mostra uma importante
mudança na forma de pensar do
exército brasileiro de então: os
caçadores eram unidades muito
mais versáteis, sendo capazes, de
forma geral, de exercer as funções
dos antigos Pedestres e, ao mesmo
tempo, tomar parte em um combate
regular, em campo aberto contra
outras unidades de infantaria e,
principalmente, cavalaria.

É verdade que havia dúvidas
sobre a plena capacidade dos
caçadores para todas as funções de
infantaria da época, assim como
outros problemas. Por exemplo, o
fuzil raiado que lhes era fornecido
era extremamente caro. Uma
solução para isso ocorreu em 1842,
quando foram recriadas as unidades
de infantaria regular, fuzileiros, os
caçadores recebendo o mesmo
armamento que eles, com pequenas
diferenças: seus fuzis tinham os
canos oxidados em negro, para não
refletirem luz, os caçadores não
recebiam terçados, sabres curtos
destinados ao combate corpo a
corpo, seus uniformes eram verdes
e usavam correias de couro preto, ao
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invés de branco, para poderem se
mimetizar melhor no campo.

Por essa época, os Pedestres já
eram bem diferentes do padrão
antigo. Em 1839 as antigas
unidades tinham sido rebatizadas
como caçadores de montanha, um
nome copiado de uma tropa de
infantaria ligeira criada por
Napoleão para operar nos Pirineus,
mas que no Brasil não tinham
treinamento de tropas de montanha.
Eram os antigos Pedestres e
voltariam a receber esse nome três
anos depois. Além da mudança de
nome, as unidades tinham se
tornado mais semelhantes às do
exército como um todo. Nas
discussões do parlamento de 1841
que levaram à criação de unidades
de fuzileiros e ao retorno dos
Pedestres no exército no ano
seguinte,30 o ministro da guerra
colocou a respeito deles:

Todos sabem que esses antigos
corpos de pedestres e divisões
do Rio Doce [Pedestres do
Espírito Santo] eram destinados
para andarem pelos matos
propriamente ocupados de
embaraçar as invasões dos

índios, em prenderem pretos
fugidos, e mesmo em abrir
certas picadas pelos matos; e
eram armados com a
propriedade conveniente para
tais serviços: andavam
descalços, traziam uma jaqueta e
uma espingarda, qualquer que
fosse, boa para dar fogo, e um
terçado [sabre curto]; o que se
fez, porém, com a mudança?
Deu-se-lhes uma organização
perfeitamente militar; hoje,
andam calçados, tem
fardamento, correame,
armamento, e tudo o mais que é
próprio de soldados de linha; e
como é que, assim armada e
vestida, pode esta gente entrar
nos matos para fazer o serviço
que dela se exige?31

Mesmo assim, as unidades de
Pedestres continuariam a existir,
convivendo com os caçadores, mas
com funções diferentes. Atuavam
mais como polícia – de fato, a força
policial no Rio de Janeiro era
chamada de Pedestres, apesar de
não ser parte do exército. O
equipamento dado aos soldados
ligeiros sendo mais adequado para
essa função de polícia do que para o
combate regular: cada homem
recebia uma clavina (espingarda



___________________________________________________________________
Revista do IGHMB – ANO 75 – nº 103 – 2016 71

curta), do tipo usado pela cavalaria,
sendo mais manejável no mato. Só
que esta, ao contrário das armas
distribuídas à cavalaria, tinha uma
baioneta. Também recebiam uma
pistola e uma espada, apesar desta
não estar prevista na lei32 e de ser
armamento um pouco exótico para
um homem a pé. Talvez a espada
fosse usada como um facão de
mato, apesar de não ser adequada
para isso.

Por um decreto de 1851 a força
de Pedestres alcançou seu maior
efetivo no Império,33 eles
numerando 1.040 praças, 6% do
efetivo do exército em 1855,
distribuídos em onze companhias.
Esse efetivo era, contudo, menor do
que o existente no final do Período
Colonial e a manutenção dessas
forças, em meados do século XIX,
já era um anacronismo: suas
funções, de policiamento, poderiam
– e deveriam – ser exercidas por
policiais.

Em 1855, o ministro da
Guerra, general Bellegarde, fez uma
séria crítica aos Pedestres,
colocando que os oficiais não
queriam servir nessas unidades, de

forma que apenas “inferiores que
não nutrem esperanças de acessos
nas fileiras do exército
propriamente de linha, ou por
paisanos faltos das precisas
habilitações”, procurassem esses
comandos. Os oficiais regulares que
de fato serviam nelas sofriam em
suas habilidades, pois “a
especialidade do serviço faz
esquecer todos os hábitos da vida
militar, onde as privações são
superiores às porque passa na
generalidade das guarnições”.
Como os oficiais de Pedestres,
sendo fora da linha e não
pertencendo aos quadros do
exército regular, não tinham sua
carreira garantida, havia problemas
destes em assegurarem sua vida
após saírem da tropa. O ministro
chegou a colocar isso como um
problema, pois “neste intento os
meios ilícitos nem sempre são
desprezados”.34 O fato é que, em
1860 os Pedestres foram extintos35 e
transformados em corpos de
guarnição, fixos. Com estes, o
Exército continuou a exercer
funções de polícia até o final do
Império.
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A GUISA DE CONCLUSÃO

Hoje em dia os Pedestres são
apenas uma nota de pé de página na
nossa história militar – e esse é o
motivo do presente artigo. Para as
forças armadas, o culto da história é
importante, não como uma
curiosidade, mas tendo em vista a
motivação para o combate. A
tradição e o exemplo de nossos
antepassados ajuda a formar o
espírito de corpo, algo que é
reconhecido, através do uso de
uniformes históricos, nomes de
unidades homenageando heróis do
passado, cerimônias em datas
relevantes ou o uso de símbolos,
como a bomba da artilharia, uma
munição que não se emprega há
mais de 120 anos, mas que ficou na
memória da corporação.

Como todos os exércitos, o dos
Estados Unidos reconheceu isso,
batizando uma das suas unidades de
operações especiais de Rangers, em
homenagem ao papel
desempenhado por eles há duzentos
anos. O Brasil, por sua vez, teve
uma força em tudo semelhante aos
Rangers, os Pedestres, com uma

gloriosa história de lutas, mas estes
caíram no esquecimento: um
dicionário militar recente sequer
reconhece seu papel como força do
exército, dizendo que este era um
nome de “certos corpos de
milícias”.36

Para nós, a questão que se
coloca, portanto, não é uma de fazer
uma homenagem específica a este
tipo de tropa – talvez isso não caiba,
já que os Pedestres foram usados
como força policial na repressão aos
indígenas, tal como os Rangers,
diga-se de passagem. Só que esta é
uma atividade que hoje, talvez,
pode ser vista como “politicamente
incorreta”. O ponto que queríamos
chamar a atenção é que o Exército
Brasileiro tem uma história
riquíssima e variada, mas que não é
conhecida, nem mesmo pela própria
força – há vários, milhares, de
livros, tratando da história
operacional da Força, mas muito
pouco foi escrito sobre a história da
sua organização, o que tem que ser
feito, assim que possível.
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Estratégia da resistência

Cláudio Skora Rosty a

Resumo: As invasões da Companhia das Índias Ocidentais ao Nordeste do Brasil
durante o século XVII surpreenderam os portugueses, que não dispunham do poder
militar necessário à defesa de sua colônia mais importante.  Para se verem livres
do invasor, os luso-brasileiros desenvolveram uma forma de guerrear própria, ba-
seada em emboscadas e ações de inquietação, quebrando a vontade de lutar do
inimigo ou sua disposição de atuar fora dos muros das cidades. Nascia assim a ver-
são luso-brasileira da Guerra Brasílica, forma genuinamente nacional de combate
e primeiro emprego efetivo da atual Estratégia da Resistência.  O presente artigo
discute o conceito dessa estratégia, apresentando o exemplo histórico da guerra
irregular empreendida contra os invasores neerlandeses.
Palavras-chave: Estratégia da resistência, invasões holandesas, guerra irregular.

Conceitualmente, a Estratégia
da Resistência é uma das Estraté-
gias de Segurança adotadas pela
Nação, que consiste em desgastar,
por meio do conflito prolongado,
um poder militar superior, buscando
enfraquecer seu moral e sua vontade
de lutar, pelo emprego continuado
de ações não convencionais e inova-
doras, como, por exemplo, a tática
nativa de guerrilhas.

a Coronel de Infantaria. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

A Estratégia da Resistência
adota uma atitude defensiva no
campo estratégico e, no entanto, no
campo tático, adota uma postura
ofensiva. É uma estratégia do des-
gaste, que emprega ações táticas
não regulares contra as forças inva-
soras militarmente superiores.

Essas ações táticas não regula-
res podem ser conduzidas por forças
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convencionais, atuando fora dos pa-
drões regulares de guerra, e por for-
ças propriamente constituídas para
esse tipo de combate, como o Bispo
D. Marcos Teixeira, Matias de Al-
buquerque e seus comandados fize-
ram na primeira resistência contra o
invasor mercenário em terras brasi-
leiras.  Nessas operações, as ações
psicológicas assumiram papel fun-
damental, principalmente, para a
conquista da opinião pública.

Historicamente, a aplicação da
estratégia da resistência nas inva-
sões holandesas ocorreu em quatro
fases bem definidas:

1a fase: da preparação da resis-
tência, antes do combate;

2a fase: da resistência inicial,
retardamento e internamento, apoi-
ado por em um ponto forte;

3a fase: do combate de resistên-
cia, propriamente dito; e

4a fase: da luta pela libertação.

Tanto como ocorreu em 1624,
na Bahia, quanto em 1630, em Per-
nambuco, o início dos combates fo-
ram favoráveis ao invasor, por te-

rem a seu favor a vantagem estraté-
gica, da massa e da surpresa. As ma-
nobras táticas nas operações de re-
sistência contra os invasores holan-
deses se caracterizaram pelo con-
junto de ações, que visaram desgas-
tar psicologicamente as forças inva-
soras, tirando-lhes a vontade de lu-
tar, pela execução de operações de
resistência, por meio das compa-
nhias de emboscadas, na guerra bra-
sílica.

RESISTÊNCIA À PRIMEIRA
INVASÃO HOLANDESA

Na primeira invasão holan-
desa, as quatro fases do combate de
resistência estiveram presentes e se
desenvolveram em um curto espaço
de tempo.

A primeira fase, a de prepara-
ção da resistência, ficou caracteri-
zada com as típicas medidas de de-
fesa territorial, pois o governador-
geral do Brasil Diogo de Mendonça
Furtado, tão logo recebeu a notícia
da invasão, providenciou a coloca-
ção de peças de artilharia em vários
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locais fortificados e convocou a po-
pulação civil para auxiliar na de-
fesa.

A fase da resistência inicial, re-
tardamento e do internamento ficou
caracterizada com o desembarque
próximo do Forte de Santo Antônio,
com a conquista da Porta de São
Bento, com o aprisionamento do
governador Mendonça Furtado,
com a queda da capital da colônia
brasileira (Salvador), até a ocupa-
ção pelos luso-brasileiros do Arraial
do Rio Vermelho.

Na resistência inicial foi alcan-
çado o primeiro e grande impacto
psicológico sobre o invasor, quando
o capitão Francisco Padilha matou o
mercenário governador da cidade,
Johan van Dort e quando, sobres-
saiu o vulto de D. Marcos Teixeira,
liderando e organizando o primeiro
centro da resistência baiana, no Ar-
raial do Rio Vermelho.

A fase seguinte, a do combate
de resistência propriamente dito, é o
período mais duradouro do conflito.
É a principal fase das ações de
resistência. Nessa fase caracterizou-
se o apoio externo, vindo reforçar e

consolidar as ações de desgaste so-
bre o inimigo, tanto física, como
psicologicamente, como ocorreu
em Salvador, pela guerrilha
mazomba levada a cabo pelas 27
companhias de emboscada, sendo
os invasores obrigados a
retrocederem, para os limites da
capital.

Na fase final, a luta pela liber-
tação foi caracterizada pela chegada
de D. Fadrique de Toledo, com a
“Jornada dos Vassalos”, passando a
ser o comandante do teatro de ope-
rações, pondo fim ao combate de re-
sistência, passando a planejar e con-
duzir as operações convencionais,
concretizando a expulsão dos inva-
sores.

RESISTINDO À INVASÃO DE
PERNAMBUCO

Na segunda invasão holandesa,
também, as quatro fases do combate
de resistência estiveram presentes,
porém ocorreram em um espaço de
tempo bem maior e com outras ca-
racterísticas.
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A primeira fase, a de prepara-
ção da resistência começou, quando
Matias de Albuquerque, desembar-
cou no Brasil, em 1629, como “For-
tificador das Capitanias do Norte do
Brasil”, trazendo consigo três na-
vios e 27 soldados. Novamente, me-
didas de cunho defensivo do territó-
rio prevaleceram nessa primeira
fase da manobra, que ficou caracte-
rizada pelas típicas medidas de de-
fesa territorial, com levantamento
de áreas prováveis de desembarque,
mobilização parcial da população,
melhoria das fortificações existen-
tes e implementação da instrução
das tropas, buscando harmonizá-la
com o ambiente operacional.

A fase da resistência inicial, re-
tardamento e do internamento ficou
caracterizada, com o desembarque
na praia de Pau Amarelo, com a
conquista do corte do rio Tapado e
do rio Doce, com o retardamento da
progressão inimiga em Olinda e,
culminando com a posse do Recife.
Seguiu-se o retardamento, com os
combates de encontros pelas Com-
panhias de Emboscadas, entre
Olinda e Recife, impedindo o deslo-
camento e a circulação do inimigo,

abatendo-lhe o moral e possibili-
tando desta forma o internamento,
ou seja, o estabelecimento do pri-
meiro centro da resistência em Per-
nambuco, no Forte Real (Arraial) do
Bom Jesus.

A próxima fase, a do combate
de resistência propriamente dito,
nesse momento, não pôde ser apli-
cada devido à traição de Calabar,
surpreendendo os defensores, tra-
zendo consequências diretas e irre-
paráveis.

As investidas flamengas contra
Igarassu, Rio Formoso, Porto
Calvo, aplicando a doutrina anti-
guerrilha, conhecendo agora o ter-
reno, os itinerários, a forma nativa
de lutar e os locais favoráveis às
emboscadas, conduziram as forças
batavas a conquista do Pontal de
Nazaré, do Forte Real (Arraial) do
Bom Jesus e ao alargamento de suas
conquistas no litoral nordestino.
Mesmo assim, com esse forte golpe,
que atingiu o moral, os luso-brasi-
leiros continuaram mesclando ações
regulares na defesa de pontos-fortes
e em localidades, com as ações irre-
gulares, incendiando fazendas e em-
boscando, desgastando os intrusos
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nos seus pontos de partida, che-
gando até mesmo, a ameaçá-lo no
Recife, como foi a audaz incursão
de Soares Moreno.

A derrota na batalha da Mata
Redonda, onde os lusos-espanhóis,
comandados por um líder afoito,
que acabou perdendo a vida em
combate, lutaram de forma conven-
cional, abrindo um precedente na
continuação das incursões das
Companhias de Emboscada sobre o
território ocupado pelos invasores.
Assim, os capitães como Felipe Ca-
marão, Sebastião do Souto, Vidal de
Negreiros, Henrique Dias, Rebeli-
nho e outros levaram o combate de
resistência a um patamar nunca an-
tes alcançado, inclusive mesmo de-
pois da chegada de Nassau e da sua
campanha expansionista nas Ala-
goas, Sergipe e Maranhão. Foi a luta
de resistência, aliada ao emprego de
forças regulares que o detiveram em
Salvador, em 1638, obrigando-o a
retornar ao Recife, desgastado e
derrotado.

A notícia do regresso de Nas-
sau à Holanda foi suficiente para re-
temperar os ânimos dos patriotas e a
reação tornar-se mais consistente do

que antes, dando início à quarta e úl-
tima fase da Guerra de Resistência,
que é a luta pela libertação, iniciada
com a Insurreição Maranhense, em
1642, e com a Pernambucana, após
o compromisso Imortal de Ipojuca,
em 1645, quando João Fernandes
Vieira, líder da resistência patriota,
chamou de “luta pela liberdade di-
vina”.

No início da Insurreição, o
Pontal de Nazaré foi recuperado,
tornando-se o porto de abasteci-
mento de produtos vindos da Bahia
e de outros locais, logo em seguida,
foi erguido o novo centro de resis-
tência, o primeiro Quartel General
do Exército Brasileiro, em homena-
gem a Matias de Albuquerque e ao
que foi, o primeiro reduto das tropas
de resistência, passando a se chamar
Arraial Novo do Bom Jesus.

As batalhas e as conquistas se
seguiram, com destaque para a Ba-
talha do Monte das Tabocas, onde
os patriotas pela primeira vez derro-
taram as tropas holandesas, em um
combate direto, tornando possível o
prosseguimento das ações ofensi-
vas. E com as duas batalhas, que
ocorreram nos Montes Guararapes,
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ficando evidente a passagem de atu-
ação de um exército irregular, com
ações indiretas, para o regular sob o
comando de Francisco Barreto de
Menezes. Tornou-se forte em seus
homens, em sua estrutura e organi-
zação. Essa tropa cercou a capital
holandesa no Brasil e, aplicando as
bem sucedidas técnicas de guerri-
lha, evitou que os invasores sitiados
abrissem caminho pelo interior de
Pernambuco, bem como, detendo
aquelas forças, que tentavam
apoiar-se nas capitanias vizinhas.

Na Guerra da Restauração, a
luta pela libertação atingiu o seu
ponto máximo, quando os patriotas,
com suas estâncias-redutos bloque-
aram e isolaram, por completo as
forças invasoras no Recife, após as
memoráveis conquistas nos Montes
Guararapes.

E, em uma operação conjunta,
os patriotas, aproveitando o blo-
queio naval, realizado pela frota da
Companhia de Comércio do Brasil,
comandada por Pedro Jaques de
Magalhães, em 1654, investiram so-
bre a Cidade Maurícia e imobiliza-
ram o inimigo. Assim, os discípulos

de Matias de Albuquerque conclu-
íam a última fase de sua manobra,
expulsando definitivamente o es-
trangeiro invasor do nosso territó-
rio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa forma, no caso da con-
cretização de uma hipótese de con-
flito na atualidade, onde a interven-
ção de organismos internacionais,
com apoio militar e diplomático de
potências do Primeiro Mundo, em
algum rincão do nosso País, em es-
pecial na Amazônia ou no Pantanal,
o emprego da Estratégia da Resis-
tência é a mais adequada para se
opor a eles.

Essa talvez seja a única solu-
ção para enfrentar, e derrotar o usur-
pador, assim como os nossos ante-
passados o fizeram contra a Compa-
nhia das Índias Ocidentais, preser-
vando o patrimônio nacional, a so-
berania e a integridade territorial.



Napoleão e a Campanha da Áustria

Carlos Roberto Carvalho Daróz a

Resumo: O período Napoleônico caracterizou-se pelo constante antagonismo
entre França e Inglaterra e respectivos aliados.  Napoleão, em 1804, tinha planos
para invadir as Ilhas Britânicas, mas, com a derrota de sua esquadra na Batalha de
Trafalgar e com a entrada da Rússia na coalizão, os franceses direcionaram seu
esforço para o leste, dando início à Campanha da Áustria.  O presente artigo analisa
as principais ações desta campanha que culminou com a vitória francesa em
Austerlitz, em 1805.
Palavras-chave: Guerras Napoleônicas, Campanha da Áustria, estratégia.

INTRODUÇÃO – A TERCEIRA
COALIZÃO

Pelo tratado de paz de Amiens,
assinado entre França e Grã-Breta-
nha, em 1802, esta deveria devolver
à França a Ilha de Malta e todos os
territórios conquistados nas Améri-
cas. Contudo, a negativa da Grã-
Bretanha em entregar a ilha de
Malta iniciou novo conflito com os
franceses.1 As tensões entre ambos

a Coronel de Artilharia. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

os países se agravaram quando os
franceses enviaram uma força expe-
dicionária para sufocar a rebelião de
escravos no Haiti, a qual tinha o
apoio dos britânicos.

A captura de navios mercantes
franceses e holandeses pela Mari-
nha Real britânica, em represália ao
aumento de taxas sobre os produtos
britânicos na França ordenado por
Napoleão, resultou na ocupação
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francesa do Hanover, território con-
tinental de propriedade do rei da In-
glaterra. Após declarar guerra con-
tra a França, em 1803, a Grã-Breta-
nha buscou negociar com diversas
monarquias a criação de uma nova
coalizão, oferecendo vantagens
econômicas a quem nela tomasse
parte. Em 1805, com a adesão da
Áustria, de Nápoles, da Rússia e da
Suécia ao conflito, apoiando os
ingleses, formou-se a Terceira
Coalizão.  Essa aliança tinha como
principal objetivo tentar deter as
crescentes ambições do imperador
francês em criar um cinturão de
estados tributários sob sua esfera de
influência.

Espanha, Itália, Holanda e
Baviera conservaram-se fiéis à
França, enquanto a Prússia,
evitando maior comprometimento,
permaneceu em estado de
neutralidade.

Napoleão planejou,
inicialmente, invadir as Ilhas
Britânicas mas, após a derrota da
esquadra franco-espanhola em
Trafalgar (1805) e com a entrada da
Áustria e da Rússia na guerra, foi
forçado a abandonar a travessia do

Canal da Mancha para empreender
uma campanha contra a Áustria,
agora um inimigo prioritário que
ameaçava seu território.  Outro fator
que motivou Napoleão investir con-
tra a Áustria foi a informação de que
o exército russo estava se deslo-
cando pela Europa central, para se
unir às forças austríacas.

O GRANDE EXÉRCITO
FRANCÊS

Antes mesmo da formação da
Terceira Coalizão, Napoleão orga-
nizou uma poderosa força de inva-
são destinada ao ataque às Ilhas Bri-
tânicas, a qual ficou estacionada nos
arredores de Boulogne, no norte da
França, onde recebeu treinamento
de qualidade e tornou-se apta a rea-
lizar diversos tipos de manobra.2

As tropas em Boulogne consti-
tuiriam o núcleo do que, mais tarde,
Napoleão chamaria de seu Grande
Exército (Le Grande Armee). Inici-
almente o exército francês possuía
um efetivo de aproximadamente
200 mil homens, organizados em
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sete corpos – grandes-unidades ca-
pazes de operar independentemente
até a chegada das reservas. O corpo-
de-exército, ocupando uma posição
defensiva adequada, era capaz de
sobreviver a, pelo menos, um dia de
combate sem receber suprimentos,
característica que conferia ao
Grande Exército significativa flexi-
bilidade nas operações.

Napoleão criou uma reserva de
cavalaria composta por 22 mil ho-
mens, organizada em duas divisões
de couraceiros, quatro divisões de
dragões e duas divisões de dragões
a pé; com o apoio de 24 peças de ar-
tilharia. Em 1805, o Grande Exér-
cito lançado contra a Áustria havia
crescido em tamanho e qualidade,
alcançando o efetivo de 350 mil ho-
mens bem treinados, equipados ade-
quadamente e liderados por oficiais
profissionalmente competentes.

O EXÉRCITO RUSSO

O exército russo de 1805, por
outro lado, reunia muitas caracterís-
ticas antiquadas: não havia grandes-
unidades permanentes3; os oficiais

superiores eram selecionados den-
tro da aristocracia (mesmo sem
competência ou experiência militar)
e os soldados, sob o pretexto de
manter a disciplina, eram frequente-
mente punidos com severidade ex-
cessiva.  Além disso, os oficiais su-
balternos e os suboficiais possuíam
treinamento muito deficiente, não
sendo capazes de conduzir seus co-
mandados nas complexas manobras
que a batalha exigia.

A artilharia russa, entretanto,
possuía longa tradição de eficiência,
sendo comum seus artilheiros com-
baterem duramente para impedir a
captura de seus canhões.

O sistema logístico russo de-
pendia essencialmente do aprovei-
tamento dos recursos locais ou do
fornecimento de itens de supri-
mento por seus aliados.  Ian Castle
assinala as deficiências logísticas
do Exército russo:

Quando o exército de Kutuzov,
com cerca de 46.000 homens,
partiu em 25 de agosto de 1805,
enfrentou uma longa e estafante
marcha para o oeste. Com defi-
ciências logísticas sensíveis, o
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exército austríaco precisou su-
prir os russos, fornecendo-lhes
diversos itens para atender suas
necessidades básicas.4

Aproximadamente 70% do su-
primento do exército russo foi pro-
vido pelos austríacos. A deficiência
estrutural da logística e a grande ex-
tensão das linhas de suprimento
comprometiam o poder de combate
do soldado russo, causando, inclu-
sive, problemas sanitários à tropa.

O EXÉRCITO AUSTRÍACO

O Arquiduque Carlos, irmão
do imperador austríaco Francisco
José I, iniciou uma reforma no exér-
cito em 1801, na qual retirou do
Conselho Real a autoridade para to-
mar as decisões sobre as forças mi-
litares na Áustria.  Carlos, porém,
perdeu sua influência quando, à re-
velia de sua opinião, a Áustria deci-
diu entrar na guerra contra a França.
Assumiu o comando do exército
austríaco o general Karl Mack, que
instituiu uma nova organização para
a infantaria, passando o regimento a

ser constituído por quatro batalhões,
cada qual composto por quatro
companhias.5 O treinamento dos
oficiais de infantaria, contudo, não
acompanhou esta modificação, re-
sultando em unidades comandadas
com liderança deficiente.  Todd Fis-
her assinala que

O exército austríaco que aguar-
dava Napoleão encontrava-se
em estado de confusão, ainda
ressentido pelas derrotas nas
guerras contra a Primeira e a Se-
gunda Coalizões. Nesses confli-
tos, os exércitos da Revolução
Francesa e do Consulado conti-
nuamente superaram seus ho-
mólogos dos Habsburgos. Os
problemas que assolavam o
exército do Sacro Império Ro-
mano eram amplos, englobando
a logística, a tática, a estratégica
e a política.  Seu exército levava
desvantagem em comparação
com os franceses, em rápida mo-
dernização.6

A cavalaria austríaca tinha a
reputação de ser a melhor da Eu-
ropa, mas, com o aumento dos efe-
tivos da infantaria, muitos cavalari-
anos foram transferidos para unida-
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des de infantaria, vindo a enfraque-
cer suas fileiras e diminuindo sua
eficiência.

A MANOBRA DE ULM

Após perder seu poder naval
em Trafalgar, Napoleão desistiu de
invadir a Grã-Bretanha e partiu para
enfrentar os austríacos e russos.  As-
sim, em menos de 20 dias, Napoleão
levou seu imenso exército em mar-
cha acelerada, atravessando a Eu-
ropa de uma ponta a outra.

O exército austríaco, com 80
mil homens sob o comando do ge-
neral Mack, encontrava-se posicio-
nado no alto Danúbio, nas proximi-
dades de Ulm, no Würtenberg, perto
da fronteira com a Baviera, espe-
rando que os franceses atravessas-
sem a Floresta Negra.

Napoleão, no entanto, flan-
queou a posição austríaca contor-
nando a floresta pelo Norte e infle-
tiu para o sul, colocando o grosso do
seu exército entre Ulm e Viena e
cortando a retirada a Mack.

Este poderia escapar enquanto
a manobra não se completasse, mas

foi iludido por Karl Schulmeister,
alemão a serviço dos franceses, que
se infiltrou no estado-maior austrí-
aco à custa de fornecer, com a per-
missão de Napoleão, informações
corretas sobre o dispositivo francês.
Schulmeister levou Mack a acredi-
tar na ocorrência de um levante em
Paris contra Napoleão, o qual seria
obrigado a retirar suas tropas para
voltar à capital.7 Julgando que sua
posição estava em segurança, Mack
permaneceu em Ulm até ser com-
pletamente envolvido pelos france-
ses.

Ulm foi vigorosamente bom-
bardeada pela artilharia francesa e
Mack, instado à rendição, capitulou,
com todo o seu armamento, em 20
de outubro de 1805. Com a perda
de cerca de 2 mil baixas, em duas
semanas o Grande Armee havia eli-
minado 4 mil austríacos e tomado
quase 60 mil prisioneiros de guerra,
capturando 80 bandeiras e 200 ca-
nhões, tudo sem recorrer a uma
grande batalha.8

Posto fora de ação o exército
de Mack, Napoleão voltou-se contra
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os russos e iniciou marcha em dire-
ção a Viena, através da calha do Da-
núbio.

A BATALHA DE AUSTERLITZ

Napoleão avançou com grande
rapidez sobre Viena, realizando
uma marcha em pleno inverno e
percorrendo em 23 dias a distância
que separava Ulm de Viena, que
ocupou sem resistência.

Na Boêmia, em Olmutz, os
russos tinham-se reunido aos austrí-
acos. Todavia, a manobra de Napo-
leão havia dispersado o exército
austríaco. O exército de Mack tinha
sido aniquilado em Ulm; o exército

do Arquiduque Carlos, o mais capaz
general austríaco naquela altura,
composto por 90 mil homens, es-
tava retido no norte de Itália, fixado

pelos 50 mil soldados do marechal
Massena.  Dessa forma, as forças
combinadas da Áustria e da Rússia,
na Boêmia, compreendiam aproxi-
madamente 75 mil russos e 18 mil
austríacos.

Napoleão estava preocupado
com a possibilidade de a Prússia en-
trar na guerra contra a França, o que
poderia mais que duplicar o efetivo
inimigo, e verificou a necessidade
de encerrar a campanha o mais rapi-

Napoleão com seus oficiais durante a Campanha da Áustria
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damente possível, induzindo os co-
mandantes da coalizão a darem-lhe
batalha imediatamente.

Napoleão saiu de Viena para o
norte, penetrando na Boêmia, onde,
propositadamente, simulou estar
com receio das forças da coligação
e com seu exército enfraquecido.
Realizando manobras de avanços e
recuos, tinha por objetivo criar, nos
comandantes inimigos, a impressão
de que o flanco direito de seu exér-
cito estava fragilizado, provavel-
mente extenuado e com pouca mu-
nição.

Napoleão enviou emissários
aos imperadores russo e austríaco, a
fim de sondá-los acerca de uma pos-
sível paz.  Em resposta, o imperador
russo Alexandre enviou um pleni-
potenciário com as condições para a
paz.  Napoleão fingiu estudar a pro-
posta, hesitou, suspirou, e terminou
por repudiá-la, fingindo-se desespe-
rado, mas disposto a vender caro
sua derrota.  O emissário russo, en-
ganado, tranquilizou o estado-maior
austro-russo, que adotou o Plano
Weyrother: um ataque principal
contra o “fragilizado” flanco direito

Mapa mostrando a manobra durante a Batalha de Austerlitz
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francês e ataques diversionários ao
flanco esquerdo.

A planície de Austerlitz9 foi o
palco da batalha. Era inverno e os
lagos da região estavam congela-
dos.  O norte do campo de batalha
era dominado pelos montes Santon
(210 m de altura) e Zuran (260 m),
onde Napoleão se posicionou no
início dos combates. No centro da
planície, erguia-se a colina de Prat-
zen, um pequeno movimento do ter-
reno com cerca de 12 metros de al-
tura e encostas suaves.  Napoleão
calculou que seus inimigos, ao envi-
arem o grosso de sua tropa para en-
volver-lhe o flanco direito, estariam
enfraquecendo o próprio centro,
onde pretendia atacar. Com o obje-
tivo de reforçar seu flanco direito,
ordenou ao Marechal Davout, que
estava em reserva na cidade de Vi-
ena, para marchar de Viena até Aus-
terlitz.10

A batalha teve início às oito
horas do dia 2 de dezembro e, como
previsto, as tropas russas atacaram o
flanco direito francês, sem, con-
tudo, obterem sucesso: os ataques
foram mal coordenados e os france-
ses ou mantiveram suas posições,

ou as recuperaram quando perdidas.
Começaram a chegar os primeiros
homens de Davout.  Por volta das
nove horas, Napoleão ordenou ao
marechal Soult11 que tomasse a co-
lina de Pratzen. Saint-Hilaire e Van-
damme, comandantes subordinados
a Soult, encarregaram-se do ataque.
Saint-Hilaire avançou sobre o ou-
teiro coberto por uma espessa névoa
que, repentinamente, foi dissipada
um sol. Os russos que ocupavam
Pratzen foram surpreendidos pelo
avanço francês e recuaram depois
de uma hora de luta feroz.  Um
pouco mais ao norte, Vandamme
prosseguiu na investida.

Em seguida, Napoleão deslo-
cou-se de Zuran para Pratzen e man-
dou reforçar o ataque de Van-
damme.  Os russos que ainda rea-
giam foram afastados pela cavalaria
pesada de Napoleão. Por volta das
duas horas da tarde, o exército aus-
tro-russo encontrava-se dividido em
dois, como pretendia Napoleão.
Daí em diante, ao norte, apesar da
bravura dos russos, uma bem-coor-
denada série de ataques franceses
conseguiu impor a superioridade
napoleônica.
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O foco de Napoleão deslocou-
se para o sul: a divisão de St. Hilaire
e parte do III Corpo de Davout leva-
ram o pânico às tropas inimigas que
lá se encontram. Os soldados russos
tentaram fugir atravessando o lago
de Satschan, que estava congelado.
Submetida a intenso fogo da artilha-
ria francesa, a camada de gelo do
lago se quebrou, provocando o afo-
gamento de regimentos inteiros.
David Chandler destaca a ação dos
franceses em Satschan, desencade-
ada, inicialmente, contra a artilharia
russa em fuga:

A artilharia francesa, com uma
granada de obus bem colocada -
ou apenas um golpe de sorte -
atingiu um vagão de munição
enquanto atravessava um
caminho estreito próximo aos
lagos. Uma explosão estrondosa
invadiu o ar escuro da noite, e
outra via de fuga foi bloqueada.
Como resultado, uma coluna da
artilharia russa foi imobilizada,
atolada no terreno lamacento,
enquanto algumas guarnições
conseguiram desviar
cautelosamente sobre o gelo,
que parecia ser forte o suficiente
para suportar o peso dos
canhões. No entanto, de acordo
com o relato francês, Napoleão

(o artilheiro) não iria permitir
que os russos escapassem desse
modo, e ordenou que sua
artilharia disparasse
deliberadamente para romper o
gelo em torno dos fugitivos.12

A Batalha de Austerlitz, na
verdade, foi decidida logo nas pri-
meiras horas, todavia, a espantosa
destruição que o exército russo so-
freu deveu-se a uma série de erros
de seus comandantes e à hábil estra-
tégia de Napoleão.

O resultado do embate em
Austerlitz foi decisivo.  Após o ata-
que das forças aliadas ao flanco di-
reito francês, este começou a ceder
lentamente; em seguida, boa parte
do exército de Napoleão que estava
oculto avançou, e conseguiu dividir
as fileiras adversárias, atacando a
retaguarda, cercando e empurrando
o inimigo para afogar-se no lago
congelado, com apoio de sua ágil e
precisa artilharia. Logo a derrota
das forças aliadas se fez presente,
com a perda de 27 mil homens, en-
quanto, o exército francês sofria
apenas 9 mil baixas.13 Na avaliação
do historiador Richard Overy, Aus-
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terlitz “foi a melhor batalha de Na-
poleão, um atestado de sua intuição
estratégica e do carismático exem-
plo que conseguia transmitir.”14

REFLEXÕES FINAIS

As vitórias de Napoleão em
Austerlitz (contra Áustria e Rússia)
e em Campo Tenese (contra o Reino
de Nápoles)15 puseram fim à Ter-
ceira Coalizão.  A batalha de Aus-
terlitz foi apenas o coroamento de
um muito bem sucedido plano estra-
tégico que compreendeu:

- a fixação do exército de 90
mil homens do Arquiduque Carlos,
no norte da Itália;

- a movimentação das forças
que desbordaram a Floresta Negra,
pelo norte, culminando com o cerco
e a capitulação de um exército de 80
mil homens;

- a rapidez do avanço sobre Vi-
ena e posterior invasão da Boêmia;

- os blefes e enganos perpetra-
dos por Napoleão, fazendo com que
os aliados não esperassem pelos

prussianos e fossem atraídos a tra-
var a batalha de Austerlitz nas pio-
res condições.

Em 26 de dezembro de 1805
Áustria e França assinam o tratado
de Presburgo (Bratislava).  A vitória
contra a Áustria permitiu que Bona-
parte redesenhasse o mapa da Eu-
ropa. Ele obrigou o Imperador da
Áustria a abdicar de seu título de
Sacro Imperador e o milenar Sacro
Império Romano-Germânico foi ex-
tinto. Com isso, centenas de peque-
nos territórios austríacos perderam
sua independência e foram incorpo-
rados a outros estados germânicos,
aliados de Napoleão, formando a
Confederação do Reno, que deveria
ser leal a Bonaparte.

A Prússia sentiu-se ameaçada
com o poder da França sobre os es-
tados germânicos membros da con-
federação e declarou guerra. A
Quarta Coalizão foi formada, e,
pouco mais de um ano depois, der-
rotada. Nessa ocasião, Napoleão
tornou-se o Senhor da Europa.
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A esquecida participação
do Exército Brasileiro na missão de
busca e salvamento do FAB 2068

Manoel Cândido de Andrade Nettoa

Resumo: Em julho de 1967, a queda de uma aeronave C-47 da Força Aérea Brasi-
leira (FAB) em plena floresta Amazônica desencadeou uma das maiores operações
de busca e salvamento (SAR) já realizadas no Brasil.  Na ocasião, efetivos da FAB e
do Exército Brasileiro trabalharam conjuntamente para localizar a aeronave e res-
gatar os sobreviventes e os corpos daqueles que faleceram na tragédia.  Escrito por
um dos integrantes da missão de busca e salvamento, este artigo tem por objetivo
descortinar a pouco conhecida participação dos militares do Exército nos trabalhos,
que permitiram resgatar com vida cinco sobreviventes da tragédia.
Palavras-chave: Aviação, busca e salvamento, Amazônia.

Em minha fé de ofício na parte
referente ao 1° semestre do ano de
1967 consta o seguinte:

MISSÃO DE BUSCA E SAL-
VAMENTO – Participação de
militares desta GU: a 23 de ju-
nho foi designado para consti-
tuir a equipe de busca e salva-
mento para localizar o avião C-

a Coronel de Engenharia e das forças especiais. Sócio do Instituto de Geografia e
História Militar do Brasil.

47 da I Zona Aérea acidentado
na Amazônia, por autorização
do Comandante do I Exército.1

Embora nela não conste, tra-
tava-se do avião de matrícula FAB
2068, que decolou de Jacareacanga
para cumprir missão militar junto à
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Guarnição de Cachimbo, responsá-
vel pela operação do “fixo de posi-
ção” SBXI que apoiava a navegação
aérea na região Amazônica. No dia
15 de junho, uma quinta-feira, às
0440h, depois de uma pane em to-
dos os instrumentos de navegação e
já sem combustível, na tentativa de
uma aterragem de emergência, a asa
esquerda do avião bateu em uma su-
maúma, cuja copa se destacava da
mata, e caiu, incendiando-se em se-
guida. Vinte dentre os vinte e cinco
homens que o guarneciam perderam
a vida. As árvores da floresta, tão
logo a aeronave bateu no solo, vol-
taram a sua posição normal, ocul-
tando no seu seio os sobreviventes e
o que restou da aeronave.

Tão logo foi confirmado o aci-
dente, teve início a maior operação
de busca e salvamento que se tinha
noticia até então em todo o mundo.

ANTECEDENTES

Naqueles dias muitos informes
e informações que chegavam em to-
dos os momentos e por todos os
meios congestionavam os canais de

comunicação das seções de infor-
mações dos comandos militares de
área de todo o pais, inclusive os da
I Zona Aérea, em Belém do Pará.
Eles davam conta de uma possível
tentativa de implantação, na Ama-
zônia, de uma base de guerrilha de
ideologia marxista. Tais suposições
não eram produzidas por devaneios
de alguma imaginação doentia,
tanto assim é que, alguns anos de-
pois, pelo mesmo motivo, o Exér-
cito realizou uma grande manobra
no Sul do Pará, a Marabá 70. Tudo
culminou, mais tarde, com as opera-
ções desenvolvidas na região de
Xambioá, em combate a uma tenta-
tiva de estabelecer ali uma base de
guerrilha. Em meio a esse clima
tenso, um radiograma enviado de
Cachimbo informava que índios
Txucarramães, possivelmente alici-
ados por elementos estranhos à área
que por lá haviam passado naqueles
dias, estariam se preparando para
invadir as instalações daquele “fixo
de posição”. O efetivo militar lá es-
tabelecido era composto por sargen-
tos especialistas em controle de trá-
fego aéreo e em meteorologia,
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sendo muito pequena a fração de in-
fantaria que estaria apta a realizar
uma limitada operação de defesa
das instalações.  O armamento e a
munição existentes, embora sufici-
entes para a segurança imediata das
instalações em situação normal, te-
ria que ser complementado. Outro
problema que preocupava era a ne-
cessidade de manter em funciona-
mento os equipamentos de apoio à
navegação aérea e, a qualquer custo,
a operação da pista de pouso, uma
vez que não havia qualquer ligação
por terra ou por via fluvial com o
restante do país.

A situação foi agravada pelo
fato de alguns militares terem avis-
tado pequenos grupos de índios
Txucarramães pintados com as cor-
res de guerra e armados com bordu-
nas ocultos na periferia da mata que
envolve a pista. Dentro deste qua-
dro geral e das condições políticas
da nação no momento, o Comando
da I Zona Aérea resolveu enviar
para Cachimbo uma tropa para se
preocupar exclusivamente com a
segurança, liberando os especialis-
tas para a operação normal daquela
unidade.  Tão logo a tropa chegasse

ao local e fosse verificada a neces-
sidade, seriam enviados para lá no-
vos efetivos para responder à altura
a qualquer ameaça futura ao bom
funcionamento daquele importante
ponto de apoio à navegação aérea na
região Amazônica.

Foi aprestada uma fração de
valor equivalente a um pelotão de
infantaria (menos), apoiado por ele-
mentos de saúde, e, como a missão
era típica de defesa, para aumentar
seu poder de fogo levavam duas me-
tralhadoras .30 em substituição aos
fuzis-metralhadoras específicos.

EFETIVO CONSTITUÍDO
PARA A MISSÃO

1) Tripulação
- 1° Ten Av Newton Nogueira

de Almeida Filho (1°/2° GAv)2 –
Comandante da aeronave;

- 1° Ten Av Moisés da Silva
Filho (1°/2° GAv) – Copiloto;

- 2º Sgt Av Raimundo Mirasol
Botelho (1°/2° GAv) – Mecânico de
voo;
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- 2º Sgt RT Raimundo Godinho
de Moraes (1°/2° GAv) – Radiote-
legrafista

2) Apoio
- Cap Med Paulo Fernandes

(HABE)3 – Médico;
- Civil Afonso Alves da Silva

(Serviço de Proteção ao Índio)4 -
Auxiliar de Enfermagem;

- Indígena Bergorothy Betami
(Serviço de Proteção ao Índio).

3) Tropa
- 1º Ten Esp Luiz Velly (Sv R

Ae)5 - Comandante do pelotão;
- 2º Sgt IG Nilo Favaro (Cia

PA QG I ZAe)6;
- 3º Sgt IG Gilberto Barbosa de

Souza (BAeB)7;
- Cb IG Rosamiro Batista Neto

(BAeB);
- Cb IG Nelson Odair da Silva

Barros (BAeB);
- Cb IG Geraldo Calderaro de

Brito (BAeB);
- Cb Raimundo Wilson Alves

Garcia (BAeB);
- Cb IG José da Silva Maria

(BAeB);

- Sd Alcindo Guilherme da
Silva Otero (Cia PA QG I ZAe);

- Sd Brigido Tomé de Sousa
Paz (Cia PA QG I ZAe);

- Sd Eloi Barbosa Andrade
(Cia PA QG I ZAe);

- Sd Gil Conceição Guimarães
(Cia PA QG I ZAe);

- Sd Ivan Manoel Pinheiro de
Brito (Cia PA QG I ZAe);

- Sd José Evangelista Marques
de Lima (Cia PA QG I ZAe);

- Sd José Maria Teixeira (Cia
PA QG I ZAe);

- Sd Luis Maximiliano de
Souza Feio (Cia PA QG I ZAe);

- Sd Mário Neves de Araújo
(Cia PA QG I ZAe);

- Sd Nelson Nunes da Silva
(Cia PA QG I ZAe).

A TRAGÉDIA

O avião C-47 FAB 2068, com
quatro tripulantes, conduzindo
como passageiros dezenove milita-
res, um civil, funcionário do Ser-
viço Federal de Proteção ao Índio e
um indígena, totalizando 25 pessoas
a bordo, decolou de Belém às 1850h
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do dia 15 de julho de 1967, com
destino a Cachimbo, com um pouso
técnico intermediário em Jacarea-
canga. Durante este voo, um dos ra-
diocompassos sofreu uma pane, fi-
cando inoperante.

Em Jacareacanga, depois do
jantar, com apenas um dos radio-
compassos funcionando, o que em
situação normal impediria o voo, o
piloto recebeu ordem de decolar,
pois tratava-se de uma “missão mi-
litar”. Segundo comentou-se na
ocasião, um voo classificado como
“missão militar” deveria ser feito
ainda que correndo certos riscos,
pois poderia estar envolvendo even-
tos de grande relevância como o sal-
vamento de vidas humanas, segu-
rança nacional e assim por diante.

Muitos criticaram o fato de o
avião ter decolado à noite, em plena
selva Amazônica, apenas com um
radiocompasso funcionando. Críti-
cas pesadas à pessoa que teria dado
a ordem para que a missão prosse-
guisse naquelas condições foram
feitas. Os críticos se esqueceram
que analisavam um fato ocorrido há
cerca de 50 anos, quando as comu-
nicações não eram fáceis como são

hoje, que a situação política era pre-
ocupante, que o perigo que a minús-
cula guarnição de Cachimbo corria
poderia por em risco toda a navega-
ção aérea da região. A crítica só é
válida quando o crítico se coloca no
tempo e no espaço no qual o fato
que analisa ocorreu.  A situação era
grave e exigia providências imedia-
tas. A ordem foi dada por quem ti-
nha condições legais para fazê-lo e,
com certeza, foi fruto de um apu-
rado e meticuloso estudo de situa-
ção.

A decolagem foi realizada às
2115h com destino a Cachimbo.
Durante o voo, o único radiocom-
passo que funcionava entrou em
pane. Embora a noite fosse clara,
uma neblina típica da região conhe-
cida como “barba de bode” come-
çou a cobrir toda a selva poucos me-
tros acima das copas das arvores.
Ela impedia que se distinguisse
qualquer referência no solo que pos-
sibilitasse a realização da navega-
ção visual.  Todos os procedimentos
adotados no intuito de fazer uma na-
vegação estimada não deram resul-
tado, pois, até as 2400h, não haviam
encontrado a pista de Cachimbo. O
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piloto tentou voltar para Jacarea-
canga, mas, pelos mesmos motivos,
também não conseguiu encontrar
esse ponto. Pelo rádio foi solicitado
que acendessem uma grande fo-
gueira junto à pista de Jacareacanga
para que o clarão os orientassem.
Outro C-47 que lá pernoitou, levan-
tou voo e ficou girando nas proxi-
midades com os faróis de aterragem
ligados. Nada adiantou. Depois de 4
horas e 15 minutos de voo o piloto
decidiu tomar o rumo de 330° para
tentar atingir Manaus. O radiotele-
grafista lançava ao ar as informa-
ções que davam conta de tudo que
acontecia a bordo. Todas as esta-
ções táticas da FAB que operavam
em todo o pais, no regime H-24,
acompanharam os últimos momen-
tos do FAB 2068. Sem qualquer re-
ferência no solo, não foi possível
aos pilotos verificar que fortes ven-
tos na camada impulsionavam o
avião para Oeste.  Às 0430h o com-
bustível estava se esgotando. O ar-
mamento, a munição e todo o mate-
rial pesado que podia ser dispen-
sado foi alijado procurando aliviar a
carga do avião. Tudo o que foi pos-

sível ser usado para amortecer pan-
cadas no interior da aeronave foi
utilizado para acolchoar os passa-
geiros. Um bote foi inflado na ten-
tativa de proteger os corpos contra
os efeitos da possível pancada con-
tra as árvores. Todas as providên-
cias para uma aterragem de emer-
gência foram tomadas.

Enquanto o avião voava o
SALVAERO (Serviço de Salva-
mento Aeronáutico) tomou várias
providências visando auxiliar a na-
vegação do FAB 2068. Cinco avi-
ões decolaram de Manaus fazendo
diferentes rotas com os faróis de
aterragem ligados. Foi solicitado ao
VARIG PP-VJT, varredura SVH,
uma varredura radar na rota Ca-
chimbo-Manaus. A estação rádio de
Santarém, fora do horário de opera-
ção, foi colocada no ar.

Em todo o Brasil, nas estações
rádio da FAB, os telegrafistas
acompanhavam tensos o desenrolar
dos acontecimentos vividos por
seus colegas em voo em uma região
não sabida da longínqua e misteri-
osa selva Amazônica. Todos ouvi-
ram quando o 2S Raimundo Godi-
nho de Morais avisou que ia frenar
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o transmissor, pois naquele mo-
mento fariam um pouso de emer-
gência na selva. Em seguida o té-
trico som ininterrupto do manipula-
dor premido indicou que aquele voo
terminara.

Às 0440 h P, depois de 7 horas
e vinte e cinco minutos de voo, ao
tentar pousar, a asa direita da aero-
nave bateu na copa de uma suma-
úma que se destacava da uniformi-
dade da selva, girou e caiu incendi-
ando-se em seguida.

No solo, o crepitar das chamas
e os gritos de inúmeras pessoas que
não haviam morrido ainda. Entre
muitas, um grito apavorante se des-
tacou fazendo um tétrico pedido:
“sargento atire em mim...”  E depois
o silêncio... Silêncio apenas que-
brado por alguns gemidos, quase
inaudíveis, talvez de esperança de
algum inacreditável sobrevivente. E
a selva, muda e indiferente a tudo,
como sempre, permaneceu como se
nada houvesse acontecido.

Os destroços do C-47 FAB 2068 no interior da Floresta Amazônica após o desastre
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A
OPERAÇÃO DE BUSCA E SAL-
VAMENTO (SAR)

Confirmada a queda do 2068
foram desencadeados todos os pro-
cedimentos previstos para esta situ-
ação. O SALVAERO elegeu a Base
Aérea de Manaus situada em Ponta
Pelada, na confluência do Rio Ne-
gro com o Amazonas, para, a partir
das 1830h de 16 de julho, ser o Cen-
tro de Comando da Operação SAR
a ser desencadeada imediatamente.
O major-aviador Wilson Silva Car-
doso, possuidor do curso de coorde-
nador de busca aérea, atividade al-
tamente especializada, foi desig-
nado para coordenar os trabalhos
específicos. O PARASAR (Esqua-
drão Aeroterrestre de Busca e Sal-
vamento) foi deslocado do Campo
dos Afonsos, sua sede, para Ma-
naus. Cerca de 35 aeronaves de di-
ferentes tipos foram reunidas em
Ponta Pelada. Tão logo quanto pos-
sível foram iniciados os voos de
busca.

A coordenação de uma opera-
ção de busca de grande porte im-
plica em uma gama imensa de ativi-
dades complexas. Inicialmente a lo-
gística necessária para suprir os
meios aéreos utilizados em grande
quantidade, em combustível e em
manutenção. O pessoal envolvido
precisa ser alojado, alimentado em
terra e em voo e receber apoio de sa-
úde e psicológico. E, acima de tudo,
exige uma coordenação meticulosa,
cuidadosa e eficiente no emprego
dos meios aéreos envolvidos, com
equipamentos de diferentes perfor-
mances como autonomia de voo e
velocidade de cruzeiro, cobrindo
toda a imensidão da selva, sem dei-
xar de sobrevoar uma só área, por
menor que seja.

Um estudo de situação baseado
em todas as informações consegui-
das leva a eleição de uma área pro-
vável de queda do avião. Na carta
essa área é plotada e em seguida di-
vidida em retângulos ou quadrados
compatíveis com as possibilidades
das aeronaves disponíveis para a
busca considerando um período efe-
tivo de voo compreendido entre, por
exemplo, às 0800h e às 1700h.
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Antes de adotar tal procedi-
mento, levando em consideração
elementos mais específicos, como a
direção e a velocidade dos ventos no
nível do voo, dados fornecidos pelo
Centro Meteorológico, as possíveis
proas magnéticas voadas, a veloci-
dade do avião, foram levantadas
quatro diferentes trajetórias que po-
deriam ter levado o 2068 a quatro
prováveis locais. No dia 18, doze
aeronaves anfíbias fizeram essas ro-
tas pousando nos rios onde hou-
vesse moradores nas margens, pro-
curando ouvi-los. Nada foi conse-
guido de positivo. Nos dias 20 e 21
informes conduziram as buscas para
a região de Tefé. No dia 22, quinze
aeronaves trabalhavam diretamente
nessa busca. Um CA-10 Catalina,
no município de Tefé, conseguiu de
um morador a informação que na
madrugada do dia 16 ouvira por
duas vezes o barulho de um avião,
entre as 0300h e 0400h da manhã.
Um C-47 chegado de Tefé transmi-
tiu a informação que moradores ou-
viram quando um avião voava a
baixa altura a região de Jubará.

Além da tripulação da aero-
nave embarcam também para os

voos de busca, observadores em nú-
mero variável de acordo com as ca-
racterísticas de cada equipamento.
Se a busca fosse realizada em um B-
17, por exemplo, além dos elemen-
tos empenhados como os dois pilo-
tos, o radiotelegrafista e o mecânico
de voo, podiam embarcar mais
cinco elementos para guarnecer os
postos de metralhador de proa, me-
tralhador de cauda, lateral direita e
lateral esquerda. Um elemento per-
manecia em repouso enquanto os
outros guarneciam os postos em
quartos de uma hora. Ao final do
quarto é feito um rodízio de posi-
ção. Coberta toda a área prevista, os
aviões retornam a base.

O NÚCLEO DA DIVISÃO AE-
ROTERRESTRE (Nu Div Aet) É
CHAMADO A PARTICIPAR

Nos primeiros dias após o aci-
dente com o FAB 2068 não foi dado
muita ênfase pela imprensa ao fato.
No Nu D Aet (Núcleo da Divisão
Aeroterrestre, atual Brigada de In-
fantaria Paraquedista) comentava-
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se o acontecido conforme as notí-
cias que recebíamos dos compa-
nheiros da FAB que serviam na
Base Aérea dos Afonsos. Num de-
terminado momento chegou ao
Centro de Instrução Especializada
General Penha Brasil (CIEsp GPB)
a ordem, através do então Comando
do I Exército, para preparar uma
equipe de dez elementos para atuar
na busca e salvamento do FAB
2068.

O então capitão Hamilton
Franklin de Melo, por determinação
do comandante do Centro, passou a
organizar a equipe que, depois de
algumas démarches, ficou assim
constituída:

- Cap Ivo Augusto Barreto de
Oliveira;

- Cap Carlos Alfredo Pele-
grino;

- Cap Med Arlindo Bastos de
Miranda;

- Cap Carlos Buch Neto;
- Cap Manoel Cândido de An-

drade Netto;
- 1° Ten Amaury;
- 1° Sgt Eneas;
- 2° Sgt Cruz Filho;

- 2° Sgt Gismar Correa de An-
drade;

- 1° Sgt Portilio (DOMPSA).8

Na manhã do dia seguinte em-
barcamos no C-130 Hércules que
transportava um helicóptero UH-1D
e fomos para Manaus.  Lá chegando
fomos recebidos pelo pessoal do
PARASAR com muita simpatia. É
preciso dizer que alguns de seus ofi-
ciais haviam feito o estágio de selva
junto com o curso de comandos, na
tropa paraquedista do Exército, e
um deles, o Dr. Santos, o curso de
precursor paraquedista. O Cap Gua-
ranys, do PARASAR disse para
mim que eles estavam muito felizes
pela nossa presença, mas que ao
mesmo tempo se sentiam tristes por
que parecia que a aeronáutica não
confiava neles.

Ficamos, juntamente com o
PARASAR, alojados na primitiva
sede do Centro de Instrução de
Guerra na Selva (CIGS), às margens
do Rio Negro próximo ao edifício
do IAPTEC, no centro de Manaus.
Passávamos os dias inteiros voando
fazendo a operação “pente fino” e
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ao anoitecer nos recolhíamos ao
CIGS.

No dia 26, por volta das 1030h,
o SA-16 Albatroz FAB 6539 trans-
mitiu uma mensagem telegráfica in-
formando que avistou o FAB 2068
nas coordenadas 02° 15´S - 65°
00´W. O primeiro indício do local
foi dado por uma inusitada concen-
tração de urubus.

MUDANÇA DA BASE PARA
TEFÉ

A partir desse momento a Ma-
rinha se juntou ao Exército e à Ae-
ronáutica nessa gigantesca opera-
ção. O Distrito Naval de Belém co-
locou a disposição do SALVAERO
o navio hidrográfico Sirius, que saiu
de Manaus em direção a localidade
de Jubará, onde chegaria dois dias
depois para apoiar as equipes e as
tripulações de resgate.

A equipe do SALVAERO,
com muito material de apoio, se
deslocou para o aeródromo de Tefé.
Enquanto isso, nós e o PARASAR
carregamos um C-47 com todo o

nosso material individual e o equi-
pamento necessário para o salva-
mento. Embora obedecendo aos li-
mites de peso, o avião estava pesado
e literalmente cheio. Tanto assim é
que nós, os passageiros, viajamos
deitados sobre a carga. Já era fim de
tarde quando chegamos a Tefé.

Em reunião conjunta, levando
em conta que o UH-1D FAB 8530
recém-chegado ao Brasil não tinha
guincho de carga, as limitações dos
paraquedas que tínhamos na época,
a situação do local da queda do
avião, a selva fechada e a possibili-
dade de grande dispersão face aos
ventos de camada, decidimos descer
de rapel a partir do helicóptero.
Como não tínhamos material espe-
cializado, improvisamos com o
equipamento de um paraquedas TU
do qual retiramos o velame e utili-
zamos as duas argolas em D para
passar a corda e fazer o freio de des-
cida. Prendemos a corda de nylon
nas argolas de amarrar a carga no
piso do helicóptero. Ele levantou
voo e os capitães Sérgio e Guaranys
fizeram o teste aprovando a adapta-
ção.
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Na manhã do dia 27, voamos
para Jubará, uma clareira habitada
nas margens de um rio com possibi-
lidade de pouso para os aviões Ca-
talina e Albatroz e a navegação do
navio Sirius. Ao lado de uma meia
dúzia de casas havia uma casta-

nheira com cerca de 40 metros de
altura que poria em risco a operação
do helicóptero naquele local. O co-
ordenador indenizou o proprietário
da árvore e ela foi derrubada com as
motosserras. Ficou assim estabele-
cida neste local uma base avançada
que reduzia a cerca de metade o
tempo de voo necessário entre Tefé
e o local do acidente.

Por volta das 1140 h foi feita
uma primeira tentativa de descida
no local do acidente, mas as condi-
ções meteorológicas desfavoráveis
não permitiram. Por meio de gestos
e acenos foi possível uma primeira
comunicação com os sobreviventes.

Foram avistados os três sobreviven-
tes que tinham possibilidade de lo-
comoção que, com gestos, foram
tranquilizados, deixando entendido
que o helicóptero retornaria.

Entre as 1400h e 1500h as con-
dições melhoraram e foi possível a
descida em rapel do pessoal de sal-
vamento. Os primeiros a descer fo-
ram os capitães Guaranis, Sérgio e

O Jornal do Brasil noticia o resgate dos sobreviventes.
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Dr. Santos, e o Sgt Lins, nessa or-
dem. Em bilhete amarrado a corda
informaram o nome dos cinco so-
breviventes e o estado de saúde de-
les. Foram descidos pela corda os
materiais necessários, tais como ra-
ções de combate, explosivos, medi-
camentos, motosserra, combustível
e formol em grande quantidade.
Tendo em vista a distância da base
e o tempo necessário para a descida
do pessoal e do material e o trajeto
para a base, não foi possível realizar
outra sortida naquele dia. Também
não foi possível realizar nenhum
resgate neste dia, pois o estado dos
sobreviventes, a falta do guincho e
a mata muito fechada não o permi-
tiram.

Na queda do avião sete milita-
res foram poupados, quase todos
sem condições de locomoção e
muito machucados: Cap Médico
Paulo Fernandes, Ten Luiz Velly, 2º
Sgt Raimundo Mirassol Botelho, 3º
Sgt Gilberto Barbosa de Souza,
cabo Geraldo Calderaro de Brito,
cabo Nelson Odair da Silva Barros
e Sd Ivan Manoel Pinheiro de Brito.
O cabo Calderaro, que teve uma das
pernas amputada na altura da patela,

faleceu na tarde do dia 18 de julho,
cerca de 50 horas depois da queda.
Às 1130h de 27 de junho, cerca de
duas horas antes da chegada do pri-
meiro elemento do PARASAR, ca-
pitão Guaranys, no local do aci-
dente, o cabo Barros faleceu. O
cabo Barros, a despeito de estar
muito machucado e com dificul-
dade de locomoção, foi quem en-
controu uma fonte de água, ajudou
a colocar o pessoal que não tinha
condições de se mexer acomodados
nas quatro poltronas parcialmente
inteiras na cauda do que sobrou do
avião e, revirando as cinzas, encon-
trou duas latas de conserva. Apenas
cinco militares foram resgatados
com vida.

No dia 28 soubemos que um C-
130 viajara para Miami (EUA) para
trazer o guincho do helicóptero.
Três capitães do Exército – Andrade
Netto, Buch e Bastos – o capitão
Cordovil da Aeronáutica, e três sar-
gentos do PARASAR desceram de
Rapel. Quando eu estava em pé com
os pés apoiados no esqui já total-
mente fora do helicóptero o major
Cardoso com uma faca fabricada
pela IMBEL9 na mão, com o corte
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apoiado na extensão da corda que
passava nas argolas em D do piso
me avisou que em caso de pane ele,
para não sacrificar a aeronave e nem
as vidas que estavam dentro dela
cortaria a corda. Depois desse ani-
mador preâmbulo comecei a des-
cida. O freio não funcionou, na ten-
tativa de frear com a mão fez com
que a palma de minha mão direita
ficasse em carne viva. O mesmo
aconteceu com o capitão Buch. O
capitão Cordovil tentou frear pas-
sando a corda em torno de seu braço
esquerdo provocando nele queima-
dura de terceiro grau. A primeira
coisa que fizemos ao chegar ao solo
foi entregar nossas rações individu-
ais para serem repartidas entre os
sobreviventes. Ficamos apenas com
o mínimo indispensável para enga-
nar a fome até a próxima chegada
do helicóptero.

O pessoal de saúde ficou apoi-
ando os sobreviventes e os demais
componentes foram distribuídos
nos diferentes trabalhos como o re-
colhimento dos restos mortais das
vítimas e a abertura da clareira.  No
início dos trabalhos convencemos
os sobreviventes de que o barulho

que faríamos era absolutamente ne-
cessário para o resgate deles. De-
pois de algum tempo o explosivo e
o combustível acabaram e aí tive-
mos que convencê-los que, embora
não fizéssemos tanto barulho, conti-
nuaríamos o trabalho. Informamos
também que assim que o tempo me-
lhorasse o helicóptero retornaria
trazendo mais material. Enquanto o
helicóptero não chegava passamos a
derrubar árvores com machados e
facões de mato.

O dia 29 amanheceu fechado.
O sargento Barbosa registrou no di-
ário que até os dois médicos esta-
vam trabalhando na abertura da cla-
reira.  A tarde o tempo melhorou e
o helicóptero voltou, agora equi-
pado com o guincho para carga.
Como a abertura da mata já era su-
ficiente para realizar o resgate e
uma maca especial foi descida pelo
guincho. O resgate do primeiro fe-
rido foi iniciado por volta das
1430h.

Para o resgate o critério ado-
tado foi o de gravidade dos ferimen-
tos. Assim, o tenente Velly, com
fratura na bacia, foi acomodado na
maca e alçado pelo guincho. A
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maca foi presa do lado de fora do
helicóptero que imediatamente foi
para Jubará. De lá partiu para Ma-
naus no Albatroz. Na segunda sor-
tida foi transportado o soldado Brito
e na terceira o capitão Paulo, ambos
de maca fazendo o mesmo itinerário
que o tenente Velly. Na última, os
sargentos Botelho e Barbosa. De
Manaus, um C-130 os conduziu ao
aeroporto Santos Dumont, no Rio
de Janeiro, de onde foram levados
para o Hospital Central da Aeronáu-
tica.

No dia seguinte começamos a
ser resgatados já que a clareira es-
tava praticamente pronta. O pessoal
que ficava continuava os trabalhos
até que o helicóptero pudesse lá
pousar. Tão logo descíamos em Ju-
bará, uma embarcação nos conduzia
para bordo do navio hidrográfico Si-
rius. Lá designavam o camarote de
um oficial para nos alojar e como
voltávamos de um trabalho braçal
em selva, nossa roupa estava muito
suja, éramos encaminhados a can-
tina de bordo onde adquirimos ber-
muda e camiseta (nas cores do uni-
forme de marinha) e nossa roupa

mandada para a lavanderia. En-
quanto tomávamos um banho, nossa
roupa era lavada e pouco tempo de-
pois a recebíamos bem limpa e bem
passada.

A bordo tivemos ocasião para
repousar e nos recuperar do grande
desgaste que sofremos nos dias an-
teriores. A comida era muito boa e
estávamos bem alojados. A rotina
de bordo nos permitia descansar
bastante e ler muito. Navegamos até
Manaus de onde embarcamos em
um C- 47 com destino ao Rio de Ja-
neiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência foi muito rica
em ensinamentos para todos os que
dela participaram. Imagino que uma
operação dessa envergadura tenha
levado a Aeronáutica a rever con-
ceitos e editar novas normas. Foi tão
grande a importância desse fato que
motivou a escolha do dia 26 de ju-
lho, data em que o FAB 2068 foi en-
contrado, como o “Dia da Aviação
de Busca e Resgate”
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Os sobreviventes e os mem-
bros do PARASAR foram várias
vezes reunidos nesse dia e homena-
geados, recordando sempre as pala-
vras ditas pelo tenente Velly ao ca-
pitão Guaranys o primeiro elemento
de salvamento a descer no local do
acidente:

“- Eu sabia que vocês viriam.”

Não temos notícia que em al-
guma dessas ocasiões tenha sido
feita qualquer referência à partici-
pação dos paraquedistas do Exér-
cito na operação de resgate.

Para nós do CIEsp GPB, além
da experiência individual adquirida,
propiciou, depois de várias palestras
que realizamos, a compra de mate-
rial especializado pelo qual muito
ansiávamos: redes de selva, sacos
de dormir, mosquetões de escalada,
ponchos, cordas importadas de
nylon, motosserras, equipamentos
diversos ...

De certa forma recebemos o re-
conhecimento de nossa capacidade
operacional por parte de algumas
autoridades que dela duvidavam.
Fomos regiamente recompensados
pela concessão de duas medalhas,

uma pelo Exército e outra pela Ae-
ronáutica: a Medalha do Pacificador
com Palma e a Medalha Mérito San-
tos Dumont (Prata).

Esta operação realmente foi de
grande vulto, pois motivou uma
grande concentração de aeronaves:

Tipo de
aeronave Quantidade

C-47 9
SB-17 3
H-13 2
C-54 2

CA-10 6
UH1-D 1
C-82 2

SA-16 2
UC-36 2
C-130 4
P-15 1

C-130 (USAF)10 1
C-183 (USAF) 1

Um total de 36 aeronaves, per-
fazendo 1.057 horas voadas e per-
correndo a distância de 288.028 qui-
lômetros.

Terminada a missão que não
foi coberta por nenhum fotógrafo, o
pessoal de informações do então
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Ministério da Aeronáutica, sabendo
que o capitão Ivo fez três filmes de
fotografias de toda a nossa ativi-
dade, pediu que lhe fossem entre-
gues imediatamente os filmes, que
eles revelariam e nos entregariam
em seguida as fotografias. As foto-
grafias, cerca de 98 poses, não nos
foram entregues e ninguém sabe o
destino que tiveram.  Seria interes-
sante recuperá-las, para constarem
da história da FAB e da Brigada de

1 Folhas de alterações do Cel Manoel
Cândido de Andrade Netto.
2 1º Esquadrão do 2º Grupo de Aviação.
3 Hospital de Aeronáutica de Belém.
4 Atual Fundação Nacional do Índio –
FUNAI.
5 Serviço Rádio da Aeronáutica.

Infantaria Paraquedista. Creio que
isso seja legalmente possível, pois
já se passaram cerca de cinquenta
anos

Hoje em Cachimbo há um mo-
desto monumento que homenageia
os 25 militares, que há 50 anos es-
creveram uma página gloriosa na
história da Força Aérea Brasileira.

6 Companhia de Polícia da Aeronáutica
do Quartel-General da I Zona Aérea.
7 Base Aérea de Belém.
8 Dobragem, manutenção de paraque-
das e suprimentos pelo ar.
9 Indústria de Material Bélico do Brasil.
10 Força Aérea dos EUA.



A saga dos aviadores brasileiros
na República Dominicana

Manuel Cambeses Júniora

Resumo: Significativo e instigante capítulo da historiografia aeronáutica e pouco
conhecido dos historiadores brasileiros foi a ação desenvolvida por ex-pilotos de
caça da Força Aérea Brasileira a serviço da República Dominicana, no final da dé-
cada de 1940. O presente artigo revisita a história dos aviadores a serviço da Nação
caribenha.
Palavras-chave: Aviação, República Dominicana.

O ditador Rafael Trujillo Mo-
lina governava a República Domi-
nicana com mão de ferro mandando
matar seus opositores e desafetos
onde quer que estivessem. Como es-
tes não tivessem voz dentro do país,
devido à ação coercitiva do gover-
nante, passaram a se organizar e
idealizar uma invasão partindo do
exterior. Ademais, o ditador, co-
lhendo os frutos pela sua intransi-
gência no poder, de repente se viu
ameaçado por países que queriam

a Coronel Aviador. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

ajudar quem quisesse derrubar o seu
governo.

Desde o final da 2ª Guerra
Mundial, exilados cubanos conse-
guiram apoio entre os governantes
que não compactuavam com Rafael
Trujillo. Na liderança dos exilados
estava o general Juan Rodriguez
Garcia, um dos fundadores do Mo-
vimento Revolucionário Domini-
cano. Junto com ele, o ex-presidente
dominicano Juan Emilio Bosch Ga-
viño efetuava viagens pela região e
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conseguia financiamento para o
movimento na Venezuela e no
Haiti.

Os exilados se instalaram em
território cubano com a anuência do
presidente cubano Ramón Grau San
Martin. Posteriormente, para evitar
maiores repercussões, foram trans-
feridos para a Ilha de Cayo Confi-
tes, também em território cubano.

Em julho de 1947, as forças re-
volucionárias já estavam compostas
por milhares de homens e inúmeros
aviões de transporte e combate, en-
tre eles o avião de caça P-38, além
de navios de desembarque adquiri-
dos por dominicanos residentes nos
Estados Unidos (EUA) simpatizan-
tes à causa.

Entretanto, preocupado com a
imagem de Cuba e pressões exter-
nas, principalmente vindas dos
EUA, devido ao apoio explícito à
causa, o presidente cubano deu um
ultimato para que fosse desmante-
lada a base dos revolucionários, de-
terminou a posse das armas, princi-
palmente dos aviões de combate,
obrigando-os a dispersar o movi-
mento.

Em realidade, em 1947, Rafael
Trujillo teria poucas chances de re-
pelir um ataque dessa magnitude.
Porém, iniciou uma ofensiva diplo-
mática - envolvendo suborno, pres-
sões e favores – e conseguiu que
Cuba retirasse o apoio aos rebeldes,
em setembro de 1947. Para o go-
verno norte-americano, tradicional
árbitro em questões caribenhas, não
interessava perder Trujillo, que, la-
dinamente, aderiu ao anticomu-
nismo, bastante exaltado à época.

Para Rafael Trujillo o ato de
desmantelar os revolucionários pelo
governo de Cuba fez com que se
preocupasse mais com a Venezuela.
Este país tinha como presidente Ro-
mulo Ernesto Bettancourt Bello,
que, apesar de ter galgado o poder
através de um golpe militar, tinha
um viés socialista em sua gestão.

A Venezuela, por ser um país
grande produtor de petróleo, era
cortejada pelos EUA. O mandatário
dominicano não se conformava com
o fato de não conseguir adquirir avi-
ões de combate do governo norte-
americano, enquanto os venezuela-
nos não encontravam restrições
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para a importação de aeronaves, re-
cebendo seis caças P-47 Thunder-
bolt e três bombardeiros B-25 Mit-
chell.

Rafael Trujillo acusava Ro-
mulo Bettencourt de ter doado US$
3 milhões aos revolucionários da
Ilha Cayo Confites e, como era im-
possível uma
intervenção
militar contra
a Venezuela,
urdiu um
plano para der-
rubá-lo do po-
der através de
um golpe mili-
tar.

Um docu-
mento reser-
vado da Inteligência norte-ameri-
cana, enviado em 19 de julho de
1947 ao embaixador americano na
República Dominicana, revela a
presença em Ciudad Trujillo do ex-
presidente venezuelano General
Eleazar Lopez Contreras, que tinha
sido expulso do seu país pelo go-
verno Bettancourt.

Objetivando facilitar a coesão
dos militares venezuelanos para o

desejado golpe, Trujillo planejou o
início do movimento simulando
uma rebelião de militares da Aero-
náutica, fazendo um bombardeio
sobre os quartéis e prédios governa-
mentais por aviões dominicanos
portando as cores das aeronaves da
Fuerza Aerea Venezulana.

Para que
o plano fosse
bem reali-
zado seria

necessário
adquirir avi-
ões de com-
bate seme-
lhantes aos
utilizados na
Venezuela, o
que não seria

impossível devido a grande quanti-
dade de aviões militares disponíveis
para venda no comércio internacio-
nal com o término da 2ª Guerra
Mundial. Porém, onde encontrar pi-
lotos devidamente habilitados para
pilotá-los?

A Força Aérea da República
Dominicana, na época denominada
Compañia de Aviación, possuía

Os aviadores brasileiros na República
Dominicana
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pouquíssimos homens com capaci-
dade para pilotar aviões de combate
e, para executar a missão, havia a
necessidade de contratar aviadores
estrangeiros.

Ao contrário de seus vizinhos
do Caribe, dinheiro para aquisição
de armas não era problema, pois, de
1945 a 1947, a receita de exportação
de produtos agrícolas dominicanos
tinha mais do que duplicado, pas-
sando de US$ 29,5 para US$ 74,3
milhões.

No que concerne à Aviação
Militar, face à carência de aviadores
experientes e bem treinados, a solu-
ção encontrada foi contratar pilotos
no exterior, especificamente no
Brasil.

Quando o Brasil declarou
guerra às forças do Eixo, milhares
de jovens brasileiros, atendendo ao
chamamento da Pátria, se alistaram
dispostos a defender o país. Dentre
estes figuravam jovens que tinham
escolaridade suficiente para ingres-
sar nos Centros de Preparação de
Oficiais da Reserva (CPOR). Al-
guns deles optaram pelo CPOR da
recém-criada Aeronáutica.

A Força Aérea Brasileira havia
participado ativamente da 2ª Guerra
Mundial e mandado pilotos, da ativa
e da reserva, para serem formados e
treinados nos EUA. Terminado o
conflito mundial, não havia como
absorver todos os aviadores nos
quadros da Aeronáutica. Os que es-
tavam na reserva foram os primei-
ros a serem dispensados. Muitos
conseguiram emprego nas compa-
nhias de aviação; entretanto, nem
todos tiveram a mesma sorte, pois a
FAB liberou, no pós-guerra, cerca
de 400 pilotos. Ou seja, naquele mo-
mento, passou a existir um seleto
grupo de pilotos militares, alta-
mente treinados para o combate,
que vivenciou o incômodo dissabor
do desemprego.

Quando surgiu a ideia de con-
tratar pilotos brasileiros para prestar
serviço ao governo dominicano, en-
trou em cena o comandante Mário
Joppert Carneiro da Cunha, piloto
da Aerovias Brasil, bem-relacio-
nado com as autoridades dominica-
nas por estar casado com a filha do
Coronel Rafael Arturo Espaillat,
oficial da alta cúpula do governo,
chefe do Servicio de Inteligência
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Militar (SIM), a temida polícia se-
creta do ditador Rafael Trujillo.

Joppert saiu em campo no sen-
tido de contatar com pilotos brasi-
leiros adestrados em aviões de caça
com o objetivo de realizar escolta de
bombardeiros B-25 que cumpririam
missão de bombardear pontos espe-
cíficos da Venezuela.

Para ex-
plicar aos bra-
sileiros a mis-
são que seria
realizada, veio
ao Brasil o so-
gro de Joppert,
o Coronel Es-
paillat, infor-
mando que o
planejamento previa uma esquadri-
lha composta de sete aeronaves de
caça, que sairia de Porto Rico para
encontrar com os B-25 sobre o oce-
ano e escoltá-los, defendendo de
eventuais inimigos até o final da
operação de bombardeio. Aprovei-
tando o ensejo, informou aos pilotos
brasileiros que cada um receberia
US$ 1.000,00 para o cumprimento
da missão.

Finalmente, após algumas se-
manas de muita expectativa, os bra-
sileiros embarcaram pela Pan Ame-
rican com destino a Porto Rico, lo-
cal de onde deveria partir para a
missão de bombardeio ao território
venezuelano.

Chegando à capital do país San
Juan, foram recebidos por subalter-

nos do coro-
nel Espail-
lat, que pro-
videnciaram
os primeiros

contatos
para o aco-
lhimento do
grupo, insta-
lando-os no

Hotel Normandie e mantendo-os in-
formados de todas as informações
pertinentes à missão.

Após angustiante espera de
duas semanas, eis que apareceu no
hotel onde estavam hospedados o
Comandante Mário Joppert e trans-
mitiu aos conterrâneos brasileiros
que a missão tinha sido abortada
pelo governo dominicano. Entre-
tanto, caso tivessem interesse, havia

O De Havilland Mosquito, um dos ícones da 2ª
Guerra Mundial, foi um dos aviões voados pelos

brasileiros na República Dominicana.
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uma nova proposta do Coronel Es-
paillat, para que prestassem servi-
ços na aviação militar da República
Dominicana, treinando pilotos para
a formação de um esquadrão de
caça.

Como não tinham emprego ga-
rantido no Brasil, e realmente não
tinham o que perder, viajaram até a
República Dominicana, onde foram
recebidos por dois oficiais domini-
canos e levados para um hotel loca-
lizado na Calle El Conde, uma das
principais vias da Ciudad Trujillo.

Logo, o Coronel Espaillat veio
até o hotel onde estavam hospeda-
dos e negociou com os pilotos bra-
sileiros os termos do novo contrato
que estabelecia o pagamento de
US$ 1.000,00 por mês para treinar
os pilotos e, no caso da ocorrência
de uma invasão ao território domi-
nicano, cada um receberia a quantia
de US$ 10.000,00. Entretanto, se a
República Dominicana resolvesse
invadir algum país receberiam a
polpuda quantia de US$ 20.000,00.

Ao que tudo indica, o verda-
deiro motivo da desistência da mis-
são por parte do ditador Rafael Tru-
jillo teria sido a saída do poder na

Venezuela do presidente Romulo
Bettancourt, seu grande desafeto.

Romulo Gallegos, sucessor de
Bettancourt, foi eleito presidente da
Venezuela, ficando poucos meses
no poder, pois foi deposto por um
golpe militar liderado por oficiais
simpáticos ao ditador dominicano
Rafael Trujillo e, segundo consta,
financiados por ele.

No segundo semestre de 1950
foi renovado o contrato com os pi-
lotos brasileiros por mais um ano.
Muito embora estes acertos fossem
verbais, e renovados a cada ano, os
aviadores não tinham do que recla-
mar, pois os dominicanos sempre
mantiveram a palavra, cumpri-
mento cabalmente tudo que foi tra-
tado.

O pagamento, por exemplo, foi
religiosamente feito em espécie por
intermédio de um auxiliar direto do
comandante da Base Aérea General
Andrews, o Coronel Hernandez.

Em termos de comparação, en-
quanto os pilotos ganhavam US$
1.000,00 mensalmente, um oficial
do posto de major na Força Aérea
Brasileira recebia de soldo apenas
US$ 70,00.
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É de se ressaltar que, da difícil
situação de reservistas desemprega-
dos, estavam agora em situação fi-
nanceira bem mais confortável, pois
tinham guardado uma boa quantia e
formado um bom pé-de-meia.

Com a permanência dos avia-
dores de caça brasileiros no país,
Rafael Trujillo conseguiu montar
uma força aérea competente e bem
treinada. Quando houve uma nova
tentativa de invasão ao país, em
1959, a Força Aérea Dominicana
estava pronta. O instrumento for-
jado pelo ditador com o inexcedível
apoio de nossos patrícios foi funda-
mental para rechaçar novas tentati-
vas de exilados, em abril e junho de
1959.

Entretanto, a pouca integração
com os dominicanos, o limitado cír-
culo de amizades dos brasileiros e,
sobretudo, a saudade do torrão natal
influenciaram decisivamente no de-
sejo de retornar ao Brasil.

De volta ao Brasil, os jovens
aviadores continuaram suas vidas
em várias atividades, notadamente
na aviação comercial. Alguns rein-
gressaram na Força Aérea Brasi-

leira, apesar de, na situação de re-
servistas, terem de se sujeitar a re-
começar quase do zero, ou seja,
atrás do último colocado aspirante
aviador da ativa.

Para esses intrépidos aventu-
reiros patrícios, em plena louçania
da juventude, a enriquecedora pas-
sagem pela República Dominicana
ficou indelevelmente gravada em
suas retentivas como um período re-
pleto de emoções, expectativas, ar-
rojo, determinação, companhei-
rismo e, acima de tudo, o desejo in-
contido de realizar o ardente sonho
de todo guerreiro alado: “Voar,
Combater, Vencer!”.

A esse pugilo de bravos com-
batentes, a nossa admiração!

 Nilton Miguel Ajuz;
 Carlos Alberto de Freitas

Guimarães;
 Itamar Pereira de Oliveira;
 Rivaldo José Barbosa;
 João Carlos Menna Barreto

Monclaro;
 Wilson Bittencourt Braga;
 José Rafael Martins e
 Gilberto Syllos Clark.



“Injurioso e ultrajante”: as cartas falsas
de Arthur Bernardes

Marco Túlio Freire Baptista a

Resumo: Esta pesquisa teve por objetivo analisar as circunstâncias em que ocorreu
a disputa eleitoral para a Presidência da República do Brasil para o mandato de
1922 a 1926, tendo como foco central o grande escândalo, profusamente noticiado
nos jornais, das cartas ofensivas à honra militar, atribuídas ao então candidato Ar-
thur Bernardes. O episódio causou um grande racha na sociedade brasileira, obser-
vável em todos os seus estratos sociais e pela intensa batalha jornalística que acom-
panhou ativamente a campanha. Neste contexto, a classe armada se envolveu nas
disputas e acabaram por vitimizar visceralmente as Forças Armadas brasileiras.
Palavras-chave: cartas falsas, Imprensa, Primeira República, Clube Militar.

PRELÚDIO

Em fins de julho de 1921 a pro-
vidência deu seus primeiros sinais
do tenebroso período em que estaria
mergulhada a política nacional na
capital brasileira, o Rio de Janeiro.
No dia 24 falecera, abrupta e prema-
turamente, aquele que foi o maior
fenômeno da crônica carioca, o jor-
nalista Paulo Barreto, ou João do

a Coronel Aviador. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

Rio como era conhecido. Seu corpo
embalsamado foi velado e chorado
por milhares de pessoas no hall de
entrada do prédio do jornal A Pá-
tria.1 Diante de seu corpo inerte,
vestido com a túnica de gala da
Academia Brasileira de Letras, per-
filaram desde as maiores autorida-
des e personalidades da sociedade
carioca e brasileira até o cidadão co-
mum, acostumado a instruir-se na
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sagacidade inteligente de suas crô-
nicas publicadas nos jornais em
grandes tiragens. Vertiam-se lágri-
mas pelo que, inconscientemente se
sabia, iriam perder uma crítica pre-
cisa e autêntica do maior escândalo
da política nacional, envolvendo
visceralmente as Forças Armadas.

O autor de obras imortais,
como A encantadora alma das ruas
e As religiões do Rio, perderia, as-
sim traído pelo destino, a oportuni-
dade de despejar sobre os fatos, já
se delineando nos subterrâneos das
intrigas e do mau caratismo, toda a
sua acidez e objetividade de cro-
nista inigualável do caráter humano.
João do Rio, sempre capaz de lançar
uma palavra nova sobre o que já se
sabia, transformando o corriqueiro
num grande alerta para a sociedade,
certamente teria dado diferentes ru-
mos à sórdida batalha que se desen-
volveria nos meses seguintes nos
jornais de todo o país. Na edição do
Jornal do Brasil de 25 de julho, a
notícia da morte de João do Rio iro-
nicamente disputava espaço na
mesma página com o lançamento da
chapa Nilo-Seabra da Reação Repu-

blicana, que faria oposição ao can-
didato oficial Arthur Bernardes na
campanha presidencial que inici-
ava.2

A disputa eleitoral desde o iní-
cio foi marcada por graves trocas de
ofensas entre nilistas e bernardistas,
mas se intensificou quando vieram
à tona as cartas de Arthur Bernardes
ofensivas à classe armada, incendi-
ando definitivamente a campanha e
acirrando os ânimos das duas partes.

ENTÃO, AS CARTAS...

Em 8 de outubro3 por volta das
duas horas da tarde, Mário Rodri-
gues, redator político do Correio da
Manhã, recebeu um telefonema do
senhor Irineu Machado que procu-
rava Edmundo Bittencourt, funda-
dor e proprietário do jornal.  Como
este se encontrava na estação de
águas de Lindoya, em São Paulo,
dispôs-se a lhe apresentar o seu in-
tento. Informou que estava na pre-
sença de uma pessoa que possuía
um importante documento de
grande interesse político. Adiantou
que esta pessoa estava de partida no
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dia seguinte para a Europa e preten-
dia entregar os documentos ao se-
nhor Edmundo Bittencourt, mas que
na sua ausência entregaria a um re-
dator do Correio da Manhã. Por
isso, solicitou-o que fosse buscar
em sua casa. Mário Rodrigues to-
mou um táxi e rapidamente chegou
na residência de Irineu, onde foi
apresentado a Oldemar Lacerda, o
portador de duas cartas de Arthur
Bernardes, presidente de Minas Ge-
rais e candidato à Presidência do
Brasil no pleito que se avizinhava,
ambas dirigidas ao Sr. Raul Soares,
as quais continham diversas ofensas
ao Exército Brasileiro e ao marechal
Hermes da Fonseca. Diante de algu-
mas indagações sobre “pontos obs-
curos” e sobre a autenticidade, Iri-
neu Machado forneceu-lhe outra
carta de Arthur Bernardes endere-
çada ao deputado Ribeiro Jun-
queira, como elemento de compara-
ção quanto a legitimidade das ante-
riores. A condição para a publicação
era somente aguardar que Oldemar
chegasse à Europa.4

Mário Rodrigues entregou-as a
um diretor do Correio da Manhã,

Raimundo Silva. Ansioso pela pu-
blicação, mas necessitando tomar
alguma precaução, Raimundo Silva,
acompanhado de Amálio Silva, se
dirigiu ao tabelião Fonseca Hermes,
irmão do marechal, a fim de reco-
nhecer oficialmente a assinatura de
Arthur Bernardes. Atendidos pelo
tabelião substituto, este se recusou a
reconhecer a firma de Arthur Ber-
nardes, visto que em sua ficha cons-
tava a assinatura com o nome com-
pleto, Arthur da Silva Bernardes, e
não como se apresentava na carta:
Arthur Bernardes.5

No dia seguinte, domingo, 9 de
outubro, uma das cartas foi publi-
cada no Correio da Manhã sob o tí-
tulo “Injurioso e Ultrajante”, acom-
panhada de um artigo intitulado
“Ultraje ao Exército”, no qual o re-
dator desfiava o rosário de adjetivos
pejorativos que, segundo ele, Ar-
thur Bernardes atribuíra aos oficiais
do Exército na sua carta dirigida ao
Senador e Ministro da Marinha,
Raul Soares. A carta era datada de
três de junho daquele ano e tratava
do banquete que os oficiais da Guar-
nição do Rio de Janeiro ofereceram
no dia anterior ao marechal Hermes
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da Fonseca. Referia-se ao marechal,
ex-Presidente da República, como
“um sargentão sem compostura” e
seguia nos desaforos taxando o ban-
quete de “ridículo e acintoso” e
como uma verdadeira “orgia”. De-
monstrando um rancor com o Exér-
cito ao ponto de recomendar ao Mi-
nistro da Marinha que usasse de
“toda energia”, de acordo com suas
“últimas instruções”, pois “esta ca-
nalha” (referindo-se aos oficiais)
precisava ter “uma reprimenda para
entrar na disciplina”. Além disso,
também exortava a Raul Soares que
interferisse no Palácio do Catete
para ver, conforme constava na
carta, “se o Epitácio mostra agora a
sua apreogoada energia, punindo
severamente esses ousados, pren-
dendo os que saíram da disciplina e
removendo para longe esses gene-
rais anarchizadores”.

Por último, depois de atacar os
oficiais, teria direcionado sua fúria
para o próprio Presidente, Epitácio
Pessoa, recomendando a Raul Soa-
res que “se o Epitácio com medo
não attender, use de diplomacia que
depois do meu reconhecimento

ajustaremos contas”. O artigo apon-
tava, também, onde Bernardes su-
postamente teria tido o máximo de
audácia e injúria à oficialidade,
quando refere que “a situação não
admitte contemporizações e os que
forem venaes, que é quasi a totali-
dade, compre-os com todos os seus
bordados e galões”.6

É verdade que a acidez e falta
de compostura apresentadas na
carta chamaram a atenção por não
ser compatível com a conduta habi-
tual do presidente de Minas Gerais
que, de imediato, contestou a auten-
ticidade da carta.7 No entanto, os
termos e acusações presentes nas
cartas sugeriam também uma certa
verossimilhança com os sentimen-
tos que muitos estavam cultivando
pelo Exército e pela Marinha. Como
uma espécie de desabafo, que teria
amparo em muitas outras gargantas
de políticos, militares e civis.

Fato é que a República nascera
da usurpação de poder do Império
pelos militares; Deodoro nem che-
gara ao final de seu mandato e tivera
o poder usurpado por Floriano Pei-
xoto, mesmo contrariando forte-
mente a primeira Constituição. Daí
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por diante, a conduta militar carac-
terizou-se, em boa parte, pelo poder
político, tendo seu auge com a pre-
sidência do marechal Hermes da
Fonseca (1910-1914), quando o es-
trato superior das Forças Armadas
se transformara em verdadeira
classe política. A classe militar an-
siosa por direitos de cidadania, não
só não renunciava a sua condição de
integrante do Estado, como se utili-
zava da força que esta condição lhe
dava para lutar por mais poder, de
dentro para fora. Dessa forma não
eram parte de um movimento da so-
ciedade, e sim do Estado. José Mu-
rilo de Carvalho fala em “estada-
nia”, ou seja, a consolidação da ci-
dadania vindo do próprio Estado e
não das classes sociais.8 É nesse
clima que os excessos e a ambição
de poder deixaram profundas mar-
cas na sociedade com relação a
classe militar inserida na política.
Chegou-se na segunda década do
século XX com um forte rancor dos
políticos civis contra a classe mili-
tar, bem como desta contra os pri-
meiros.

O RANCOR MILITAR

Os Imperadores do Brasil man-
tiveram ministros civis nas pastas
da Guerra e da Armada na maior
parte dos gabinetes do Império, con-
tudo, isso mudou após a República
e, para contentamento dos militares,
estas funções máximas das Forças
passaram a ser ocupadas por Oficial
Generais. No entanto, passados
quase 30 anos, com a assunção da
Presidência por Epitácio Pessoa,
este quadro se alterou novamente,
nomeando os civis Pandiá Calóge-
ras e Raul Soares para as pastas da
Guerra e da Marinha; o segundo,
posteriormente foi substituído, su-
cessivamente, por Ferreira Chaves e
Veiga Miranda.9

Em meados de 1921, o Go-
verno de Epitácio e a classe armada
encontravam-se em plena oposição.
Falava-se abertamente em persegui-
ção aos militares pelo Governo e
movimentações (transferências) ar-
bitrárias.10 Um incidente caracteri-
zou bem os rancores da classe ar-
mada, foi a prisão do capitão-te-
nente Luiz Autran de Alencastro
Graça devido ao seu discurso num
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jantar realizado no Palace Hotel,
que fora oferecido pela guarnição
da capital ao marechal Hermes da
Fonseca. Neste discurso Graça teria
exposto a situação precária da Ar-
mada perante a cúpula da oficiali-
dade. Tendo sido publicado nos jor-
nais por jornalistas que estavam
presentes ao evento, a reação dos
ministros da Guerra e da Marinha
foi a prisão do referido oficial por
oito dias no presídio da Ilha das Co-
bras.11 Os ministros da Guerra e da
Marinha eram, respectivamente,
Pandiá Calógeras e Raul Soares.
Este último, justamente o destinatá-
rio da carta ofensiva ao Exército pu-
blicada pelo Correio da Manhã e
que tinha data de 3 de junho, dia se-
guinte ao evento ...

Se as ofensas contidas nas car-
tas podiam parecer demonstrar esse
rancor, o primeiro desfiar do novelo
de maquinações subterrâneas logo
levou ao círculo íntimo do marechal
Hermes da Fonseca, o possível be-
neficiado com a destruição da can-
didatura de Arthur Bernardes. E,
lembrando-se que as cartas foram
entregues por Oldemar Lacerda,

cumpre questionar o quanto este ci-
dadão era confiável diante de uma
denúncia tão grave.

OLDEMAR LACERDA

Logo que o escândalo ganhou
as manchetes dos jornais e desper-
tou os debates políticos por todo o
Brasil, um nome veio à tona, Olde-
mar Lacerda, e o quebra-cabeças
das maquinações que ocorreram
meses antes começavam a se des-
vendar.

Mas quem era este homem que
conduzira as cartas de Arthur Ber-
nardes à publicidade nacional? O
nome Oldemar Maria de Lacerda fi-
gura no Almanak Laemmert de 1910
como capitão assistente do estado-
maior da 3° Brigada de Infantaria da
Guarda Nacional da Capital Fede-
ral.12 Da mesma forma (capitão)
aparece em Diário Oficial de 1912,
como presidente de Junta de Alista-
mento da 9° Região Militar do Dis-
trito Federal.13 Segundo Magalhães,
Oldemar, através dos filhos de Her-
mes da Fonseca, passara a frequen-
tar o Palácio do Catete, durante a
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presidência do marechal (1910-
1914).14 Assim, vivia de traficar in-
fluência para fornecimento de mer-
cadorias para o Governo, benefici-
ando comerciantes e industriais. A
proximidade com o círculo íntimo
da família do Marechal pode ser
percebida em evento mais reserva-
dos naquele período, como o bati-
zado do filho do te-
nente Leônidas da
Fonseca, neto de
Hermes da Fon-
seca.15 Também
uma fotografia pu-
blicada na Revista
da Semana e tam-
bém na revista Fon-
fon, que ilustra a
posse do marechal
Hermes da Fonseca
na presidência do
Clube Militar, na qual Oldemar apa-
rece próximo de Nair de Tefé, es-
posa do marechal.16 Outra imagem
que se costuma apontar como proxi-
midade com a família de Hermes da
Fonseca é a caricatura de Oldemar
feita por Nair de Tefé e publicada
duas vezes na Gazeta de Notícias.17

No entanto, esta pode (e deve) ser

atribuída mais à percepção sarcás-
tica da cartunista que o identifica
como “Homem do Dia”, por ascen-
der rapidamente às manchetes dos
jornais e ser alvo dos comentários
políticos, após o escândalo das car-
tas.

Em 1916, Oldemar Lacerda foi
lembrado pelo senador João Luís

Alves que estava
em disputa pela
sucessão do go-
verno do Espírito
Santo. Dentre
seus planos estava
a ideia de forçar
uma intervenção
federal. Plane-
jando conflagar o
estado, confiou a
Oldemar a tarefa
de comprar arma-

mento. O gatuno não conversou,
meteu a mão numa considerável
quantia e enviou para Luís Alves
caixotes repletos apenas de serra-
gem.18

Infiltrar-se na alta sociedade
parece ter sido sua estratégia para
adquirir influência, ou pelo menos,
parecer tê-la. Desta maneira seu

Caricatura de Oldemar Lacerda feita
por Nair de Tefé (Rian) sob o título

“O homem do dia”.
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nome também estava associado às
corridas de cavalo, como
“turfman”,19 o que provavelmente
não o era. E nas grandes festas de
agremiações sociais, como foi o
caso de sua participação, no setor de
buffet, da comissão de organização
da festa do Clube São Cristóvão,
noticiada pela Gazeta de Notícias
em junho de 1914.20

Apesar de parecer ter certo
prestígio, seu nome figurava mesmo
era nas páginas policiais. Sendo os
casos mais notórios o contrabando
de Gonçalves Campos & Cia e o
desvio financeiro na firma Pinto
Lima. O primeiro caso, ocorrido em
1915, Oldemar exercia a função de
fiel da Alfândega e foi acusado de
tentar subornar os contínuos do Te-
souro e roubar os autos do processo
judicial do caso de contrabando da
empresa Gonçalves Campos.21 O
segundo caso, tratava-se do inqué-
rito da 1ª Delegacia Auxiliar, no
qual Oldemar era acusado de, en-
quanto caixa da firma Pinto Lima &
C, ter desviado a quantia de
111.660$789 e de ter falsificado do-
cumentos bancários em nome da
firma, como a carta de crédito em

favor do construtor Luiz Zanni que
retirou material da casa Soares &
C.22

Embora a façanha tenha lhe
rendido alguns meses de cadeia, de
finais de 1919 para início de 1920,
os grandes empresários parecem
não terem se preocupado com isso.
A Capital Federal se preparava para
comemorar seu primeiro centenário
de Independência e entre os prepa-
rativos estava o arrasamento do
morro do Castelo, tarefa de inte-
resse para empresas nacionais e es-
trangeiras. A empresa Pearson In-
corporation logo se ligou a Oldemar
para garantir sua preferência na
concessão. Sempre pronto a criar
ilusões, Oldemar apresentou à em-
presa uma fotocópia de uma carta
do Presidente Epitácio Pessoa para
o prefeito do Rio, escrita em papel
timbrado do Palácio do Catete, na
qual recomendava a preferência da
empresa Pearson. Como levantou-
se dúvida quanto a assinatura do
Presidente, ele apresentou um de-
creto assinado por Epitácio como
comprovação da autenticidade da
assinatura. A transação, ou porque a
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sua comissão era muito alta, ou por-
que desconfiou-se da honestidade
de Oldemar, acabou sendo dispen-
sada pela empresa.23

Em julho de 1921 o senhor
Emílio van Linden, gerente da
Companhia Transmarina (fornece-
dora de material ferroviário), recor-
reu a Oldemar para conseguir prefe-
rência de sua empresa no forneci-
mento de material e trilho para a Es-
trada de Ferro Central do Brasil. Ra-
pidamente providenciou-se uma
proposta, que ele levou consigo para
trazer, logo em seguida, devida-
mente protocolada e com um despa-
cho favorável do diretor da Central.
De tempos em tempos, Oldemar so-
licitava uma quantia a troco de “gor-
jetas e gratificações” para os funci-
onários e o tempo ia passando. Con-
vocado a dar provas da veracidade
do negócio, apresentou uma certi-
dão de despacho de aceitação da
proposta que dava o prazo até outu-
bro para efetivação. Nem precisa
pensar muito para se concluir que
era tudo falso! Daí, Oldemar resol-
veu sumir um pouco e anunciou sua
partida para Europa para tratar de

assunto urgente sobre o arrenda-
mento da ilha de Trindade.24

Essa última mutreta de Olde-
mar deixou-o premido pelo tempo,
necessitando “desovar” as cartas
falsas rapidamente, com a chegada
de outubro. Dessa maneira a trama
subterrânea se fez atabalhoada e
com o conhecimento de diversas
pessoas, civis e militares.

O SUBTERRÂNEO

A trama teve início alguns me-
ses antes de ser deflagrada a batalha
nos jornais. Segundo declarou Ed-
mundo Bittencourt na sua folha, ele
já tinha conhecimento das cartas
desde junho daquele ano.25 A ques-
tão teria começado em razão de Ol-
demar, habitual traficante de in-
fluência, ter ponderado que a falên-
cia da candidatura do marechal Her-
mes da Fonseca lhe reduzira às pos-
sibilidades de negócios. Assim, ma-
quinou atentar contra a candidatura
de Arthur Bernardes e reanimar as
possibilidades do marechal, a quem
granjeava proximidade nos círculos
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de amizade. Por esse motivo solici-
tou a Jacinto Cardoso de Oliveira
Guimarães, conhecido falsificador,
que produzisse uma carta que in-
compatibilizasse Arthur Bernardes
com Hermes da Fonseca diante da
classe militar.26 Por outro lado, a
venda da carta poderia lhe garantir
um bom dinheiro para empreender
seu necessário desaparecimento do
Brasil por algum tempo.

O irmão do marechal, o tabe-
lião Fonseca Hermes, contou em de-
poimento que fora procurado por
Oldemar Lacerda em sua residên-
cia, acompanhado dos senhores Dr.
Pedro Burlamaqui e Anacreonte
Borba Gomes. Oldemar teria lhe
exibido um retalho de papel com a
assinatura de Arthur Bernardes e
questionado se ele reconhecia a as-
sinatura do presidente de Minas Ge-
rais e, ainda, se possuía alguma cor-
respondência do mesmo que pu-
desse usar de comparação. A este
questionamento, Fonseca Hermes
teria informado que a única carta
que possuía era uma destinada ao
Dr. João Luís Alves “a propósito do
processo de reconhecimento dos

poderes para a constituição da Câ-
mara” naquela legislatura. E, como
não sendo sua, não poderia forne-
cer. Esclarecendo seu interesse, Ol-
demar teria informado que possuía
uma carta de Arthur Bernardes que
poderiam impossibilitar a sua can-
didatura, além de oferecer a mesma,
caso Fonseca Hermes visse possibi-
lidade de salvar a candidatura do
Marechal. Ainda questionado sobre
a autenticidade da carta, Oldemar
esclareceu que o perito Serpa Pinto
já as examinara e dera como verda-
deiras.27

Interessante notar-se que, bre-
vemente, Serpa Pinto seria o perito
“idôneo” escolhido pelo Clube Mi-
litar para avaliar a autenticidade das
cartas, mesmo pesando publica-
mente sobre ele diversas acusações
que atentavam contra o seu caráter;
inclusive um processo de estupro de
uma menor que corria no Cartório
do 5° Ofício de Niterói.28

Como Fonseca Hermes, para
tomar uma decisão, tivesse condici-
onado examinar ele mesmo a carta,
a qual não havia sido levada, a ques-
tão ficou em suspenso até que ele,
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por intermédio do irmão de Olde-
mar, João Maria de Lacerda, solici-
tasse novamente que mostrasse a
carta. Numa segunda entrevista, Ol-
demar ainda não lhe mostrou, mas
antecipou seu total conteúdo.29

Não vendo muito futuro com o
tabelião, irmão do Marechal, Olde-
mar procurou Irineu Machado, polí-
tico experiente, engajado na campa-
nha de Nilo Peçanha, contudo sem
o menor entusiasmo, pois o Mare-
chal mais lhe convinha. Ao ver o
conteúdo e a redação da carta, Iri-
neu Machado se agradou muito do
serviço e sugeriu uma nova carta,
esta, datada de 3 de junho, teria um
teor mais ácido, justamente a pri-
meira que foi divulgada pelo jornal
Correio da Manhã. Para a redação
desta segunda carta, Oldemar ad-
quiriu a correspondência de Arthur
Bernardes enviada ao Dr. João Luís
Alves que estava em poder de Fon-
seca Hermes para servir de modelo.
Como Fonseca Hermes não o entre-
gara voluntariamente, Oldemar
acertou-se com o filho do tabelião,
Eduardo, que subtraiu a referida
carta da escrivaninha de seu pai, em
um momento de ausência.30 Até

este ponto, o irmão do Marechal ti-
nha conhecimento da trama e o so-
brinho estava completamente en-
volvido, já que fornecera material
para a falsificação.

Outro militar de elevada pa-
tente também fora procurado por
Oldemar, trata-se do coronel Phila-
delpho Rocha. Segundo seu próprio
depoimento ao “Rio – Jornal”, tinha
conhecimento desde junho, de um
“trabalho” de Oldemar para dar ga-
nho de causa a candidatura do ma-
rechal Hermes. Um novo encontro
em setembro, Oldemar teria dito ao
coronel que o marechal era um
“trouxa”, por ainda ter escrúpulo em
política.  Nessa ocasião, Oldemar o
teria explicado que o “trabalho” tra-
tava-se de uma carta ofensiva ao
Exército e ao Marechal, com “auto-
ria” de Arthur Bernardes e que daria
“um tiro” na candidatura deste, mas
que, no entanto, não aceitara. Ciente
da farsa, o coronel Philadelpho se
calou até novembro, quando o es-
cândalo já era grande e depois de o
Clube Militar votar favorável pelo
exame da carta. Em sua entrevista,
também citou outros conhecedores
da farsa, tais como o comandante
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Alencastro Graça (da Armada), o
senador Frontin, o Dr. Raphael Pi-
nheiro, o Dr. Lacerda de Albuquer-
que, o Sr. Adolpho Moreira, o capi-
tão Cunha Mattos (da Escola de
Aperfeiçoamento), deixando claro
que muitos outros também tinha co-
nhecimento.31

Como se pode observar, as his-
tórias sobre as cartas falsas já vi-
nham desde junho, portanto quando
estourou o escândalo com a publica-
ção pelo Correio da Manhã, muitos
poderiam ter denunciado, mas ou
não o fizeram ou fizeram tarde de-
mais. Acresce que o envolvimento
de Oldemar, por si só, já desacredi-
taria a veracidade das cartas, já que
era por demais conhecido por suas
falcatruas. No entanto, foi na legiti-
midade de um documento fornecido
por este farsante que o Clube Mili-
tar, representante legal das Forças
Armadas, resolveu apostar todas as
suas fichas...

A COMISSÃO DO CLUBE MI-
LITAR

O Clube Militar, presidido pelo
próprio Hermes da Fonseca, embora

tivesse tentado se fazer passar des-
pretensiosamente pelo assunto, na
verdade foi um ferrenho articulador
de boa parte da trama contra Arthur
Bernardes. Na noite do dia 12 de no-
vembro de 1921, ao término da ses-
são da Assembleia Geral Extraordi-
nária do Clube Militar, a qual teve
por destinação estudar um substitu-
tivo para a Lei de Promoção, tendo
surgido a discussão sobre se deviam
ou não se pronunciar sobre o escân-
dalo que tomava os jornais, duas
moções foram propostas. A pri-
meira do capitão Pedro Gomes que
pedia para que deixassem a questão
das cartas, pois se tratava de um as-
sunto exclusivamente político e não
militar, e outra, do tenente-coronel
Fructuoso Mendes, que pedia que se
formasse uma comissão para suprir
de provas técnicas sobre o assunto.
Postas em votação, aprovou-se, por
esmagadora maioria, a formação da
referida Comissão, cuja presidência
foi dada ao almirante Silvado.32 A
primeira sessão dessa comissão
ocorreu já no dia 16 de novembro,
no entanto, se perdeu em elucubra-
ções sobre a amplitude de ação do
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Clube Militar, com diversos parece-
res, até que na quarta sessão os ofi-
ciais resolveram acrescentar “emo-
ção” aos seus trabalhos, iniciando
uma sequência de desconfianças e
possíveis ameaças. O almirante Sil-
vado informou que fora chamado ao
telefone e ameaçado de morte caso
declarasse que a carta era verda-
deira. O comandante Mello Pina
logo se adiantou a contar que pessoa
de sua família chamaram a atenção
para um indivíduo preto que apare-
cia diante de sua casa toda vez que
ele chegava. Para não ficar para trás,
o general Gomes de Castro infor-
mou que, havia dias, dois homens
pretos não abandonavam a porta de
sua casa.33

Arthur Bernardes nomeou,
como seu representante junto ao
Clube Militar, o general Barbosa
Lima e como perito grafotécnico o
Sr. Edgard Simões Corrêa.34

Pouca coisa caminhara até a oi-
tava sessão, quando foi informado
que o representante de Edmundo
Bittencourt, responsável pela publi-
cação das cartas no Correio da Ma-
nhã, seria o general Ximeno Vile-

roy.35 O marasmo e entraves sofre-
ram um “susto” com a notícia de
que Oldemar estava de volta da Eu-
ropa. O Diário da Bahia anunciou,
no dia 29 de novembro, que Olde-
mar Lacerda, pivô dos aconteci-
mentos, havia desembarcado do na-
vio Avon em Salvador no dia ante-
rior.36 Oldemar desembarcara em
Salvador para evitar uma possível
prisão no Rio de Janeiro, já que
ainda tinha pendências judiciais re-
lativas a seu último golpe. A possi-
bilidade de prisão de Oldemar pu-
nha em risco o andamento das arti-
culações para desmoralizar Arthur
Bernardes, pois, caso fosse para a
cadeia, havia uma real chance dele
abrir o bico e confessar a fraude,
desmoralizando mais ainda a classe
armada. Se, antes, o adiamento de
qualquer conclusão pela Comissão
seria benéfico aos militares anti-
bernardistas, pois manteria a dúvida
sobre a dignidade de Arthur Bernar-
des até a eleição, então, passou a ser
urgente uma conclusão desfavorá-
vel ao presidente de Minas Gerais.

A sessão seguinte, de dois de
dezembro, declarou finalmente
pronto o gabinete na sede do Clube
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Militar para que fossem realizadas
as análises.37 A partir daí iniciaram-
se as investigações, as quais deviam
obedecer o seguinte critério de im-
parcialidade: o perito Serpa Pinto
deveria fazer seus procedimentos
por parte do Clube Militar, os quais
seriam conferidos pelo perito Si-
mões Corrêa, por parte de Arthur
Bernardes; da mesma forma, o pe-
rito Simões Corrêa deveria fazer
seus procedimentos, os quais seriam
verificados por Serpa Pinto. Desta
maneira dever-se-ia obter resulta-
dos isentos de parcialidade e em co-
mum acordo entre as partes.38

A primeira constatação feita
por todos que viram as cartas,
mesmo pelos jornais, era o fato de o
nome Arthur aparecer com o “T”
sem corte, coisa que não se verifi-
cava na assinatura do presidente de
Minas Gerais. Na ânsia de fazer
provas, Edmundo Bittencourt publi-
cou em seu jornal um artigo no qual
afirmava que possuía outro docu-
mento autêntico no qual Arthur Ber-
nardes também havia assinado seu
nome sem cortar o “T”.39 De posse
dessa informação o perito Simões
Corrêa facilmente deduziu que este

documento deveria ter servido de
base para o decalque (cópia) e já ar-
riscava que encontraria as mesmas
coincidências apontadas nas cartas
falsas. Por este motivo solicitou que
o Correio da Manhã apresentasse o
referido documento para análise,
pois que dessa maneira determina-
ria a origem da falsificação. Como
era de se esperar, o general Vileroy,
em resposta à Comissão, informou
que o Sr. Edmundo Bittencourt não
apresentaria o documento, pois
comprometia a terceiros.40

Os procedimentos de verifica-
ção adotados por Simões Corrêa,
que também deveriam ser acompa-
nhados pelo perito da Comissão,
Serpa Pinto, para serem refutados
ou confirmados, acabaram por cau-
sar um grande desconforto aos que
intencionavam provar que as cartas
eram verdadeiras. Por este motivo a
Comissão decidiu, arbitrariamente e
por unanimidade, suspender as veri-
ficações do perito Simões Corrêa,
limitando-o apenas a acompanhar
os trabalhos de Serpa Pinto. Tam-
bém no dia 17 decidiu-se determi-
nar que fossem finalizados os traba-
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lhos até o dia 20, mesmo sob protes-
tos de Simões Corrêa que apontava
a irresponsável prematuridade para
a finalização dos trabalhos.41

Diante de tantas afrontas à ra-
zão e à honra militar, o general Go-
mes de Castro apresentou ao almi-
rante Silvado sua carta de saída da
Comissão, alegando para tal a “ines-
perada intimação” feita para o tér-
mino dos trabalhos, bem como o
“deplorável assentimento dos mem-
bros da Comissão”. Desta forma, re-
cusava-se a participar de tão fraudu-
lento movimento militar. Na mesma
sessão onde foi lida a carta de Go-
mes de Castro, o perito Simões Cor-
rêa declarou que “o perito da Co-
missão, só poderia chegar à conclu-
são de identidade graphica e authen-
ticidade entrando-se em absoluta
privação dos sentidos” [louco!].42

Por fim, a Comissão, a despeito de
todas as evidências apontadas con-
cluiu pela veracidade das cartas,
atribuindo-as a Arthur Bernardes
em seu relatório final datado do dia
27 de dezembro de 1921, assinado
pelo perito Antônio Augusto de
Serpa Pinto.43

Das perícias realizadas nas car-
tas pela Comissão foram publicados
dois livros que permitem reconsti-
tuir todos os procedimentos adota-
dos pelos dois peritos grafotécnicos
escolhidos. Um relatando todas as
atas de sessões e os procedimentos
realizados sob a égide do perito da
Comissão, Serpa Pinto, intitulado
Documentos Históricos relativos a
perícia legal da carta offensiva aos
brios da classe armada, publicado
pelo Clube Militar; outro publicado
pelo perito contratado por Arthur
Bernardes, Edgar Simões Corrêa,
intitulado “As cartas falsas” attri-
buidas ao Snr. Dr. Arthur Bernar-
des e a prova da verdade, ambos
publicados ainda em 1922. Com a
análise técnica descortina-se uma
terrível intencionalidade por parte
do Clube Militar e conduzida por
seu perito. Este procurou, com a
aprovação da Comissão, excluir
uma das cartas, concentrando a aná-
lise em um único documento.
Nesse, descartou inicialmente todos
os elementos constitutivos da es-
crita para se fixar apenas na assina-
tura. Esta manobra reduziu bastante
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o escopo de possibilidades desta ci-
ência tão inexata e possibilitou ge-
rar dúvidas quanto a autenticidade.
Por outro lado, o perito Edgard Si-
mões Corrêa, desde o início procu-
rou produzir diversos mapas com-
parativos de todas as letras grafadas
nas cartas, o que levou a uma grande
quantidade de indícios sobre a falsi-
dade das mesmas, bem como ao mé-
todo de falsificação.44 Para a análise
utilizou-se de diversos documentos
reconhecidamente autênticos de pu-
nho de Arthur Bernardes como ele-
mentos de comparação.

Reproduções fotográficas am-
pliadas permitiram ver interrupções
não usuais na escrita cursiva que de-
nunciavam um processo de cópia.
Da mesma forma, o perito Simões
Corrêa observou que a escrita de
Arthur Bernardes era bastante irre-
gular, apresentando diversas forma
de grafar várias letras, mas que, no
entanto, fazendo uma comparação
entre as duas cartas a ele atribuídas,
percebia-se uma uniformidade da
grafia das letras, além de não haver
o traço de corte do “T” de Arthur em
ambas as cartas, elementos que su-
geriam fortemente a falsificação

pelo processo de decalque, ou seja,
cópia de cada caracter sobre um do-
cumento original, engessando o
produto final num padrão que não
correspondia a nenhum outro docu-
mento de origem considerado au-
têntico por Arthur Bernardes.45

Enquanto parte dos militares
de alta patente se esforçava para dar
ares de veracidade às cartas, outra
se ultrajava com a aceitação de uma
mentira. Foi o caso do general Go-
mes de Castro, no dia 24 de dezem-
bro, dirigiu uma conferência no tea-
tro São Pedro cujo objetivo foi mos-
trar publicamente os diversos as-
pectos da falsidade das cartas, ou a
“quintupla estúpida e immoral falsi-
dade”: no papel, na caligrafia, no
decalque (processo de cópia), no es-
tilo e, finalmente, no recuo dos acu-
sadores.46 Tudo era acompanhado
minuciosamente pelos jornais.

BATALHA JORNALISTICA

Paralelamente à batalha
pseudo-judicial do Clube Militar
desenrolava-se uma intensa batalha
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jornalística com os diversos perió-
dicos da capital polarizados entre a
campanha de Nilo Peçanha e a de
Arhur Bernardes, além desses po-
los, ainda haviam periódicos anti-
nilistas e anti-bernardista que favo-
reciam uma possível substituição da
candidatura de Arthur Bernardes
por Hermes da Fonseca, era o caso
do jornal O Combate, onde era re-
dator um dos filhos do Marechal
Hermes. O estopim da crise foi o
Correio da Manhã que, não po-
dendo recuar, disparou pesada-
mente contra os bernardistas, per-
mitindo farpas também para os
apoiadores de Hermes da Fonseca e
levando a batalha até às vésperas do
seu desfecho sangrento, quando
apresentou entrevista do falsário Ja-
cinto Guimarães, na qual falava de
uma nova carta, do Sr. João Luis Al-
ves a Fonseca Hermes, na qual ha-
via uma proposta de compra das
cartas de Arthur Bernardes.47 Esta
carta nunca foi mostrada, nem em
fotografia, mesmo assim o general
Ximeno Vileroy deu publicidade a
um folheto escrito por ele e intitu-
lado “Reação Republicana e as car-
tas”, no qual, dentre outras coisas

apresentava o suposto texto dessa
carta48. Em sua oposição direta es-
tava a Gazeta de Notícias que des-
montava a todo o momento as acu-
sações do Correio da Manhã contra
os bernardistas e, por outro lado,
apontando os nilistas como respon-
sáveis de tais articulações crimino-
sas. Todos os demais jornais do Rio
de Janeiro e do Brasil se polariza-
ram em torno dos dois candidatos,
Arthur Bernardes e Nilo Peçanha,
numa campanha jornalística classi-
ficada como subversiva pelo Procu-
rador Criminal da República49, de-
vido ao incitamento entre as facções
e numa troca de insultos e acusações
que marcaram um dos pontos mais
baixos da política brasileira, he-
rança terrível que, não raro, se pode
presenciar em campanhas recentes.

A campanha jornalística finali-
zou com a chegada das eleições,
onde, vencida pelo voto popular, a
facção hermista deixou a politica-
gem de lado e partiu para o uso da
força.
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O USO DA FORÇA

Públicas as maquinações, prin-
cipalmente militares, contra Arthur
Bernardes, o efeito parece ter sido
contrário ao desejado e em primeiro
de março de 1922, a Nação o elegeu
Presidente, juntamente com seu
vice Urbano Santos da Costa Ara-
újo. Fato que, após contestações e
investigações, concretizou-se com o
reconhecimento pelo Congresso em
9 de junho. Inconformado com o re-
sultado, o marechal Hermes da Fon-
seca, presidente do Clube Militar,
enviou um telegrama ao Coman-
dante da Região Militar do Nor-
deste, em Pernambuco, excitando
os oficiais a se rebelaram. Diante da
indisciplina, Epitácio Pessoa não
teve outra saída a não ser determi-
nar, no dia 2 de julho, a prisão do
marechal e o fechamento do Clube
Militar por seis meses.50

O Exército encontrava-se divi-
dido, parte pela legalidade e parte,
liderada por Hermes da Fonseca,
pela insubordinação e a recusa à fu-
tura posse do novo Presidente. Mal
o marechal Hermes fora posto em li-
berdade, 24 horas depois, estourou

no Rio de Janeiro uma revolta mili-
tar que tinha os desígnios de revolu-
ção, a qual instauraria uma ditadura
militar em substituição ao governo
eleito, impondo uma junta militar
governativa. Na madrugada de 4
para 5 de julho, por volta de uma
hora da manhã, disparos vindos do
Forte de Copacabana denunciavam
a rebelião contra as autoridades
constituídas. Até a tarde do dia 6
disparos de canhões contra o Quar-
tel-General do Exército e a tropa
reunida, na praça Serzedelo Corrêa
e nas entradas dos túneis, mataram
doze pessoas e feriram vinte e qua-
tro, inclusive mulheres e crianças.
Muitas residências particulares tam-
bém foram atingidas pelos disparos
dos canhões. Também na Vila Mili-
tar, parte da guarnição se rebelou,
assim como, em Realengo, a Escola
de Guerra, mobilizada, marchou em
direção à cidade, chocando-se com
forças legais e tendo baixas dos dois
lados.51

O procurador criminal da Re-
pública, Carlos da Silva Costa, na
denúncia crime apresentada em 27
de novembro de 1922 esclarece per-
feitamente o nexo dos fatos:
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A questão das cartas falsas, in-
sistentemente explorada na im-
prensa reaccionaria, arrastou ao
prelio as classes armadas e, du-
rante largo tempo, os incidentes
que se lhe seguiram trouxeram a
alma publica numa crescente su-
perexcitação. Os jornais da op-
posição, vendo que a repulsa das
classes armadas á candidatura
do Dr. Arthur Bernardes seria o
meio mais seguro de leval-o á
desistencia ou á renuncia, inici-
aram então inconvenientissimo
debate e franquearam suas co-
lumnas á collaboração dos mili-
tares mais exaltados. A attitude
do Club Militar, sobretudo de-
pois do exame das cartas, forçou
o Governo a tomar excepcionais
medidas de rigor que provoca-
ram os mais acres commentarios
dos jornaes opposicionistas, in-
teressando vivamente a opinião
publica. O incidente do tele-
gramma á guarnição de Pernam-
buco e a subsequente prisão do
Marechal Hermes precipitaram
os acontecimentos, mais ou me-
nos esperados no ambiente pro-
pricio que lhes criou a subver-
siva campanha da imprensa.52

Paralelamente aos fatos do
Forte de Copacabana, também tro-
pas da guarnição de Mato Grosso se

sublevaram, sendo deslocadas em
direção a São Paulo e só parando
após a notícia da derrota do movi-
mento na Capital pelas forças lega-
listas.53

Diante da refrega, a maior
parte do Exército permaneceu fiel à
legalidade e ao Ministro da Guerra,
Pandiá Calógeras. Os disparos de
Copacabana ainda atingiram o Ba-
talhão Naval, a Ilha das Cobras e o
Arsenal de Marinha. Para evitar
mais mortes, o governo tentou ne-
gociar um armistício que, negado,
ensejou disparos da Fortaleza de
Santa Cruz (do outro lado da en-
trada da baía da Guanabara) contra
o forte rebelde. Após a derrota na
Vila Militar, o Ministro Calógeras
pessoalmente ligou para o forte para
negociar a rendição com o Capitão
Euclides Hermes e sua tropa. Este
dispensou o efetivo que quisesse
sair do forte, restando apenas alguns
combatentes. Ao sair para negocia-
ção, Euclides foi preso, assumindo
o comando o tenente Siqueira Cam-
pos, que, negando-se a se render,
cortou uma bandeira do Brasil em
tiras e entregou aos últimos rema-
nescentes do forte. O grupo saiu, em
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franca minoria, decidido a combater
até a morte nas praias de Copaca-
bana.54

Esse desfecho violento da cam-
panha presidencial, conhecido
como “Os 18 do Forte”, romantica-
mente é ligado ao movimento te-
nentista, mas que com este só
guarda a participação de uma jovem
oficialidade disposta a morrer por
algum ideal (ainda difuso). Neste
aspecto, o revolucionário tenentista
Juarez Távora, que viria a ocupar
importantes posições políticas no
Brasil pós-1930, afirmou que este
episódio não passou de uma “mera
questão pessoal”, com intuito de
derrubar o presidente eleito e “de-
fender seus melindres, offendi-
dos”55, ou de Hermes da Fonseca,
cuja imagem estava bastante des-
gastada com o processo eleitoral.
De fato, o Marechal Hermes da
Fonseca é citado no processo crimi-
nal como o chefe ostensivo da re-
volta, tendo se dirigido à Vila Mili-
tar para comandar a partir de lá,
acompanhado por seu filho, o depu-
tado federal capitão Mário Hermes
da Fonseca56; enquanto o Forte de

Copacabana se rebelava ao co-
mando de outro filho, capitão Eu-
clydes da Fonseca. Dentre os civis
arrolados no processo estavam Her-
mes Rodrigues da Fonseca Filho,
mais um filho do marechal. Tam-
bém a tropa mobilizada de Mato
Grosso era comandada por um pa-
rente, General Clodoaldo da Fon-
seca, primo do marechal.57 Logica-
mente o movimento não era só fa-
miliar, mas os muitos apoiadores,
civis e militares, viam o marechal
como líder inconteste a ser seguido,
numa atitude francamente persona-
lista. O que a facção hermista do
Exército não conseguiu fazer com
as fraudes das cartas e a ingerência
do Clube Militar, pretendeu fazer
com sangue!

Também sobre o aspecto da
luta contra um sistema oligárquico
representado por Arthur Bernardes
não convence, visto que o líder do
movimento era Hermes da Fonseca
que, como presidente de 1910 a
1914, fora a pura expressão da luta
oligárquica pelo poder na Primeira
República.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os fatos que foram expostos
neste artigo revelam uma história
sórdida que marcou a campanha
presidencial no ano do centenário
da Independência Política do Brasil.
Pode-se observar que a trama en-
gendrada teve seu início nas ambi-
ções pessoais de um indivíduo de
reputação bastante prejudicada por
seus frequentes golpes que visavam
lesar o patrimônio alheio. No en-
tanto, os tentáculos do mau cara-
tismo logo atingiram diversas pes-
soas, civis e militares, envolvidas
ou não com a política nacional, os
quais participaram ativa ou passiva-
mente da trama, seja fornecendo do-
cumentos, criando documentos fal-
sos ou, simplesmente, omitindo o
conhecimento do instrumento falso
que seria utilizado para difamar Ar-
thur Bernardes.

As cartas, cuja existência já ha-
via vazado meses antes e era objeto
de comentários e maquinações, não
precisavam de um exame pericial
para se determinar sua falsidade,
mesmo assim o Clube Militar, como
representante das Forças Armadas

procurou insistentemente defender
a veracidade das mesmas, diante de
uma audiência jornalística perplexa.
Essa atitude, concluindo-se pela au-
tenticidade do que era sabidamente
falso, acabou por reforçar o posici-
onamento dos eleitores daquele
candidato a que se pretendia preju-
dicar, confirmando-se, assim, a Pre-
sidência da República para Arthur
Bernardes no pleito de 1922.

Inconformado com o resultado
das urnas, o marechal Hermes da
Fonseca protagonizou uma das pio-
res demonstrações de desrespeito
sobre a vontade do povo, intentando
um golpe militar que deixou deze-
nas de mortos e feridos, além de
produzir um racha no Exército, di-
vidindo-o entre os defensores da
manutenção do poder político pela
classe armada e os legalistas que
não concordavam com a interferên-
cia armada na política nacional.
Essa divisão se perpetuou em diver-
sos outros movimentos posteriores,
permitindo a entrada de ideologias
no seio das Forças Armadas e dei-
xando marcas profundas nos movi-
mentos das décadas de 1920 e 1930.
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Além dos cadáveres humanos,
essa mal orquestrada batalha eleito-
reira resultou em alguns cadáveres
morais, dentre os quais as próprias
Forças Armadas (nesta época repre-
sentada pelo Exército e a Armada)
cuja honra se tentou desnecessaria-
mente defender, já que as cartas
eram realmente falsas, tomando-se
atitudes insanas e desesperadas que
acabaram por vitimá-las de fato. Re-
velou-se, ostensiva e arbitraria-
mente, a base apodrecida de uma
aristocracia militar travestida em
classe política. Ostensiva, pela des-
carada e parcial defesa da comissão
do Clube Militar, disposta a usar
meios ilegais e sórdidos, como a so-
negação ou falsificação de docu-
mentos, cujo conteúdo atacava a
honra de seus adversários; arbitrária
pela atitude irresponsavelmente
agressiva diante da derrota frente a
vontade popular. Assim, o título
que, inicialmente, anunciou a exis-
tência das cartas de Arthur Bernar-
des, “Injurioso e ultrajante”, na ver-
dade, melhor serve para revelar o
quanto a honra da classe militar fora
ferida, não pelas palavras contidas
nas cartas falsas, mas pela conduta

de seus oficiais mais representati-
vos, durante o processo de sucessão
presidencial.
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A guerra do açúcar:
as invasões holandesas no Brasil1

Carlos Roberto Carvalho Daróz

DARÓZ, Carlos Roberto Carvalho. A guerra do açúcar: as invasões holande-
sas no Brasil. Recife: Editora UFPE/BIBLIEx, 2014/2016, 448p.

A obra analisa de modo bas-
tante aprofundado a chamada
“Guerra Brasílica”, realizada entre
1625 e 1654, quando a Companhia
das Índias Ocidentais tentou estabe-
lecer uma colônia neerlandesa no
Brasil, de início na Bahia, depois a
partir de Pernambuco.

O autor, além de historiador
com licenciatura em História e es-
pecialização em História Militar, é
militar de formação, servindo no

1 Resenha elaborada pelo Prof. Armando Alexandre dos Santos, sócio do Instituto
Histórico e Geográfico Brasileiro.

Exército Brasileiro na arma da Arti-
lharia, e membro do Instituto de Ge-
ografia e História Militar do Brasil.
Faz parte de uma geração de jovens
historiadores oriundos de nossas
Forças Armadas que vêm reno-
vando os estudos da História Militar
de nosso país. Lecionou no Colégio
Militar do Recife e, em nível de pós-
graduação, na Universidade do Sul
de Santa Catarina.

A análise que Carlos Daróz faz
do conflito é bastante ampla e
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abrangente. Filia-se ele à corrente
da chamada Nova História Militar,
que, como realça no início do livro,

“não se prende ao estudo da ba-
talha, mas abrange todos os as-
pectos relacionados com o fenô-
meno guerra e apresenta interfa-
ces com outros campos do saber,
como a política, a geografia, a
economia, a cultura, a socie-
dade, a tecnologia e a geopolí-
tica, entre outros”.

Seguindo essa linha metodoló-
gica e baseado em extensa pesquisa
realizada ao longo de dois anos na
historiografia brasileira, na holan-
desa e europeia em geral, em docu-
mentos e monumentos, estudou in
loco os sítios em que ocorreram os
combates, chegando a colher, entre
a população do entorno, restos de
tradições orais dos tempos da
guerra.

O autor não ignorou, natural-
mente, os aspectos econômicos do
conflito, bastante realçados desde a
opção pelo título A guerra do açú-
car, mas não cedeu à tentação fácil
do reducionismo econômico. Tam-
pouco cedeu a outra tentação muito

frequente entre historiadores milita-
res de tipo clássico, de restringir o
estudo aos aspectos militares do
conflito. Pelo contrário, ampliou
consideravelmente a análise, numa
ótica geopolítica muito aberta, de
modo a abranger aspectos culturais,
psicológicos, religiosos etc. O re-
sultado foi uma abordagem muito
ampla e diversificada, que apresenta
interesse novo até mesmo para pes-
soas que já conhecem bem o con-
flito e leram muito sobre ele.

Do ponto de vista estratégico, é
preciso, desde logo, considerar a
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importância econômica que tinha,
na primeira metade do século XVII,
a região em que ocorreu a Guerra
Brasílica, ou seja, a larga faixa lito-
rânea que se estende desde a Bahia
até o Maranhão. Essa região era, na
época, a maior produtora mundial
de açúcar, mercadoria altamente
apreciada e valorizada.

Assim, sem a menor dúvida,
estavam em jogo, no conflito tra-
vado nessa região, de 1625 até
1654, entre invasores holandeses e
os luso-brasileiros, interesses
econômicos de grande monta. Mas
os interesses econômicos, no caso,
não eram um fim em si, eram um
meio para a realização de um pro-
jeto político de domínio mundial
dos mares – objetivo que Holanda e
Inglaterra desejavam alcançar, e
Portugal e Espanha desejavam recu-
perar ou manter. E, por trás desses
projetos nacionais, o enfrentamento
de caráter religioso estava presente
e, considerando a mentalidade pre-
valente na época, assumia impor-
tância muito grande.

Sem se ter esse quadro de
fundo, mais amplo, em vista, não se
pode compreender o real alcance do

conflito e quais os interesses que es-
tavam em jogo. Os fatos se passa-
vam no contexto da guerra religiosa
travada no Velho Mundo entre cató-
licos e protestantes, entre a Reforma
e a Contrarreforma. Tendo perdido
um terço da Europa em consequên-
cia da revolta de Lutero, a Igreja Ca-
tólica defendeu-se com o movi-
mento denominado “Contrarre-
forma”, no âmbito do qual se inseri-
ram o Concílio de Trento (1545-
1563), a criação do estilo barroco, a
fundação da Companhia de Jesus
(1534) e a maciça expansão missio-
nária no Novo Mundo, na África
Negra, na Índia e até no Extremo
Oriente. Essa expansão era vista
como forma de compensar as perdas
sofridas pelo catolicismo na Eu-
ropa, como realça Charles Ralph
Boxer em A Igreja militante e a ex-
pansão ibérica – 1440-1770 (São
Paulo: Companhia das Letras,
2007).

Embora com algum atraso em
relação a Espanha e Portugal, tam-
bém Holanda e Inglaterra se puse-
ram a disputar terreno, nas Améri-
cas, na África e no Oriente. Eram
movidas por interesses econômicos
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e geopolíticos, visando ao enrique-
cimento e ao predomínio dos mares,
em nível mundial, mas também por
motivos religiosos, que, recorde-se,
na mentalidade dos homens daquele
tempo tinham um alcance muito
maior do que atualmente. (ver a res-
peito: SANTOS, A.A. dos. A Ser-
viço de Deus e de El-Rei. Separata
de “Revista Brasileira”, órgão ofi-
cial da Academia Brasileira de Le-
tras, Rio de Janeiro, v. 22, p. 155-
173, 2000).

A permanência dos holandeses
no Nordeste brasileiro se deu em
boa parte durante a Guerra dos
Trinta Anos, que então se travava na
Europa, e na qual o fator religioso
representava papel primordial. A
luta dos luso-brasileiros para a ex-
pulsão dos batavos já foi designada
como “a Guerra dos Trinta Anos
Brasileira”, por Francisco Ruas
Santos em Arte da Guerra (Rio de
Janeiro: Bibliex, 1998, p.116), de-
signação que se justifica plena-
mente. Não só pela quase igual ex-
tensão temporal de ambos os confli-
tos (de 1618 a 1648 no caso euro-
peu, 1625 a 1654 no brasileiro), mas

também pela simultaneidade de am-
bas e, sobretudo, pelas característi-
cas que apresentaram. Ambas repre-
sentaram confrontações de podero-
sas forças, num enfrentamento em
que interagiam interesses territori-
ais, dinásticos e comerciais, sempre
ativados e potencializados pelo fa-
tor religioso.

Ainda do ponto de vista estra-
tégico, era muito importante, tanto
para Portugal como para a Holanda,
o domínio do Atlântico Sul. Não po-
demos entender a Guerra de Per-
nambuco sem considerar que, si-
multaneamente, os holandeses tam-
bém estavam tentando se estabele-
cer em Angola. Já haviam tomado
Luanda, já tinham feito aliança com
a poderosa e legendária Rainha
Ginga, dos Angolas, e de tal forma
pareciam ali definitivamente im-
plantados que o Pe. Antônio Vieira,
em carta ao Rei de Portugal, decla-
rava que Pernambuco e Angola já
estavam irremediavelmente perdi-
dos e jamais deixariam de ser holan-
deses. (cf. AZEVEDO, João Lucio
de. História de Antonio Vieira. Lis-
boa: Editora Clássica, 2ª. ed., 1931,
1º, tomo).
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Na realidade, o domínio de am-
bos os lados do Atlântico Sul era
fundamental não só para a explora-
ção do açúcar nordestino (que de-
pendia do fornecimento de escravos
africanos), mas também porque era
indispensável para o acesso ao Ori-
ente, tanto pela via oriental, inaugu-
rada por Gama, quanto pelo cami-
nho mais longo trilhado por Maga-
lhães, através do Pacífico.

Esse fundo de quadro no qual
se desenrolou o conflito é bem ex-
posto no livro, o qual é dividido em
11 capítulos, que se sucedem de
modo lógico e encadeado, mas sem
excesso de esquematização, de ma-
neira que a leitura é fluida e cor-
rente.

De início, o autor mostra a evo-
lução da arte da guerra na passagem
da Idade Média para os tempos mo-
dernos, destacando as profundas
transformações ocorridas nesse pe-
ríodo. Em seguida, expõe com ri-
queza de pormenores, do ponto de
vista militar, os dois lados em con-
fronto: como se estruturavam, como
se armavam e como lutavam as for-
ças de defesa luso-brasileiras e as
holandesas.

Em seguida, é exposta, num re-
lato muito vivo, a invasão holandesa
na Bahia (1625-26), a reação dos
brasileiros e a expulsão dos invaso-
res. Segue-se o relato de como a Ho-
landa se preparou cuidadosamente
para a segunda invasão, de modo a
não repetir os erros cometidos na
primeira. Vem, depois, a exposição
da tomada de Pernambuco; dos
combates que se seguiram, do esta-
belecimento da Nova Holanda, da
traição de Calabar, dos oito anos de
governo Nassau, da extensão e apa-
rente consolidação do domínio ho-
landês, que chegou a se estender
desde o rio São Francisco, na divisa
com a Bahia, até o atual Maranhão.

A reação luso-brasileira, inten-
sificada após a restauração do Reino
luso em 1640, a batalha das Tabo-
cas, a da Casa Forte, as duas dos
Montes Guararapes, a quase reclu-
são, durante anos, dos holandeses
no seu reduto do Recife até a capi-
tulação final, em 1654, é também
exposta.

O último capítulo é dedicado a
uma discussão sobre os frutos a
longo prazo, para o Brasil, do domí-
nio holandês.
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Embora esses fatos todos já se-
jam, em suas linhas gerais, bem co-
nhecidos dos estudiosos de História
Colonial do Brasil, no livro de Car-
los Daróz ganham vida nova, pois
são narrados com abundância de
pormenores e mesclados, por vezes,
com saborosos relatos de “petite
histoire” que tornam a leitura bas-
tante entretida.

Um comentário final sobre o
estilo adotado pelo autor. Sem em-
bargo da sólida documentação, do
rigor metodológico e das numerosas
referências bibliográficas e arqui-
vísticas, o livro foi todo escrito de
modo leve e agradável, de modo a
interessar ao grande público e até
mesmo os aspectos estritamente mi-
litares do conflito são facilmente
compreendidos e assimilados pelos
leitores não especializados na ter-
minologia especializada. Mérito
não pequeno nos dias de hoje, em
que os historiadores de formação na
maior parte ainda preferem escrever
suas obras em “estilo acadêmico”
somente palatável a quem também é
do ramo; e em que por vezes se cai
no  extremo oposto, escrevendo so-

bre temas históricos de modo ro-
manceado e com forte apelo emoci-
onal. O livro ora examinado fica, a
meu ver, num juste milieu, muito
bem equilibrado. É obra séria e só-
lida, mas escrita de modo jornalís-
tico, por quem tem prática em sala
de aula e sabe prender a atenção dos
ouvintes sobre o assunto que está
sendo exposto.

Concluo transcrevendo as pa-
lavras do próprio autor, na mensa-
gem inicial do livro:

Convido você, leitor amigo, a
lançar-se nesta importante pá-
gina de nossa história colonial.
Uma história de homens rudes,
soldados e insurretos, mercená-
rios e piratas, índios e negros, de
um povo que e recusou a ser do-
minado por uma cultura estra-
nha e hostil. Uma história de lu-
tas e sacrifícios, mas, sobretudo,
de esperança em um destino me-
lhor.



Alocução de acolhimento aos novos
associados do IGHMB

Excelentíssimos Senhores Oficiais-
Generais,

Prezados confrades e estimada con-
freira,

Senhoras e Senhores que nos brin-
dam com suas honrosas e marcantes
presenças;

Que nossas palavras iniciais
sejam para agradecer o honroso
convite e a deferência assaz lhana
de nosso Presidente – General-de-
Divisão Aureliano Pinto de Moura –
e dos ilustres companheiros perten-
centes a esta prestigiosa e já consa-
grada ‘Casa da Cultura Militar’,
que, num gesto sincero e generoso,
me obsequiaram com a honrosa
missão de dirigir algumas palavras,
em nome de todos, para saudar os
nossos ilustres homenageados que

ascendem à meritória titulação de
“Sócio-Emérito”, ademais dos no-
véis confrades que hoje são entroni-
zados nesta Casa, o que muito nos
regozija, constituindo elevada
honra e mui grata satisfação.

Neste dia tão importante para o
nosso querido Instituto, marcado
por esta singela, porém significativa
Cerimônia, em que entronizamos
marcantes personalidades da cultura
nacional, no quadro de associados
desta conceituada Instituição, sen-
timo-nos imensamente felizes em
poder contar com prestimosos, de-
dicados, e leais companheiros nesta
“Casa Histórica de Deodoro” que,
com seus notáveis conhecimentos,
invejável cultura, e invulgar experi-
ência de vida, certamente muito
contribuirão para elevar, ainda
mais, o conceito que desfrutamos no
mundo acadêmico, junto aos com-
ponentes das Forças Armadas, e,
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acima de tudo, no seio da sociedade
brasileira.

Falarmos dos insignes compa-
nheiros que ora incorporam-se ao
nosso plantel de dedicados pesqui-
sadores e historiadores, é tecer loas
a homens polivalentes, dotados de
excelsas qualidades morais e inte-
lectuais, que muito os credenciam a
ombrear com seus ilustres pares
desta já consagrada e respeitável en-
tidade cultural.

A vida destas ilustres persona-
lidades, totalmente voltadas para a
carreira militar, para a educação,
para o estudo, e para a cultura, cons-
tituem exemplos que muito os dig-
nificam, tanto nas atividades cas-
trenses, como na prolífera produção
acadêmica e cultural.

Analisando acuradamente os
Currículos de nossos novéis confra-
des constatamos estar diante de pes-
soas possuidoras de sólida base cul-
tural, ademais de evidenciar, de
forma cristalina, personalidades
multifacetadas, ricas em valores e
de invejável cultura geral.

Os nossos ilustres homenagea-
dos, com obstinação, sem nenhum
tipo de estipêndio, exercem, com

comovente denodo e energia ines-
gotável, atividades ligadas à pes-
quisa e ao estudo de fatos históricos
relacionados à Geografia, à Geopo-
lítica, e à História Militar, em níveis
nacional e mundial. Nessas impor-
tantes atividades, promovem, atra-
vés de escritos e palestras, um in-
tenso número de ações de cunho
cultural, imprimindo selo indelével
em várias iniciativas fecundas, com
energia inesgotável, objetivando
elevar o nível de conhecimentos re-
lacionados à História Militar do
quadro de associados desta Casa e
da sociedade brasileira.

Senhoras e Senhores,
Acresce de importância esta

Solenidade ao referenciarmos as
Cadeiras que compõem o plantel de
insigne Patronos – e que acabam de
ser ocupadas por nossos homenage-
ados – estarem imantadas pelas no-
bres e majestáticas figuras da Histo-
riografia Militar Brasileira, cujos
maravilhosos feitos passaram a
constituir verdadeiro paradigma
para seus pósteros e exemplo digni-
ficante para as diversas gerações de
brasileiros.
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Ilustres confrades galardoados
com o honroso título de ‘Sócio-
Emérito’ , ‘Sócios-Titulares’, ‘Só-
cio Honorário’ e ‘Sócio Correspon-
dente’, hoje homenageados nesta
Casa,

Vossos belos, consistentes, e
invejáveis Curriculum Vitae bem
evidenciam vossa brilhante e mode-
lar trajetória, vivenciada ao longo
de muitos anos de excelentes e rele-
vantes serviços prestados à cultura
nacional e à Pátria.

Vossas múltiplas atividades na
vida profissional, quer como con-
ceituados militares, prodigiosos
professores, ademais de destacados
e criativos historiadores de reconhe-
cido valor, os credenciam como ho-
mens de elevada cultura, rara sensi-
bilidade, e lídimos representantes
da intelectualidade brasileira.

Que vossos edificantes atribu-
tos profissionais, morais, intelectu-
ais, e vossa intensa dedicação aos
estudos histórico-culturais, que tão
bem os caracterizam, sejam sobeja-
mente canalizados para este novo,
laborioso, e gratificante mister, o de
associado do Instituto de Geografia
e História Militar do Brasil.

Indubitavelmente, temos plena
convicção de que esta Casa acaba de
ser brindada com personalidades de
alto quilate cultural, excelentes e
ativos colaboradores cujos nomes
certamente emprestarão galardão e
acentuado prestígio ao nosso
Instituto. Sem sombra de dúvidas,
podemos vaticinar que os novéis
confrades, pelas características tão
bem conhecidas de seus pares, irão
deslanchar inúmeras iniciativas
fecundas e benfazejas, objetivando
elevar, cada vez mais, o conceito
que desfrutamos junto à sociedade
brasileira.

Digníssimos e briosos Confra-
des:

Sócios Eméritos:
- Cel Claudio Skora Rosty;
- Cel Antônio Ferreira Sobrinho;
- Prof. Adler Homero Fonseca de
Castro.

Sócios Titulares:
- Gen Bda Durval Antunes
Machado Pereira de Andrade Nery;
- Prof. Guilherme Antônio Dias
Pereira.
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Sócia Honorária:
- Ten Cel Maristela da Silva
Ferreira.

Sócio Correspondente:
- Engº Marcos Moretzsohn Renault
Coelho.

Neste momento solene em que
sois formalmente entronizados e ca-
rinhosamente acolhidos nesta Casa,
em suas diversas gradações, dou-
lhes - em nome de nosso ilustre Pre-
sidente e demais componentes de
nossa prestigiosa Instituição - de
braços estendidos e corações aber-
tos -, as boas-vindas, e aproveito o
ensejo para lhes formular os melho-
res votos de muitas felicidades, se-
guidos de permanentes sucessos e
continuadas realizações na meritó-
ria, destacada, honrosa, e dignifi-
cante função de associado do Insti-
tuto de Geografia e História Militar
do Brasil.

Senhoras e Senhores que inte-
gram este fraternal cenáculo,

Em realidade, vivenciamos
nesta tarde - ademais desta signifi-
cativa cerimônia de entronização de

ilustres personalidades da vida naci-
onal em nosso Instituto -, um verda-
deiro encontro de homens e de
ideias voltados para o bem-comum,
para a disseminação de cultura, e
para o engrandecimento da historio-
grafia militar brasileira.

A todos, o nosso sincero e co-
movido muito obrigado.

Rio de Janeiro, 13 dezembro 2016

Manuel Cambeses Júnior – Cel Av
1º Vice-Presidente do IGHMB



Relação dos sócios do IGHMB - 2016

Sócios titulares

Cad. Ocupante Patrono

1 Cel FAB João Rafael Mallorca Natal Alfredo D'Escragnolle Taunav

3 Prof. Renato Jorge Paranhos Restier Junior José Maria da Silva Paranhos

5 CMG Francisco Carlos Pereira Cascardo Alte Antonio Coutinho Gomes Pereira

10 Cel Cláudio Skora Rosty Cel Antônio de Sena Madureira

13 CF Alfredo de Souza Coutinho Filho Alte Arthur Silveira da Motta

15 CC Carlos André Lopes da Silva Ch Div Augusto João Manuel Levergé

16 Prof. Marcos Ribeiro Corrêa Mal Carlos Augusto de Campos

17 Gen Durval Antunes M.P. de Andrade Nery Gen Jacob de Niemeyer

19 Cel José Fernando de Maya Pedrosa Gen Dionísio Evangelista Cerqueira

20 Prof. Guilherme de Andréa Frota Gen Eduardo José de Morais

21 Cel Fernando Velôzo Gomes Pedrosa Cel Emílio Carlos Jourdan

25 Cel Manoel Cândido de Andrade Netto Euclides R. Pimenta da Cunha

28 Prof. Paulo F. de Albuquerque Maranhão José Feliciano Fernandes Pinheiro

32 TC Charles Klajman Alte José Cândido Guillobel

35 Cel Carlos Roberto Carvalho Daróz Gen José Inácio de Abreu Lima

39 Prof. Eurico de Lima Figueiredo Gen José Vieira Couto de Magalhães

48 Cel Francisco José Mineiro Junior TC Ricardo Franco de Almeida Serra

50 CMG Edina Laura Costa Nogueira da Gama Alte Francisco C.S. Torres e Alvim

54 Cel Marco Antônio Cunha André Pinto Rebouças

56 Cel FAB Marco Tulio Freira Baptista Augusto Severo de A. Maranhão

57 Cel Heider Antunes Ramiro de Lima Mal Pedro Alcântara Bellegarde
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Cad. Ocupante Patrono

58 Cel Carlos Alberto Naccer Mal Luís Alves de Lima e Silva

60 Cel FAB Luiz Pedro Miranda da Costa Alberto Santos Dumont

61 Cel FAB Antonio Celente Videira Padre Bartolomeu de Gusmão

62 CMG Marcio Bonifácio Moraes Alte Luiz Felipe de Saldanha da Gama

63 Cel Joel Francisco Corrêa Mal Gregório Thaumaturgo de Azevedo

64 Emb Marcos Henrique Camillo Côrtes João Pandiá Calógeras

65 Gen Renato Cesar Tibau da Costa Mal Candido Mariano da Silva Rondon

66 Gen Sérgio Roberto Dentino Morgado Cel Jonathas da Costa Rego Monteiro

67 Gen Gilberto Barbosa de Figueiredo Gen Eurico Fernandes de Souza Docca

69 Cel FAB Manuel Cambeses Júnior Brig Lysias Augusto Rodrigues

71 Alte Armando de Senna Bittencourt Alte Joaquim Marques Lisboa

74 Gen Paulo César de Castro Mal Emílio Luís Mallet

76 CMG Claudio da Costa Braga Alte Francisco Manuel Barroso

77 Alte Mário César Flores Alte Joaquim José Ignácio

78 Cel Darzan Neto da Silva Francisco Jaguaribe G. de Mattos

79 Prof. Israel Blajberg Mal João B. Mascarenhas de Morais

81 Gen Aureliano Pinto de Moura Ten Henrique D.E. de Macedo Soares

86 Cel Antônio Ferreira Sobrinho Gen João Henrique Böhn

87 Prof. Paulo André Leira Parente Gen Joaquim Xavier Curado

89 Prof. Manuel Rolph de Viveiros Cabeceiras Olavo Braz M.dos Guimaraes Bilac

91 CT Marcello José Gomes Loureiro Pedro Calmon Moniz de Bittencourt

92 Prof. Vagner Camilo Alves Brig Nelson F. Lavenère-Wanderley

93 Alte Guilherme Mattos de Abreu Alte João Prado Maia

95 Prof. Guilherme Antônio Dias Pereira Mal Humberto de A. Castello Branco

97 Cel FAB Carlos Alberto Leite da Silva Mal Eduardo Gomes
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Cad. Ocupante Patrono

98 Gen Ulisses Lisboa Perazzo Lannes Mal Mário Tavares

99 Gen Pedro Luiz de Araújo Braga Alexandre de Gusmão

100 Alte Sérgio Tasso Vásquez de Aquino Gastão Penalva

102 Prof. Regina Bibiani Morgado Cel Luiz Paulo Carvalho Macedo

103 Cel Cesar A. Araripe de Almeida Lacerda Cel Francisco Ruas Santos

105 Gen Márcio Tadeu Bettega Bergo Profª Therezinha de Castro

106 Cel FAB Luiz Mauro Ferreira Gomes Brig Deoclécio Lima de Siqueira

107 CMG Francisco Eduardo Alves de Almeida Alte Armando Amorim Ferreira Vidigal

108 Cel Hiram de Freitas Câmara Gen Carlos Meira Mattos

111 Prof. Adler Homero Fonseca de Castro Cel Joaquim V. Portella Alves

112 Prof. Cesar Machado Domingues Cel João Batista Magalhães

113 Gen Gilberto Rodrigues Pimentel Gen Flamarion Barreto

114 Cel Claudio Luiz de Oliveira Gen Tristão de Alencar Araripe

117 CF Pierre Paulo da Cunha Castro Alte Max Justo Guedes

118 CMG Valterian Mendonça Mal José Pessoa C.de Albuquerque

119 Prof. Ricardo Pereira Cabral Gen Severino Sombra de Albuquerque

120 CT Jonei Coelho Muniz Alte Manoel José Nogueira da Gama
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